Técnicas de Agricultura Urbana

Manual de Formação

               


                              [image: image1.png]10 ans

AYlternatives

pour un monde différent




  
[image: image2.jpg]Terrazul

ecologia-satide-cidadania




Fortaleza 2006

Concepção e tradução: Geneviève Dufresne

Tradução e revisão: Zacharias Bezerra de Oliveira 

Direitos de Autor

A reprodução e a disseminação do material procedente deste Manual para fins educativos ou com objetivo não lucrativo são autorizadas sem nenhuma permissão prévia dos detentores dos direitos de autor, desde que seja indicada a fonte.

A reprodução do material a partir deste produto de informação para a venda ou outros objetivos lucrativos sem permissão prévia dos detentores dos direitos de autor é proibida. 

Ficha Catalográfica

	


[image: image3.jpg]Terrazul

ecologia-satide-cidadania




www.terrazul@m2014.net

Rua Ratisbona, 72 

Bairro de Fatima 

CEP 60411-220 

Fortaleza/Ceara Tel. 

(085) 3272-3613 

E-mail : terrazul@m2014.net



http://www.alternatives.ca/mot725.html
Escritorió nacional :
3720 avenue du Parc, bureau 300
Montréal (Québec)
H2X 2J1
Téléphono Local :(514) 982-6606
FAX : (514) 982-6122
Courriel : alternatives@alternatives.ca
AGRADECIMENTOS :
Organisme Terrazul : Maria do socorro Gonçalvez, Pedro Ivo, Zacharias Bezenna de Oliveira, Damiana(Ana)américo Gonçalves, Raquel  Maria Rigotto, Gabriela Barbosa Batista,Edinaldo Filho,Neusa Juventude Terrazul ,Juventude Grit Élisangela et Sergio, a communidade do bairro de Aguas Frias,Fortaleza
Prefeitura de Fortaleza :Marcus Arcanjo, Ortis, Jaime Ferré
Minsiterio de Meio ambiente, Seman, Funci, Rede de socioeconomia solidária, Terramar (Luciana) , UFC(Jucilene), ADAO, APOI

O.n.g Alternatives :Mark, Lila, Ève, 

Les jardins sur les toits :Ismael, Alex, Benjamin, Jane
L’agence canadienne de développement internationale

Centre de développement international(CRDI, Jacqueline Prudhomme)

Tearfund international learning zone
FAO-ETC/RUAF

Ressources naturelles Canada

Conseil canadien de compostage

Sanou, Emerson Xavier, Silvio Gurjão, Joana Lemos

ÍNDICE

Agradecimentos..............................................................................................  3

Prefácio.........................................................................................................  6

Sessão de Formação........................................................................................  7

A Formação....................................................................................................  8

O Planejamento.............................................................................................. 10

O Contexto da Região do Ceará......................................................................... 11

O Semi-Árido e o Ceará.................................................................................... 12

Contexto da Agricultura Familiar........................................................................ 13

Atividades...................................................................................................... 14

Atividade 1: Como Trazer a Nossa Contribuição ao Mundo em que Vivemos?........... 14

Teoria 1: História da Agricultura Urbana............................................................. 15

Atividade 2: Definição da Agricultura Urbana........................................................................................................... 18

Teoria 2: Definição da Agricultura Urbana, Suburbana, Intra-Urbana...................... 19

Atividade 3: Os Problemas Ambientais do Ceará.................................................. 22

Teoria 3: A Água, a luz, o solo.......................................................................... 23

Os Riscos Sanitários da Agricultura Urbana......................................................... 33

Manual de Formação: Parte Técnica................................................................... 41

Atividade Técnica 1.......................................................................................... 41

Teoria 1: Compostagem................................................................................... 42

Atividade Técnica 2: Jardim Urbano................................................................... 47

Teoria Técnica 2: Hortas Urbanas ou de Telhados................................................ 47

Teoria Técnica 3: Um Jardim Pequeno: Um Canteiro em Forma de Porta................. 50

A Cultura Hidropônica...................................................................................... 53

Desenvolvimento Comunitário........................................................................... 60

Anexo............................................................................................................ 62

O Espaço da Agricultura Urbana nos Dispositivos Institucionais e o Planejamento.................................................................................................. 62

Conclusão....................................................................................................... 93

Referências Bibliográficas................................................................................. 93
Bibliografia Consultada.....................................................................................93

[image: image5.png]E3Y

vy 0))

A

/)
R



PREFÁCIO

A presente obra é destinada aos diversos organismos que desejem oferecer uma formação básica sobre os distintos aspectos que cercam a agricultura urbana. Ela fala um pouco sobre as técnicas que permitem explorar esta alternativa de maneira a assegurar todo o seu potencial e a desenvolvê-lo num contexto de durabilidade. Este manual é também parte integrante do estágio em ambiente oferecido pelo organismo de cooperação internacional Alternatives (Canadá) em colaboração com a Associação Alternativa Terrazul, uma organização sócio-ambiental sem fins lucrativos, sediada em Fortaleza, Ceará, Brasil. Os financiamentos provêm da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI).

O manual apresenta-se sob a forma de módulos seriados que tratam de diferentes temas julgados necessários para formação das comunidades visadas pelo programa, independentemente do seu nível. Os módulos são adaptados para planejamento do setor público ou mesmo de uma organização comunitária local que queira realizar o seu próprio projeto. Os módulos, portanto, podem ser explorados individualmente, de acordo com as necessidades de formação dos participantes das palestras ou oficinas, conforme a sessão de formação.

Por toda a parte onde seja identificada uma necessidade de formação para comunidades, os facilitadores são orientados a adaptar os módulos a esta necessidade e, se for o caso, a dispensar uma formação adaptada aos costumes do público em questão, segundo as condições ambientais urbanas do lugar onde a mesma acontece. 

O teor dos módulos é produto de uma pesquisa realizada pela estagiária de Alternatives, Geneviève Dufresne, sobre as necessidades de reforço das capacitações na região escolhida. E leva igualmente em conta os conselhos dados por diversas ONGs internacionais sobre o conteúdo e as necessidades de formação.

Os facilitadores de outras regiões deverão, contudo, proceder periodicamente a avaliações das necessidades de formação a fim de identificar eventualmente outras necessidades e objetivos específicos de formação. 

Os facilitadores devem destacar a importância e a pertinência de cada sessão, à abertura desta. Os pontos principais devem, igualmente, ser sublinhados no fim das sessões. Os facilitadores são incentivados a adaptar o método de formação (de adulto para adulto) e a servirem-se de exemplos tirados da vida local para ilustrar os aspectos contidos nos módulos ou pontos levantados pelos participantes. Estes, por sua vez, trarão exemplos tirados das suas próprias experiências que o facilitador utilizará. Este manual de formação é um instrumento participativo que deverá implicar na participação de todos na sua abordagem. 

O manual é de fácil utilização com uma teoria escrita para cada módulo de atividade. Pode ser lido pelo facilitador ou pelos participantes. Para facilitar a tarefa dos animadores, cada módulo comporta uma série de transparências. O texto indicará ao animador o lugar preciso do módulo onde deverá projetar a transparência correspondente. O animador, se desejar, pode distribuir cópias das transparências, as quais, entretanto, devem ser utilizadas com o módulo para acompanhar e ilustrar o texto. Há igualmente seções do manual que podem ser entregue aos participantes em separado.
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SESSÃO DE FORMAÇÃO

Objetivos principais

Fixar os objetivos da sessão;

Criar um bom ambiente para a aprendizagem participativa;

Entregar as informações e a mensagem integral do módulo;

Projetar as transparências;

Tirar exemplos da realidade e incentivar os participantes a fazer o mesmo;

Citar exemplos inspirados em situações locais;

Explicar o texto;

Realizar seções de perguntas/respostas.

Formulário

Cada participante deve assinar formulário de avaliação a título de prova da sua presença. 

O facilitador deve analisar os formulários diários cada noite e servir-se desta análise para preparar uma pequena seção sumária no dia seguinte. Além do formulário diário, haverá também formulários para pré-avaliação (as expectativas dos participantes) e de pós-avaliação (as sugestões, as impressões dos participantes sobre a formação), os quais devem ser preenchidos pelos mesmos. 

Os formulários diários serão objetos de discussões com os participantes regularmente. Os formulários de avaliação antes e pós-formação serão inscritos na avaliação global e constituirão uma parte do relatório do facilitador.

Calendário

Será difícil fixar um calendário para cada módulo. A formação deve ser dividida e aplicada como segue e ser alterada de acordo com a experiência vivida. O dia de trabalho pode ser dividido em três partes:

Apresentação dos Módulos de formação;

Distribuição dos exercícios de grupos;

Separação em grupos para os exercícios;

Apresentação pelos Grupos dos resultados dos exercícios;

Observação dos resultados em grupo e teoria;
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A FORMAÇÃO

Preparação dos facilitadores

O ponto de partida do processo de formação deve começar pelo conhecimento do contexto ambiental da comunidade e das alternativas disponíveis na região. Estas informações são essenciais na preparação do conteúdo do curso de formação. É importante sublinhar que os facilitadores retornarão às comunidades com propostas que poderão ser adaptadas às condições locais. A Oficina que dura normalmente de um a dois dias deverá então identificar os principais elementos a serem utilizados durante a formação. 

Os participantes da formação são de uma comunidade ou de Organizações não Governamentais (ONG) ou de qualquer grupo que queira aprender sobre agricultura urbana. Os principais objetivos da oficina são:

· Fazer compreender todo o contexto que engloba a agricultura urbana;

· Despertar a compreensão dos participantes sobre as numerosas vantagens e capacidades da agricultura urbana;

· Informar às partes interessadas e às instituições locais sobre as numerosas técnicas da agricultura urbana;

· Identificar os problemas essenciais ligados à sua criação e a sua evolução num contexto urbano;

· Identificar as alternativas disponíveis e discutir a sua viabilidade;

· Identificar os participantes, os recursos das comunidades como os técnicos agrícolas e ONGs que podem ajudar na construção de um projeto;

· Com base nestas informações, preparar o conteúdo do curso de formação.

Formação dos facilitadores

Os facilitadores devem ter conhecimento e experiência em lidar com o público, além de conhecimentos básicos sobre a agricultura urbana. O ideal será que o futuro facilitador já tenha freqüentado um curso de formação.

Durante a formação, os participantes primeiramente serão informados sobre o que é a agricultura urbana e todos os contextos que cercam o seu desenvolvimento. Em seguida, sobre as diferentes técnicas de exploração serão apresentadas.

O centro de interesse será em primeiro lugar o desenvolvimento de consciência crítica perante a cultura em meio urbano e, em segundo lugar, o desenvolvimento das competências básicas por atividades em classe e mini-cursos técnicos para facilitar uma capacitação e dar aos participantes a possibilidade de partirem para o seu próprio projeto de agricultura urbana. 

Objetivos a serem alcançados pelo facilitador:

· Fornecer informação e despertar consciências sobre problemas ambientais em meio urbano e os seus efeitos sobre a comunidade;

· Difundir a agricultura urbana como uma alternativa contra a insegurança alimentar;

· Formar e dar assistência aos facilitadores;

· Melhorar as suas competências;

· Selecionar e adaptar as alternativas mais viáveis às condições locais;

· Melhorar os desempenhos da formação de acordo com as necessidades das comunidades e também, segundo os recursos disponíveis.

Formação de equipes e dinâmicas de grupos

As atividades de formação de equipes e dinâmicas de grupos são etapas importantes no processo de formação. Exercícios específicos incentivam as interações que ajudam a desenvolver líderes e melhoram a cooperação e as boas relações. Através de atividades de formação de equipes e dinâmicas de grupos as competências para tomada de decisão e reorientação são aumentadas e inculcadas aos participantes.
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 O PLANEJAMENTO

O planejamento da formação implica na sua preparação e esta deve ter em conta os diferentes aspectos da comunidade a ser formada. Estes elementos podem ser:

· Estimativa da quantidade de participantes que estarão presentes;

· Reserva do material audiovisual;

· Compra dos diversos materiais para a parte técnica da formação.

Outro tipo de estimativa pode ser efetuado relativamente ao estatuto socioeconômico de comunidade que se quer ter.

Conhecimento e consciência dos camponeses:

· Consciência a propósito dos problemas ambientais do seu meio;

· Conhecimento e consciência a propósito do desenvolvimento das novas alternativas e da sua eficácia;

· Identificação do líder da comunidade é vital para facilitar o papel, o interesse e a participação da comunidade. 

Os participantes são divididos em grupos de modo que todos os membros da comunidade possam melhor participar nas atividades em classe, nas análises, nas discussões e nas apresentações.

Desenvolvimento de um programa participativo

O processo da aprendizagem do adulto difere do da criança dado que é influenciado pelas experiências anteriores (para ser eficaz) e tem necessidade de ser apoiado por resultados práticos. A aprendizagem depende essencialmente de quem aprende e o formador pode apenas estimulá-lo, facilitar-lhe a descoberta e a compreensão dos fatos e as situações.
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O CONTEXTO DA REGIÃO DO CEARÀ
Estudo do caso brasileiro sobre os sistemas de tratamento das águas, realizado em Fortaleza, Ceará, em 2002, demonstra que sobre uma população de 169,59 milhões de habitantes do Brasil inteiro, 81, 23% vivem em meio urbano e somente 18,77%, em zonas rurais. O sul do Brasil tem 47,70% da população urbana, enquanto o norte tem a maior concentração de população rural do país: 48,61% (Estudo complementar de caso brasileiro conjunto renascer. 2002). Este mesmo estudo diz que a população de Fortaleza passará de 2,350 milhões de habitantes a 4,448 em 2020.
O êxodo rural é um grave problema porque as zonas urbanas não estão preparadas para responder a grandes aumentos de populações em pouco tempo. Os serviços públicos, já sobrecarregados, não terão capacidade para atender à crescente demanda por serviços. Outro grande problema reside na organização das trocas comerciais. Assim uma população não terá acessos a um fruto produzido na região porque este é exportado para outros lugares onde os preços no mercado estão mais elevados. Vendo a flutuação atual dos preços da gasolina os produtos consumidos por certas populações cedo deixarão de ser acessíveis tendo em conta os seus elevados preços no mercado. 

Hoje, a maior parte dos países em desenvolvimento é importadora de gêneros alimentícios e a sua dependência para com as importações não cessa de crescer. Combinada a temores persistentes, tanto financeiros como físicos, esta dependência traduz-se na insegurança alimentar para grandes segmentos da população, em especial para as populações urbanas pobres. (Singer 1997) 

Olhando qualquer um desses aspectos, pode-se compreender a urgência de se instaurar um sistema alimentar duradouro. Em vários países ele assiste a um novo modelo de subsistência: a produção alimentar urbana que contribui largamente para baixar os problemas de insegurança alimentar. 

Uma das conseqüências das suas implantações é certamente o aumento do poder econômico de uma cidade tornando-a independente, até certo ponto, às importações de produtos externos. 
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O SEMI-ÁRIDO E O CEARÀ
As terras semi-áridas brasileiras compreendem a maioria dos Estados do Nordeste, mais a região setentrional de Minas Gerais. O semi-árido brasileiro é uma zona de 900 mil quilômetros e conta cerca de 20 milhões de Brasileiros de população (dos quais 42% da população nordestina). 

O sertão é a região semi-árida constituída em grande parte pela caatinga: vegetação persistente de cacto e moita espinhosos adaptados à falta de água e de calor. As precipitações (de 300 mm a 800 mm) por ano são irregulares. A produção agropecuária (agricultura, criação) da região é um sistema de cultura extensiva e de lavoura de subsistência que substituiu largamente a vegetação natural, fazendo com que, ao fio dos tempos, a terra tenha perdido a sua substância orgânica e favorecendo, assim, a erosão. Séculos de tentativas de agricultura, ajudada pela irrigação e os pesticidas devastaram largas zonas da caatinga. A madeira e o carvão representam uma fonte de energia vital para a maior parte dos habitantes da região. Cobrem igualmente 30% das necessidades de combustível das indústrias que geram quase 15% dos empregos rurais. Os grandes projetos de agricultura irrigada - alguns já abandonados - para além da utilização intensiva das fontes de superfície e subterrâneas de água, provocam aceleramento da salinidade dos solos. Têm impactos negativos na economia e no ambiente. A seca é um fenômeno cíclico e de certa maneira previsível, que não pode ser tratada como um fenômeno excepcional. Isso significa que é necessário desenvolver nesta região estratégias de coabitação com este meio semi-árido, gerando novas iniciativas. É possível oferecer uma boa qualidade de vida à população, valorizando principalmente o meio agrícola com ações de reforço da agricultura familiar, centrados numa estratégia de coabitação com o semi-árido. 

O Ceará, constituído de diversas paisagens que passam de praias arenosas aos montões de dunas e estuários de manguezais, tem uma superfície de 146 mil 348,3 km² e possui uma zona litoral de 20 mil 120 Km². A sua temperatura anual mediana é de 27°C. Permanece sendo uma região pobre> Perto da metade dos seus 7,75 milhões de habitantes vive na miséria. Fortaleza, com 49% dos habitantes, é a cidade com a maior população. Esta forte concentração populacional ocasiona a maior parte dos problemas ambientais: desde a má gestão dos resíduos, expansão e ocupação desordenada das zonas frágeis, utilização sem gestão sustentável dos recursos naturais, que, por sua vez, conduzem a diferentes impactos de ordem social, ambiental e econômico, até os conflitos de propriedades.
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CONTEXTO DA AGRICULTURA FAMILIAR
Para garantir o sucesso de uma experiência de agricultura urbana é necessário cultivar alimentos que façam parte da vida cotidiana da comunidade. Manter interesse da população no que é produzido, indicando as virtudes terapêuticas dos seus alimentos tem como efeito, aumentar o consumo. Seguidamente é mais fácil integrar o hábito de consumo dos novos alimentos, elogiando, por exemplo, as suas qualidades nutritivas, benefícios para a pele etc., caso contrário, o projeto será destinado ao malogro. O alimento faz parte da cultura, dos costumes, do orgulho de um povo. Dados sobre a agricultura familiar dão uma boa idéia de quais são os principais alimentos consumidos pelos brasileiros.

A agricultura familiar é uma forma de produção onde predomina a interação entre a gestão e o trabalho. São os agricultores familiares que dirigem o processo produtivo, eventualmente completado pelo trabalho assalariado.

No Brasil, a agricultura familiar beneficia-se de programas como PRONAF (Apoio do governo Federal para reforçar a agricultura familiar). Mas também de um programa de linha de crédito para investimento nas atividades agrícolas, pecuária e de pesca (PROGER RURAL).

De acordo com um estudo efetuado em 1995/96 pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) o setor da agricultura familiar é responsável pela produção nacional de 24% da carne de corte, 67% da produção de feijão, 97% do tabaco (planta), 84% da mandioca, 31% do arroz, 49% do milho, 54% do leite, 58% da carne de suíno, 40% das aves de capoeira e dos ovos, 25% do café, 32% da soja, 72% da cebola, 46% do trigo e 58% das bananas. A agricultura familiar ocupa 30.5% das zonas rurais estabelecidas, as quais produzem 38% do valor bruto produzido e ocupam 77% da mão-de-obra dos trabalhadores agrícolas. 

A dimensão da agricultura familiar para a segurança alimentar vai para além da produção primária a Sua característica na distribuição de rendimento e criação de emprego que dá acesso aos alimentos a milhares de brasileiros.

A indiferença histórica para com o setor da agricultura familiar pressionada pela falta de financiamento, aliada à falta de infra-estrutura para a produção e para o comércio e à ausência de políticas públicas de saúde e de educação, provoca o êxodo acelerado dos agricultores do campo para a cidade. (Recurso: Comércio internacional, segurança alimentar e agricultura familiar, REBRIB, ACTIONAID BRASIL). 

Por último, o papel da agricultura familiar em relação à segurança alimentar, tanto do lado da produção alimentar, quanto para efeito de distribuição de rendimento deste setor da agricultura é estratégico, pois ele cria condições para a acessibilidade ao alimento. Quando as políticas públicas, incluindo as políticas comerciais, são elaboradas e executadas esta função deve igualmente ser levada em conta.
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 ATIVIDADES

ATIVIDADE 1: COMO TRAZER A NOSSA CONTRIBUIÇÃO AO MUNDO EM QUE VIVEMOS?
Duração: 120 minutos

Material: Distribuir papel e lápis para os participantes 

Ação:
· Pedir aos participantes que escrevam as suas idéias antes da discussão sobre a melhor forma para trabalhar o aprendizado do adulto. Identificar aí quais as condições importantes para a aprendizagem do adulto.
· Pedir aos participantes que escrevam a coisa mais importante sobre o ambiente que os cerca, que aprenderam na sua vida diária (não na escola) e que afetam a sua vida diária;

· Pedir-lhes que descrevam as circunstâncias nas quais eles aprenderam (por que, como, o que, qual contexto ajudou na aquisição do saber)

Em seguida, cinco (5) pessoas podem ler as suas respostas em voz alta e as respostas serão discutidas em grupo. Esta etapa requer uma introdução à descrição histórica da agricultura urbana. A maior parte das pessoas que vêm da cidade vai falar a cerca do que conhece sobre as plantas e as pessoas que vêm da zona rural irão falar da sua própria experiência ou recordar da infância. É importante e necessário trazer as suas experiências às raízes do ser humano.

Objetivo:

O objetivo é colocar ativamente todos os participantes nas discussões, pelo reconhecimento da importância de cada um individualmente, dando-lhes a possibilidade de falar, fazer perguntas e responder-lhes de modo que fiquem satisfeitos. Isto faz parte da simplificação.

Reflexão: 

A natureza sempre fez parte das nossas vidas nós somos, por conseguinte, ligados a ela há milhões de anos. Fazemos parte do reino vivo do nosso planeta... Olhamos as respostas dos participantes e sublinhamos o fato de que a natureza faz parte das nossas necessidades básicas.
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TEORIA 1: HISTÓRIA DA AGRICULTURA URBANA

Qualquer um minimamente interessado na história, na antropologia, nos mistérios não resolvidos da vida, sabe que já existiram povos antigos mais avançados que nós em diversos domínios. Assim foi demonstrado que os Maias utilizavam os seus espaços urbanos para praticar a agricultura, a horticultura e a arboricultura. Ao mesmo tempo, até construíram meios urbanos favoráveis para certas plantas. 

Técnicas de agricultura urbana de ontem e de hoje

No mundo em que vivemos hoje, as terras se desertificam, os nossos recursos de águas são poluídos pelos adubos e pelos pesticidas. Documentos provam que encalhamos nas nossas maneiras de cultivar a terra onde povos como os Aztecas, os Babilônios, os Egípcios distinguiam-se muito bem. A história fez com que perdêssemos a essência das aprendizagens anteriores. Eis em resumo uma apresentação das técnicas de cultura dos povos antigos. 

Jardins suspensos de Babilônia  (Ilustração#2)
Do ponto de vista histórico não existem vestígios escritos que certifiquem a existência da cultura inerte (sem terra) nas civilizações antigas. Sabe-se hoje que os Babilônios criavam zonas de frescor através de grandes árvores e que estas ofereciam o meio ideal para a imigração de plantas mais delicadas ao solo. Evitando assim a evaporação e protegendo-os de um solo demasiado seco e ardente. Estes locais ficaram sendo conhecidos como os jardins suspensos da Babilônia. Estes jardins eram estabelecidos sobre terraços, feitos a partir de planos sobrepostos. A terra fértil era conduzida para zonas de plantação onde se isolava do vigamento do terraço por uma folha de chumbo. O princípio de irrigação consistia em cadeias sem fim de água que provinha do rio. Esta água retornava seguidamente e se infiltrava através do solo, que ia ganhando conduções de drenagem, formando verdadeiros riachos e cascatinhas que aumentavam ao encanto dos seus jardins dignos de Deus. As técnicas e conceitos desses jardins permanecem, ainda hoje, sendo um mistério para a humanidade. 

Jardins do Egito 

Estes jardins "dom do Nilo" bem como a agricultura deste país são considerados como um presente dos Deuses. Os primeiros jardins egípcios eram lugares de delícias, onde a fruticultura era mais importante que a das plantas destinadas a outros usos. Os jardins do Egito eram primeiro pomares e vinhas, cujas linhas perpendiculares desenhavam um tabuleiro nos ligamentos ao qual se colocavam naturalmente fícus, palmas e sycomores*, cuja sombra era extremamente apreciada. 

Para manter esta vegetação, neste país de planície, era necessário construir uma rede de canais que convergiam para uma bacia central, onde viviam livremente, em harmonia, peixes, pássaros aquáticos e plantas como o papiro, o lótus, os nenúfares, toda a fauna e a flora que se encontrava no campo egípcio, nos lugares onde a água do Nilo era canalizada. 

Como um oásis, tais jardins reuniam, e resumiam, num espaço cercado de muros, todas as formações que a natureza dispersava pelo resto do país. Estes jardins são lugares onde é bom viver, onde cada um pode realizar plenamente a sua "vocação humana", onde a felicidade é feita de reconhecimento aos Deuses. Os Egípcios utilizavam o curso do Nilo para colocar a água em zonas fechadas que eles criavam. Seguidamente quando o rio retomava o seu lugar de origem restava sempre um curso de água nas proximidades. 

*Sycomore: Acer pseudoplatanus, ou ácer sycomore e o ácer plano é uma grande árvore (25 a 30 m), de crescimento rápido que pode viver de 300 a 400 anos. O ácer sycomore é muito utilizado na marcenaria. 

Azteca (ilustração#3)
A capital Azteca, Tenochtitlan, era sob qualquer ponto de vista algo extraordinário. Construída sobre uma ilha no meio de um grande lago, era ligada à terra firme por meio de calçadas. Fornecendo água fresca em abundância, o lago servia também ao transporte de mercadoria e representava uma excelente fonte de alimento pelas suas riquezas. Os Aztecas utilizavam-no para a sua cultura dispondo da terra fértil de seu leito sobre vigamentos de madeiras, formando assim jardins flutuantes, que eram, com efeito, umas espécies de jangadas flutuantes vistas da terra, os CHINAMPAS. Aí se cultivavam flores e legumes, vendidos num imenso mercado de flores, a cerca de centena de metros dos pântanos. 

Os Aztecas surpreendem ainda hoje por seus avançados conhecimentos em agricultura e mais especificamente pelos seus sistemas únicos de fazer as suas culturas. Fazendo uso do que aprenderam com os seus antecessores, como os Toltecas. Estes eram capazes de converter as terras enlameadas de seu meio em solo firme e fértil. Teciam com as cortiças da árvores tapetes muito grandes que pregavam com piedade no lago. Cobriam então os tapetes com terra e cultivavam amarante, porotos (feijão), chia (Salvia colombia, planta medicinal) e milho. 

Hoje, a tradição ainda contínua em algumas regiões mexicanas, embora a poluição atual impeça que muitas das sementes germinem, cultiva-se ainda um bom número delas, como a beterraba, a alface, a couve, a couve-flor, a luzerna, os feijões, lentilha, chilacayote (abóbora), aipo, espinafre, algumas variedades de pimenta, huauzontle (espinafre vermelho dos aztecas) e plantas aromáticas como o curcuma (coriandrum sativum, a salsa e epazote (chà mexicano). 

Para obter bons produtos agrícolas os chinampas dispõem de três importantes características:

· É feito com a matéria orgânica do solo;

· Têm um abastecimento contínuo de água;

· Permitem a filtração adequada, evitando assim micose e a inundação das culturas. 

Os chinampas são um bom exemplo de utilização do solo, dado que as pequenas parcelas de terreno são formadas com materiais nutritivos sobre lagos de pouca profundidade, de tal maneira que os solos sejam ricos em nutrientes para o bom desenvolvimento dos vegetais. Além disso, os chinampas permitem a filtração da água para camadas inferiores da terra, contribuindo, assim, para a formação e o enriquecimento das camadas freáticas* e os poços, cuja água extrai-se para o consumo humano. 

*Uma camada freática (ou camada aqüífera) é uma camada subterrânea mineral, freqüentemente constituída e que retém a água fresca e permite-lhe igualmente escoar-se.

A agricultura urbana ao centro da realidade atual
Hoje, a agricultura urbana está por toda a parte no mundo e a necessidade de encontrar novas alternativas contra a insegurança alimentar vem acrescentar importância a sua implantação. 

No domínio dos países da América Latina e da África devem tomar-se como exemplo pelas suas experiências e pela sua sustentabilidade. Podemos citar a ilha de Cuba que, após numerosas catástrofes ecológicas, encontrou uma solução para alimentar os seus habitantes. Em 1991 o Ministério da Agricultura de Cuba permitiu aos pequenos agricultores a utilização das terras do estado sem despesas. O ministério tem também incentivado a população a formar grupos para seguidamente dar apoio informativo e ajudar na formação em jardinagem. 

Estas atividades criaram paralelamente jardins nos cursos privados e conduziu à formação de organizações, como a Fundación Antonio Nunez Jimenez de Naturaleza y el Hombre, que tem por objetivo criar jardins sem terra sobre os telhados da capital cubana (cultura hidropônica simplificada). Hoje, esta mesma organização tem servido de exemplo pelas suas técnicas em cultura hidropônica para o Jardim sobre os telhados em Montreal, Canadá (Jardins sur les toits). 

As primeiras pesquisas estatísticas sobre a produção alimentar urbana aconteceram ao final dos anos 50 e se referem mais precisamente aos trabalhos de geógrafos franceses na África ocidental. Desde então, investigadores apoiados pela Cooperação Francesa, o Centro de desenvolvimento internacional (CRDI), Universidade das Nações Unidas e outros organismos documentaram a diversidade dos sistemas de agricultura urbana no mundo, bem como a envergadura das explorações. Avaliaram e consideraram a importância da produção alimentar como forma de utilização do solo e fonte de emprego e de alimento que atinge pelo menos 90 cidades em 31 países da Ásia do Leste e do Sul, do Oriente Médio, da Europa, da África subsahariana, da América do Sul e Central, e das Antilhas.
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 ATIVIDADE 2: DEFINIÇÃO DA AGRICULTURA URBANA

Duração: 180 minutos

Material: Distribuir papel e lápis para os participantes.
Ação:
· Pedir aos estudantes que listem os elementos principais associados à cultura em meio urbano. 

· Distribuir os estudantes em pequenos grupos;

· Cada grupo elabora uma lista em duas colunas que indicam as vantagens desvantagens encontradas.

Uma vez terminado este trabalho nos grupos, solicitar-lhes que apresentem os seus resultados sobre um diagrama sumário. A apresentação dos resultados permitirá aos participantes discutir. De acordo com a discussão, o facilitador deve tirar conclusões e sublinhar as dificuldades da agricultura urbana e de aporta solução aos inconvenientes citados pelos participantes.

Objetivo:

Este exercício visa a obter uma listagem e a fazer uma descrição das características das diversas dificuldades principais relativas à cultura em meio urbano.

Reflexão:

Os participantes desta oficina são convidados a exporem os efeitos, tanto negativos como positivos do UPA sobre a saúde e o ambiente, e a debater, ainda, os aspectos sanitários positivos mencionados acima.
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 TEORIA 2: DEFINIÇÃO DA AGRICULTURA URBANA, SUBURBANA, INTRA-URBANA

A agricultura urbana: existem muitas definições para o termo agricultura urbana. As seguintes definições podem constituir uma boa explicação dos diferentes setores desta agricultura, mas denotam também a particularidade de cada um:

· A agricultura urbana é uma indústria agrícola intra-urbana ou suburbana de uma cidade ou de uma metrópole, que produz, transforma e distribui uma gama diversificada de produtos alimentícios e produtos não alimentícios, empregando recursos humanos e materiais, produtos e serviços existentes dentro desta zona urbana e que fornece em retorno recursos humanos e materiais, produtos e serviços. (Mougeot 2000).

· A agricultura suburbana, no sentido etimológico, é a que se encontra na periferia da cidade, qualquer que seja a natureza dos seus sistemas de produção. (Fleury e Donadieu, 1997).

· A agricultura suburbana - correspondendo à agricultura urbana de acordo com a terminologia anglo-saxônica - é considerada como a agricultura localizada na cidade e na sua periferia, cujos produtos são destinados à cidade e pela qual existe uma alternativa entre uso urbano agrícola e não-agrícola dos recursos.

Estes usos podem ser concorrentes ou complementares:

· Fundiária hipotecária e fundiária agrícola;

· Água destinada às necessidades das cidades e água de irrigação;

· Trabalho não agrícola e trabalho agrícola;

· Desperdícios domésticos e industriais e fatores de produção agrícola;

· Coexistência na cidade de uma multiplicidade de conhecimento devidos a migrações, coabitação de atividades agrícolas e urbanas geradoras de fatores externos negativos (roubos, danos) e positivos (espaços verdes) (Moustier e Mbaye, 1999).

Mais simplesmente pode-se dizer que a agricultura urbana é executada em pequenos setores dentro de uma cidade, ou nos seus setores suburbanos e é destinada à produção das culturas, à utilização e ao consumo adequado ou à venda em pequena escala, nos mercados locais. 

Difere da agricultura tradicional (agrícola) em alguns aspectos:

· O setor disponível para a cultura é restringido muito na agricultura urbana;

· Existe escassez de técnico experiente por parte dos agentes produtores diretamente implicados;

· Não há, freqüentemente, a possibilidade de devoção exclusiva à atividade;

· A atividade é destinada, normalmente, à utilização ou ao consumo do agricultor urbano;

· Há grande diversidade das culturas;

· O objetivo da atividade é distinto da agricultura tradicional, dado que normalmente o cumprimento do benefício financeiro não é requerido para a agricultura urbana;

· O aspecto principal no qual a agricultura urbana difere da agrícola, é certamente o ambiente de exploração.

A agricultura urbana pode ser executada em qualquer ambiente urbano ou suburbano que pode ser praticado diretamente na terra, as camadas (seedbeds) suspensas, lodos, ou segundo a criatividade sugerida. Qualquer setor disponível pode ser empregado com vantagem, desde um lodo dentro de um apartamento até os vastos setores de terra, sob a luz normal ou artificial. Exige, no entanto, um acompanhamento especial, e uma metodologia adaptada a todos os constrangimentos que o meio pode conter. Existem várias razões e vantagens diversas para se praticar a agricultura urbana.

Vantagens da agricultura urbana (ilustração#4)
Vantagens econômicas diretas e indiretas:

· Criação de comércio interno nas comunidades;

· Lazer;

· Economia diversificada para as populações em necessidade;

· Redução dos custos de recuperação dos desperdícios sólidos. 

Vantagens para o meio ambiente:

· Redução da poluição de ar;

· Redução das emissões de Carbono;

· Reutilização das águas cinzentas;

· Redução dos desperdícios sólidos;

· Melhoria da qualidade dos solos;

· Reutilização de terrenos baldios;

· Sensibilização do público perante a importância do meio ambiente;

· Redução de embalagens plásticas para a comercialização.

Vantagens sociais:

· Segurança alimentar;

· Acessibilidade dos alimentos e redução dos seus custos;

· Formação de uma sociedade duradoura;

· Formação, educação, pertencer a um grupo e a um projeto;

· Diversidade alimentar (alimentos frescos e de boa qualidade);

· Coesão e bem-estar da coletividade.

Agricultura urbana: o outro lado
A Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou uma obra de Anthony J. M.Michael “A saúde em meio urbano: conseqüências da mundialização sobre os países em vias de desenvolvimento”. Este curto parágrafo abaixo ilustra certamente os inconvenientes devidos à agricultura urbana sem enquadramento organizacional. 

A Agricultura em zona urbana está espalhada cada vez mais por numerosos países em vias de desenvolvimento. Entre o quarto e os três quartos das famílias praticam diariamente a pequena horticultura, embora as autoridades desaprovem esta atividade e mesmo que a lei a proíba. As razões são, ao mesmo tempo, culturais e econômicas: manter as tradições e os conhecimentos rurais e garantia (sobretudo por parte das mulheres) de buscar suprir a falta de dinheiro. A agricultura urbana tem efeitos nutricionais, econômicos e sociais benéficos. Mas comporta igualmente riscos para a saúde: potencialização das doenças infecciosas por transmissão vetorial (por exemplo, desenvolvendo as bandas larvares de mosquitos nos canais de irrigação), exposição aos pesticidas, e a contaminação das culturas locais destinadas à alimentação devido à presença de chumbo e outros metais pesados no solo, e contaminação microbiológica consecutiva à utilização de excrementos humanos como adubos. (Anthony J M.Michael 2000,artigo ingles do Bulletin of the world health organisation)
Os inconvenientes da agricultura urbana:
· Perigo de exposição a doenças infecciosas;
· Exposição aos pesticidas;

· Contaminação das culturas locais em metais pesados;

· Contaminação microbiológica utilizando adubos inapropriados.

ATIVIDADE 3: OS PROBLEMAS AMBIENTAIS DO CEARÁ

Duração da atividade: 120 minutos

Material: Papel, canetas, projetor para as transparências

Ação: A classe deve ser dividida em 3 grupos. Cada grupo explicará as suas observações a todos os participantes. Uma discussão geral seguirá sob a direção de facilitadores. Cada grupo escolhe um dos assuntos seguintes:

· A água 

· O solo 

· A luz (energia)

Primeiro grupo deve responder: 

· Qual é a definição de água para vocês?
· Que funções têm estes elementos na nossa vida todos os dias?
· Que sabem vocês sobre o estado dos recursos hídricos no Ceará? 
O segundo grupo responde:

· Qual é a definição de solo para vocês?

· Qual é a função do solo na nossa vida diária?

· Que sabem vocês sobre contaminação do solo? 

E o terceiro grupo responde:

· Dêem uma definição em suas próprias palavras sobre a luz do sol (energia);

· Que funções têm esse elemento na nossa vida diária;

· Que sabem vocês sobre as conseqüências dos raios solares e sobre a desertificação? 

Os grupos terão 10 minutos para dar as respostas. Um representante de cada grupo lerá as respostas que serão escritas ou coladas em um quadro para todo o grupo. 

Objetivo:

Informar aos participantes sobre os principais desafios ambientais do Ceará e quais as suas causas principais. Criar um espírito crítico sobre os diferentes recursos primários utilizados na agricultura urbana.

Reflexão: Conscientização dos participantes sobre os riscos que cercam a agricultura urbana. Compreender a contribuição dos recursos naturais no contexto da sua  realidade.

Na seqüência da discussão sobre as respostas dos participantes: distribuir o papel sobre os diferentes recursos e fazer a leitura do texto pelos participantes. Cada um pode ler um parágrafo, por exemplo.
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TEORIA 3: A ÁGUA, A LUZ, O SOLO

A definição científica da água é H2O (que pode ser chamada também de óxido de dihidrogênio, hidróxido de hidrogênio ou de ácido hidróxico).

 A água na vida diária

 A água é muito mais que uma simples definição científica: A água é essencial a nossa sobrevivência; ela faz parte das nossas células; qualquer animal terrestre vive num meio aquoso. Mesmo o sangue e o meio interno das células são compostos de diversas substâncias dissolvidas na água.

Exposição do ciclo da água (ilustração #5)
Quase 70% da superfície de terra são recobertos pela água, essencialmente sob a forma de oceanos. Uma extensão de água pode ser um oceano, um mar, um lago, um rio, um riacho, um canal. A circulação da água nos diferentes compartimentos terrestres é descrita pelo seu ciclo biogeoquímico. (Ciclo do carbono-nitrogênio-oxigênio) 

A água da superfície dos rios do mar dos lagos evapora-se pela ação dos raios solares. O vapor d’água cria as nuvens que se condensam e depois precipita a água acumulada sob a forma de chuva; quando a chuva cai uma parte acumula-se nos lagos, nos rios, sobre a superfície e a outra parte infiltra-se no solo para alimentar as coberturas subterrâneas e o ciclo recomeça.
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A situação mundial (ilustração#6)
Os abastecimentos limpos e previsíveis de água doce estão na base dos sistemas econômicos e ecológicos dos quais dependemos. Esta realidade faz com que o desenvolvimento sustentável em água potável seja um dos desafios mais importantes da nossa época. A saúde e a prosperidade das gerações futuras dependem disto. Em várias regiões do mundo, um abastecimento restringido em água doce associado a medidas sanitárias inadequadas criou uma situação de crise. Durante o século vinte, a população mundial triplicou e a demanda de abastecimento de água doce tornou-se sete vezes maior. Hoje, mais de 1,1 bilhão de pessoas não têm acesso a água potável e 2,4 bilhões estão privados de sistemas de saneamento adequados. Desde o início dos anos 1990, a comunidade internacional tentou intervir em nível de solução destas tendências inquietantes.
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A justificativa do desenvolvimento sustentável, como a da gestão dos recursos de água doce da Terra, foi exposta claramente no capítulo 18 da Agenda 21, o programa de ação adotado na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de Janeiro, em 1992. 

(Um dos objetivos do desenvolvimento do milênio (ODM) 7, das Nações Unidas, é "assegurar a viabilidade do ambiente", reduzindo pela metade até 2015 o número de pessoas que não têm acesso a água potável. A cúpula mundial sobre o desenvolvimento sustentável (SMDD), em Johanesburgo, África do Sul, em 2002, também conhecida como Rio+10, acrescentou uma nova vertente à este objetivo, ou seja, o de reduzir pela metade, sempre até 2015, o número de pessoas que não têm acesso a serviços sanitários de base) (Fonte: Ressources Naturelles Canada).

Agenda 21

"A água é necessária a todos os aspectos da vida". O objetivo geral é velar para que o conjunto da população do planeta disponha permanentemente de abastecimento suficiente de água de boa qualidade, preservando ao mesmo tempo as funções hidrológicas, biológicas e químicas dos ecossistemas, adaptando as atividades humanas à capacidade limite da natureza e lutando contra os vetores das doenças ligadas à água. Técnicas inovadoras, nomeadamente a modernização das técnicas nacionais, são necessárias a fim de permitir uma utilização ótima dos recursos de água limitados e de preservá-los da poluição. " (Capítulo 18, Agenda 21)

Enquanto todos os olhos estavam voltados para o Iraque, abria-se em Quioto (Japão), domingo 16 de março, de 2003, um fórum internacional sobre a água, que parece bem afastado das preocupações presentes do mundo. No entanto, "a crise da água ameaça mais seres humanos que as armas de destruição maciça", afirma William Cosgrove, o Vice-Presidente do Conselho mundial da água. Considera-se que sete milhões de pessoas, das quais 2 milhões são crianças, morrem cada ano de doenças devidas à contaminação da água.

"Atualmente, 30% da população mundial não têm água suficiente". Em 2025, será o caso de 50%, prossegue o Sr. Cosgrove. Num século, a população mundial triplicou, e os homens, em especial nos países ricos, utilizam sete vezes mais água que antes. Neste ritmo de consumo, o planeta não poderá mais fornecer água suficiente para todos.

Num mundo ideal todas as águas de desperdícios jogadas nos nossos cursos de água deveriam ser tratadas anteriormente. Mas não é isso que acontece. Na maior parte das cidades os sistemas de tratamento de água são simplesmente ineficazes e freqüentemente caracterizados por uma gestão inadequada em detrimento dos usuários e do ambiente. A água é, no entanto, muito importante para todos. O consumo diário de um homem adulto num dia deveria ser de no mínimo dois litros de água. Isso não inclui certamente todas as outras atividades onde a água é necessária: cerca de 10 a 15 litros de água a cada visita aos lavabos, cerca de 11 litros para escovar os dentes, 20 a 25 litros para lavar os vestuários à mão. A média mundial demonstrou que cada pessoa utiliza 40 litros de água no seu dia-a-dia. (Somos quase 6 bilhões de seres humanos sobre a terra). Porém, o grande consumidor de água é a agricultura com 70% do consumo mundial, seguida pelo ser humano com 23% e as indústrias com 7%.

Situação no Brasil e no Ceará

O Brasil detém 13.7% dos recursos mundiais em água potável. Sua maior reserva encontra-se na Amazônia, com 73% da água doce do país onde vivem menos que 5% da população do pais. As desigualdades entre o nordeste e o sudeste são impressionantes: o Sul dispõe de uma rede de distribuição de água efetiva para 88% da população, enquanto o Norte é apenas de 59%. Um fato: o Nordeste dispõe de 3.3% dos recursos hídricos do país para uma população de 28 milhões de habitantes.

Existe um grande contraste entre o noroeste da Amazônia e o nordeste do Ceará. A Amazônia constitui 15% da reserva de água doce do planeta e situa-se exatamente no noroeste do país. O nordeste é golpeado por longos períodos de seca particularmente no sertão onde o combate contra a sede está sempre presente. Estudos da Embrapa revelam que, dos cerca de 1,5 milhões de propriedades rurais que existem na região do semi-árido, menos de 30% dispõem de reservas hídricas suficientes para passar os períodos de seca. 500.000 dispõem de recursos hídricos fracos e perecem se a chegada das chuvas demora. O restante tem água apenas quando chove, o que faz a seca tornar-se uma tragédia. Recursos públicos consideráveis foram destinados a projetos agro-industriais, muitos dos quais colocados à beira dos rios ou ao lado de grandes barragens, beneficiando as grandes empresas e reproduzindo um modelo agrícola que não respeita o meio natural. Colocados em condições que não permitem a sobrevivência e a produção, uma grande parte dos agricultores tradicionais foi expulsa da zona rural e forçada a abandonar as suas propriedades, aumentando o contingente dos migrantes e agravando o processo de "favelização" dos centros urbanos.

A CAGECE é o órgão responsável pela maior parte das atividades sanitárias de águas e esgotos do estado do Ceará. Em 1998 o sistema de esgoto em Fortaleza servia a apenas 47% da população total (estudo conjunto nascer 2002). Isso significa que muitas águas poluídas são derramadas nos cursos de águas sem receber qualquer tratamento de saneamento.

Reutilização das águas desperdiçadas - Experiências alternativas

Economizar a água

Na Suíça na França, no Canadá e na Bélgica milhares de pessoas utilizam os lavabos secos e cria material de compostagem com seus próprios dejetos. Um lavabo seco diferencia-se de um lavabo que utiliza água pelo simples fato de que economiza este precioso líquido. Como alternativa, ela espalha os dejetos em um leito seco, geralmente carbonado (com carbono ou lavrita). Tudo está disponibilizado no local. Convém utilizar serragem de madeiras, de aparas, de palha ou de feno seco e esmagado, cânhamo em lantejoulas, bola de aveia... Certas pessoas utilizam também terra vegetal. O processo de decomposição é o mesmo que do que acontece com a compostagem regular, descrita mais adiante neste manual. 

Recuperar a água na fonte 

As experiências sobre o potencial da água de chuva são realizadas no mundo inteiro, mesmo no Brasil. Existe um projeto na Faixa de Gaza, particularmente nas regiões áridas. Esta água pode ser recuperada e tratada. A maior parte do projeto sobre o assunto está ainda em fase experimental e carece de uma revisão sobre as suas técnicas de saneamento para o consumo público. A aplicação deste tipo de projeto é frequentemente um sucesso em grande escala para uma comunidade. 

No Chile nas regiões montanhosas árido há um projeto em colaboração com o CRDI concebido em captação de água de nevoeiro. Este método consiste numa rede de polipropileno resistente às radiações ultravioletas, esticado horizontalmente entre dois montes. A rede é posta de forma a ter o ângulo direito em relação aos ventos dominantes. Quando as nuvens atravessam as redes, gotinhas de água depositam-se sobre os ligamentos.

A areia: um filtro natural 

David Manz, anteriormente professor de Engenharia Civil na Universidade de Calgary, desenvolveu, em 1988, um filtro de água para fornecer às coletividades de países em desenvolvimento água potável, salubre e barata.

O filtro é uma concepção centenária chamada "filtro à areia lento": a água passa através de uma camada de areia e a camada biológica que se forma purificada naturalmente a água. O filtro de David Manz comporta, contudo, uma grande melhoria: não requer um débito contínuo de água para impedir a camada superior de areia secar. Mais fácil que fazer ferver a água e, espantosamente, sem quebra-cabeças técnico, o filtro ganha um franco sucesso no estrangeiro. É utilizado em mais de 50 países.

Em 1984, o CRDI tomou as dianteiras para encontrar uma solução financiando investigações na Ásia, na África e na América Latina a fim de avaliar a precisão, a simplicidade e o custo dos testes atuais de análise da água. A partir de 1989, os investigadores tinham encontrado quatro testes, extremamente simples, mas prometedores, e tinham-no adaptado a um uso comum em laboratórios comunitários do Sul. Estes testes têm por objetivo confirmar as presenças ou a ausência de agentes microbiológicos ligados a doenças de origem hídrica. Graças à simplicidade dos testes, as coletividades isoladas podem fazer as análises e interpretar elas mesmas os resultados. Permitir às pessoas sobre o lugar adquirir as competências necessárias para oferecer um serviço comunitário básico fez nascer um sentimento de autonomia.

Estas diferentes técnicas estão ainda em fase de experiência, mas pode-se apostar que daqui a alguns anos elas podem vir a constituir uma solução de substituição duradoura para os sistemas hídricos existentes.

O sol: O Sol envia-nos a sua energia sob a forma de radiação eletromagnética: luz ultravioleta e, em quantidades sensivelmente iguais, luz infravermelha. Trata-se de uma energia nobre, ou seja, utilizável para múltiplos usos. Parte da energia solar que serve apenas para aquecer a Terra pode servir para satisfazer as nossas diversas necessidades energéticas sem prejuízo do seu papel tradicional na natureza, dado que a utilização da energia degrada-se finalmente em calor. 

Na vida diária: A luz natural: Embora não saibamos, o sol preenche funções essenciais na nossa vida diária. A luz do sol é a única energia que recebe o planeta. Ela permite-nos, por exemplo, sintetizar a vitamina C. A planta utiliza o sol para fazer a fotossíntese que nos fornece o oxigênio entre outras coisas. 

A planta utiliza a energia do sol para transformar os minerais simples do solo em moléculas mais complexas (glicídios, proteínas). Armazena, por conseguinte, a energia sob a forma de reações químicas. Quando a madeira é queimada acontece uma ruptura da cadeia e a energia do sol que estava armazenada lá é distribuída sob a forma de luz e calor. O petróleo, o gás natural e o carvão são combustíveis fósseis: são plantas e árvores que foram encarceradas sob terra e transformadas pela pressão e o tempo. O sol é a energia da vida. 

A relação entre a luz e a desertificação: (ilustração#7)
Formador: Apresentar a transparência seguinte sobre as causas da desertificação para em seguida apresentar a teoria sobre o assunto.
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Desertificação

O termo desertificação designa a degradação das terras nas zonas áridas, semi-áridas e sub-úmidas secas, onde a erosão causa a diminuição da capacidade dos solos de reter a água. Esta degradação das terras em zonas secas manifesta-se por uma deterioração da cobertura vegetal, os solos e os recursos de água e conduz à escala humana de tempo, uma diminuição ou uma destruição do potencial biológico das terras ou a sua capacidade de suportar as populações que aí vivem.

A seca não é a única causa da desertificação. Acrescenta-se a ela como elemento de deterioração a capacidade produtiva da terra. No interior do Nordeste brasileiro, as zonas mais sujeitas à desertificação totalizam 980 mil 711 km², ou 63% da região, dos quais 10% já estão seriamente afetados pela desertificação. As causas mais freqüentes são o desflorestamento, o excesso de pastagem, irrigação inadequada e explorações mineiras e agrícolas excessivas.

As causas sociais
A desertificação constitui um problema de ambiente e um problema de desenvolvimento. Afeta o ambiente local e o modo de vida das populações, mas os seus efeitos têm repercussões mais globais em nível da biodiversidade, das mudanças climáticas e dos recursos de água. Estreitamente ligada à atividade humana, a degradação das terras constitui ao mesmo tempo uma das conseqüências e um obstáculo essencial ao desenvolvimento sustentável das zonas secas.

Podemos apresentar aqui três razões:

· Em primeiro lugar, os recursos naturais constituem a base da produtividade dos sistemas ecológicos e os meios. Nos países em desenvolvimento, a exploração dos recursos naturais renováveis contribui, de maneira determinante, à satisfação das necessidades essenciais de uma grande parte da população. 

· As atividades humanas ligadas ao desenvolvimento têm repercussões importantes sobre o ambiente e os ecossistemas. As ações humanas de degradação das terras são às vezes ligadas à ignorância, mas freqüentemente determinadas também pelo crescimento das necessidades num contexto de evolução tecnológica insuficiente e ausência de regras de acesso aos recursos. 

· Por último, é do funcionamento dos sistemas sociais que dependem as pressões exercidas sobre os recursos e o ambiente. O desenvolvimento rural não é redutível a processos de evolução técnica ou econômica. A maneira como as sociedades humanas gerem os seus espaços e os seus recursos está fortemente  marcada pelos constrangimentos culturais dos quais dependem a sua percepção do ambiente, as suas capacidades de evolução e apropriação de novas tecnologias. 

As técnicas de luta contra a desertificação

Não existe solução científica para controlar a desertificação. Existem, contudo, numerosas soluções parciais desenvolvidas para condições especiais em regiões precisas, específicas para cada situação e que dependem do controle das causas da degradação das terras.

As técnicas e os métodos de luta contra a desertificação podem ser repartidos em quatro categorias que correspondem a estratégias diferentes e complementares: 
· Os métodos corretivos que visam parar o fenômeno, e reparar as degradações sofridas: a fixação das dunas, a luta contra encalhamento, as técnicas antierosivas e de conservação das águas e dos solos, os reflorestamentos e também as técnicas de reabilitação dos ecossistemas.

· As técnicas que permitem melhor explorar os recursos, aumentar a produtividade, melhorar a sua regeneração: formulação de práticas melhoradas e adaptadas para a agricultura, a criação e uso da biomassa e dos solos. 

· Desenvolvimento de modelo de gestão integrada dos recursos: resolução de conflitos, criação de locais de negociação e de decisão, regras claras de gestão e garantia de acesso aos recursos. 

· Adoção de mecanismos institucionais e políticos para o desenvolvimento econômico e preservação dos recursos naturais: estabelecimento de legislações e de regulamentações, estímulos econômicos e fiscais, desenvolvimento de infra-estruturas e reforço dos recursos humanos.

A luta contra a desertificação e a degradação das terras insere-se numa abordagem global dos problemas de ambiente e de desenvolvimento. A viabilidade das ações empreendidas para lutar contra a degradação das terras é, freqüentemente, condicionada pelo crescimento e pela diversificação dos recursos que permitem uma elevação do nível de vida das populações. Uma estratégia eficaz que visa reduzir ou parar a degradação das terras deverá ter em conta os critérios de desenvolvimento sustentável. 

As vias alternativas de utilização da energia solar:

· Consumir tal qual para a iluminação;

· Energia bioquímica: fotossíntese;

· Energia elétrica: efeito fotovoltaico;

· Energia térmica: absorção simples com degradação de calor.

Transformar radiação solar em eletricidade
Pode ser feita através de uma central térmica ou diretamente pelo emprego de sistema fotovoltaico. Bastante complexo e, freqüentemente, realizado à base de silício com custo muito elevado, este sistema é pouco utilizado.

Quando um objeto que não é nem uma planta, nem uma pilha, absorve energia luminosa, esta energia transforma-se em calor. Esta degradação de uma energia nobre em energia térmica efetua-se espontaneamente, o que não quer dizer que não se deva ajudar, caso se deseje obter bons resultados. 

Para atingir temperaturas elevadas, podem-se utilizar concentradores, ou seja, enviar sobre um alvo, através de dispositivos óticos adequados, muito mais energia que se receberia simplesmente sendo exposta ao sol. A rotação da Terra impõe a este tipo de aparelho que altere a sua orientação durante do dia, o que traz problemas de automatização. O exemplo mais conhecido concentrador é o forno de Odeillo, nos Pirineus Orientais, onde espelhos planos móveis retornam raios solares sobre um refletor na forma de parabólica, que pode aquecer um alvo, colocado em casa, em vários milhares de graus. É o princípio das centrais térmicas solares.

As aplicações descentralizadas do calor solar revelam-se muito mais interessantes, por exemplo, na obtenção de força a motor para a bomba da água ou refrigeração, na destilação da água para os países onde a água potável é rara, no cozimento dos alimentos, para evitar queimar a madeira nos países pobres, no aquecimento da água sanitária, das piscinas, das estufas etc.

Na construção, distinguem-se:

· Os sistemas ditos "passivos" ou de construção desempenha o papel de captadores, graças à concepção arquitetural;

· Os sistemas ditos "ativos" recorrem a captadores a água ou ar, colocados geralmente em fachada ou telhados. Estes captadores têm um rendimento melhor porque funcionam a temperaturas menos elevadas.

(Fonte: http://solar-club.web.cern.ch/solar-club/Textes/Silence1.html) 

O solo:

Camada superficial da crosta terrestre e seus compostos orgânicos:

O solo forma um sistema vivo que representa um recurso limitado essencial à vida sobre a Terra. Constitui a fina camada de minerais não consolidados e de matéria orgânica sobre a superfície da Terra. Desenvolve-se lentamente a partir de diversas matérias e sofre mudanças com o tempo, com o clima, com os macro e micro-organismos presentes, com a vegetação e a topografia. Os solos são misturas complexas de minerais, de compostos orgânicos e de organismos vivos que interagem continuamente sob a ação de forças biológicas, químicas e físicas, quer sejam naturais ou impostas.

(Fonte: http://res2.agr.ca/london/faq/sols-soil_f.htm, 1995 de Artigo do FAQ - O que se entende por qualidade e saúde dos solos?)

Na vida diária:

O solo dá a vida. As plantas se alimentam dos seus nutrientes que armazena e recicla. Obstrui e filtra a água que bebemos. Assegura a diversidade da nossa floresta. É o apoio da vida. 

A contaminação dos solos:
Um solo é contaminado quando contém produtos químicos totalmente integrados na sua estrutura a uma concentração superior à concentração natural. 

Diferentes causas:

Práticas inadequadas de gestão dos desperdícios

· Enterro dos dejetos ligados às atividades industriais;

· Derrames acidentais de substâncias tóxicas;

· Contaminação pelas águas de superfície e subterrâneos;

· Contaminação por produtos tóxicos como pesticidas e herbicidas.

A maior parte dos terrenos contaminados situam-se nos centros das cidades. Este fato relaciona-se freqüentemente à história de crescimento industrial de uma região. 

A cultura em solo urbano, portanto, esta deve ser supervisionada rigorosamente. Os solos devem ser analisados particularmente para detectar a presença de metais pesados e de parasitas que poderia atingir a saúde do agricultor urbano. 

Conseqüências para o ambiente e a saúde 

Se existe uma dúvida ou uma falta de informação sobre a qualidade de um solo em meio urbano, é necessário fazer avaliações precisas da qualidade do solo para efetivamente delimitar a amplitude da contaminação. Os impactos de tal situação podem ser significativos. A contaminação do ser humano pode ocorrer por meio dos solos contaminados (ingestão de terra pelas crianças, inalação de poeiras, contato com a pele); através das águas subterrâneas (contaminação das águas de consumo) ou dos produtos de hortas. A aplicação de medidas imediatas é então necessária para reduzir as possibilidades de exposição em humanos e em especial grupos mais vulneráveis como as crianças, as mulheres grávidas e as pessoas idosas. 

A título de informação a redução na fonte da quantidade de contaminadores e uma melhor gestão das matérias primas, desperdícios e produtos industrializados constituem soluções que preservarão a qualidade do ambiente. Uma vez o prejuízo efetuado, só a restauração total do local e dos arredores permitirá eliminar os riscos de contaminação que afeta a saúde das pessoas nos arredores. A escolha de um modo de restauração dos terrenos contaminados é complexa e deve basear-se num excelente conhecimento do tipo de contaminação em questão.

A restauração de um terreno pode fazer-se por diferentes métodos de tratamento:

· Biológicos, que utilizam micro-organismos para "digerir" os contaminadores;

· Térmicos, que utilizam o calor para conduzir uma decomposição dos produtos químicos contaminadores;

· Físico-químicos, alteram a estrutura química dos contaminadores do solo. 
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 OS RISCOS SANITÁRIOS DA AGRICULTURA URBANA
No documento redigido em 2000 pelo Centro de Recursos em Agricultura e Silvicultura Urbana (RUAF) - Documento de discussão para a conferência eletrônica FAO-ETC/RUAF sobre a agricultura urbana e suburbana - duas informações primordiais sobre os aspectos sanitários e ambientais surgidos desta conferência devem ser difundidas neste manual:

Como a agricultura rural, a Agricultura Urbana e Suburbana comporta riscos para a saúde e o ambiente, se não for gerida e praticada corretamente, é essencial abordar os riscos sanitários associados à agricultura urbana pelas duas principais razões seguintes (Flynn 1999):

· Proteger os consumidores no que diz respeito à alimentação contaminada e os trabalhadores empregados na agricultura em relação aos riscos profissionais;
· Velar para que as autoridades municipais e nacionais apóiem uma produção alimentar urbana duradoura. As autoridades municipais têm-se mostrado freqüentemente pouco susceptíveis em aceitar a agricultura urbana, devido aos riscos sanitários que lhe são associados. No entanto, na maior parte das cidades dos países em vias de desenvolvimento, bem como, em diversos países do Leste Europeu em transição, esta prática é largamente aplicada, apesar de leis e regulamentos proibitivos. Assim, em lugar de leis gerais que proíbam a agricultura urbana, em grande parte ineficazes, faz-se necessário a adoção de políticas ativas de gestão dos riscos sanitários ligados agricultura à urbana.

A fim de formular políticas em matéria de agricultura urbana susceptível de melhorar as condições de saúde da população urbana, é importante estudar os fatos estabelecidos relativos aos riscos e as vantagens para a saúde que traz a agricultura urbana. Devemos examinar como reduzir os riscos e aumentar as vantagens. Para isso, é necessário examinar as condições ambientais mais susceptíveis de criar riscos sanitários ligados ao AUP (tipos de agricultura, práticas de gestão das explorações agrícolas, características dos sítios, etc.), bem como aos grupos mais vulneráveis a estes riscos e os fatores que determinam a sua vulnerabilidade, como a pobreza, o sexo, a idade e a profissão principal. Convém também examinar os fatores que impedem os meios urbanos com rendimentos modestos de se comprometerem em práticas agrícolas e alimentares mais certas, e a capacidade das autoridades municipais de colocar em vigor certas medidas políticas e a sua rentabilidade.

Síntese das principais categorias de riscos sanitários mais correntes (ilustração#)
· Contaminação das culturas por organismos patogênicos (bactérias, protozoários, vírus ou helmintos) gerados pela irrigação com águas que provêm de cursos de água poluídos, de águas residuais ou de desperdícios orgânicos sólidos insuficientemente tratados;

· Transferência de doenças humanas por agentes patogênicos atraídos pelas atividades agrícolas;

· Contaminação das culturas e/ou da água potável por desperdícios agro-químicos;

· Contaminação das culturas por penetração de metais pesados que provêm de terras, de ar ou de águas poluídas;

· Transmissão ao homem de doenças dos animais domésticos (zoonoses) durante a criação, a transformação ou o consumo da carne;

· Doenças humanas ligadas ao tratamento pós colheita, comercialização e preparo em condições insalubres de gêneros produzidos localmente;

·  Riscos profissionais para os trabalhadores na indústria alimentar e no setor da transformação dos produtos alimentares

Esta classificação está aberta à discussão. Um exame da documentação disponível sobre o assunto indica-nos que, apesar de uma tomada de consciência crescente dos riscos sanitários potenciais ligados à agricultura urbana e suburbana, informações detalhadas sobre o impacto real da AUP na saúde faltam. Um grande número de riscos sanitários não é da competência especificamente do AUP, e a análise seguinte é tirada em grande parte da documentação sobre a agricultura em geral. Onde a necessidade urgente de informações complementares sobre as condições urbanas. 

Contaminação das culturas por organismos patogênicos pela reciclagem de águas residuais e desperdícios orgânicos sólidos de origem urbana
· Os desperdícios sólidos (desperdícios domésticos, comerciais ou provindo dos esgotos, matérias de descarga, de estrume, restos de peixes, desperdícios agro-industriais) são utilizados principalmente como adubos;

· Os desperdícios agro-industriais, domésticos e os do mercado são utilizados igualmente como forragem para o gado e os peixes. 

A forma mais ampla de tratamento dos desperdícios orgânicos de origem urbana é a compostagem. Este método reduz vários riscos sanitários:

· Retira das ruas os desperdícios, o que reduz a insalubridade ligada a um recolhimento e uma destruição insuficientes com os riscos associados da diarréia e disenteria transmitidas pelas moscas domésticas, proliferação dos mosquitos, reduzindo a contaminação pelo chorume;

· Saneando os desperdícios graças à destruição pelo calor de certos agentes patogênicos, como ovos de helmintos que se encontram no estrume. 

A reciclagem dos desperdícios orgânicos comporta quatro riscos principais para a saúde:  

· Os agentes patogênicos podem não ser destruídos (nomeadamente ovos de helmintos no estrume) se o composto não for preparado de maneira correta (temperatura demasiado baixa). O risco pode ser aumentado quando as matérias orgânicas são misturadas a excrementos humanos que provêm de latrinas, a estrume ou desperdícios hospitalares, o que favorece a proliferação dos agentes patogênicos;

· Os compostos podem atrair roedores (que veiculam um grande número de doenças) e insetos (que podem também ser vetores de doenças);

· Os fragmentos não biodegradáveis podem causar feridas, infecções da pele, problemas respiratórios e outros problemas profissionais específicos às pessoas responsáveis pelo recolhimento e a triagem dos desperdícios utilizados na compostagem;

· Contaminação pelos metais pesados devido à mistura de matérias orgânicas aos desperdícios industriais (e/ou o derrame ocasional de desperdícios industriais nos espaços verdes de zonas residenciais).

Irrigação com águas de desperdício insuficientemente tratadas

A utilização dos desperdícios líquidos que provêm das águas domésticas é uma prática amplamente empregada, quer seja para a irrigação e a fertilização das culturas, para as plantas e árvores de jardim, para a produção de biogás, ou para os lagos e lagoas ou aquários de peixes. Uma grande parte das águas de desperdício utilizadas para estes fins é tratada insuficientemente, ou mesmo não é tratada de forma alguma. As águas residuais contêm numerosas bactérias, parasitas protozoários, vírus e os helmintos. Estatísticas recolhidas por Westcott (FAO, inédito, citado em Birley and Bloqueio, 1999) indicam que estes riscos não se limitam às águas residuais, mas podem igualmente acontecer nos cursos de águas em geral. Assim, 45% dos 110 cursos de águas testados tinham teor em coliformes fecais superior às normas da OMS relativas à irrigação livre. 

Há numerosas outras maneiras pelas quais as águas residuais não tratadas podem veicular doenças humanas por meio da Agricultura Urbana e Suburbana (AUP). Coliformes podem transmitir-se ao homem principalmente pela contaminação de culturas de regadio com águas residuais. O consumo de carne contaminada de animais domésticos que têm ingerido ovos de (cestode) conteúdos em excrementos que provêm das águas de esgotos não tratadas pode também causar doenças. Insuficientemente tratados, os esgotos podem conter (ankylostomes) em fase viável que residem no solo úmido e afetam os agricultores cuja pele nua está em contato com o solo. A transmissão dos agentes patogênicos pode igualmente acontecer quando da fertilização dos lagos com peixes por desperdícios animais e humanos (por exemplo latrinas ou gaiolas de galinhas, de patos, transporte dejetos humanos, utilização das águas residuais).

Furedy (1996) indica que as posições oficiais opostas aos riscos sanitários ligados à reciclagem dos desperdícios urbanos evoluíram ao fio do tempo em função das necessidades. Considera que os riscos para a saúde provocados pela reciclagem dos desperdícios urbanos na agricultura são subestimados, e que as regulamentações relativas à reciclagem dos desperdícios estão frequentemente ultrapassadas ou são incompletas. 

Armar-Klemesu e Al (1998) indicam que as causas principais de contaminação dos legumes frescos por bactérias podem ser atribuídas aos sistemas de distribuição, movimentação e comercialização antes que à produção. 

Medidas de prevenção e de controlo propostas pela literatura especializada
· Melhoria das relações entre os setores da saúde, da agricultura, dos desperdícios e da gestão do ambiente;

· Estabelecimento de prioridades claras e de estratégias conjuntas;

· Adoção de políticas de reciclagem dos desperdícios na agricultura urbana claramente definidas e fundadas sobre critérios sanitários e sobre avaliações da incidência dos planos de reciclagem dos desperdícios na agricultura;

· Triagem dos desperdícios na fonte;

· Recolhimento regular dos desperdícios orgânicos;

· Evitar a mistura de desperdícios domésticos com os desperdícios hospitalares e não agro-industriais;

· Estabelecimento de locais de compostagem descentralizados;

· Aplicação de métodos de compostagem adaptados (em termos de temperatura, de duração) para assegurar a destruição dos agentes patogênicos;

· Identificação dos numerosos atores que intervêm de maneira não oficial no tratamento dos desperdícios urbanos e na comercialização de produtos reciclados;

· Abastecimento de água limpa e existência de serviços de saneamento perto dos locais de descarga e de tratamento;

· Definição de normas de qualidade para os fluxos de desperdícios municipais e os compostos que produzem;

· Controle da qualidade do solo, das águas de irrigação que provêm de cursos de águas e das saídas das águas residuais e dos compostos;

· Certificação das zonas sem risco;

· Limitação das escolhas de culturas nas zonas de utilização das águas residuais cuja qualidade não pode ser garantida;

· Estabelecimento de serviços adaptados para tratamento das águas de desperdício, com tecnologias adequadas para tratar a água (como sistemas de estabilização da água dos lagos), das águas que saem das fábricas e das lamas de esgoto;

· Educação dos agricultores e dos consumidores ligados à reciclagem dos desperdícios agrícolas para a gestão dos riscos sanitários;

Ensinar-lhes a:

· Evitar a exposição direta às águas residuais e o solo tratado com estas águas, por exemplo, levando botas e vestuários de proteção e lavando-se regularmente as mãos e os pés; 

· Adaptar o tipo de cultura ao solo tratado pelas águas residuais. Por exemplo, não é adequado cultivar tomates, alface, salsa, pepinos e hortelã em águas tratadas de maneira irregular;

· Aplicar métodos de irrigação localizada como a irrigação gota a gota (antes que por meio de aspersores, por gravidade ou por pulverização);

· Cessar a irrigação por águas residuais três semanas antes da colheita;

· Raspar e limpar alfaces frescas, a não consumir se não estiverem bem cozidos os legumes, a carne e os peixes que estiveram em contato com águas residuais. 

· Tomar precauções sobre a gestão de lagos de peixes alimentados por águas residuais.

Os participantes da Oficina são convidados a examinar a rentabilidade e a aplicabilidade destas propostas e eventualmente a formular novas propostas. 

Doenças transmitidas por vetores atraídos pelas atividades agrícolas

Impaludismo é corrente em muitos meios, mas particularmente nas zonas de irrigação. Observou-se em escala mundial uma adaptação aos meios urbanos dos mosquitos portadores desta doença. Contudo, encontra-se, sobretudo, nos subúrbios das cidades onde os mosquitos reproduzem-se em arrozais, sobre as ribanceiras dos cursos de água ou nos poços de jardins. O mosquito portador do impaludismo reproduz-se geralmente em água relativamente limpa. 

Filariose transmite-se pelo mosquito Culex quienquefasciatus, que se reproduz em águas estagnadas fortemente poluídas por substâncias orgânicas características das zonas com forte densidade de população (por exemplo, em drenagens de águas de esgotos obstruídos, fossas de facilidade e fossas cépticas, fossas em imersão, e fábricas de tratamento das águas residuais mal concebidas. A urbanização acelera a propagação da filariose.

Principal portador da febre vermelha (ou dengue), o mosquito Aedes Egipty reproduz-se em tanques de água que contêm numerosos desperdícios sólidos (como as caixas de conservas, os parasitas de cascas de coco, os pneumáticos, borrachas e os vasilhames de água). A doença de Chagas recentemente tem sido observada em zonas suburbana, principalmente na América Latina. A destruição insuficiente de desperdícios orgânicos sólidos (como o estrume de origem animal, os resíduos de culturas e outros desperdícios que provêm das explorações agrícolas) pode também atrair roedores e moscas susceptíveis de ser vetor de doenças (como a peste). Associa-se aos animais domésticos, como os gatos, os porcos e os ratos, com uma gama de doenças como a disenteria.
Medidas de prevenção e de controle de propostas

A cooperação entre os setores de saúde e da gestão dos recursos naturais (gestão dos desperdícios sólidos, armazenamento da água, sistemas de esgotos, agricultura e irrigação) é essencial para suprimir as doenças transmitidas por vetores. O controle da filariose é possível quando se encontra uma solução integrada para os problemas urbanos, como a gestão dos desperdícios sólidos. Os esgotos freqüentemente são obstruídos por lixos que são colocados em locais inapropriados ou por sistemas de recolhimento insuficientes. A gestão dos desperdícios sólidos é igualmente essencial para limitar a incidência da dengue e da disenteria e para programas que visam controlar os roedores.  

· Os tanques de água e os sistemas de irrigação (nomeadamente nas zonas suburbanas) devem ser concebidos de maneira adaptada para prevenir a malária.  

· A aplicação de objetos flutuantes de liberação lenta que visa controlar os portadores da malária e dos mosquitos que se reproduzem nas latrinas e nas águas estagnadas poluídas podem ser dominados eficazmente graças à utilização de bolas de poliestireno expansivo.

Resíduos agro-químicos

A agricultura urbana pode provocar a exposição a substâncias agro-químicas por vias diferentes, nomeadamente profissionais, ambientais, bem como por meio do consumo. 

O uso intensivo de substâncias agro-químicas (que se encontra nos adubos, nos pesticidas e nos fungicidas), pode deixar resíduos destas substâncias nas culturas ou na cobertura freática, e ter efeitos negativos para a saúde dos agricultores. Devido às diferentes utilizações destes produtos, os riscos de poluição das culturas ou da cobertura freática pelas substâncias agro-químicas são mais elevados no domínio da horticultura intensiva com finalidade comercial (nomeadamente na produção de legumes) do que na agricultura tradicional e de subsistência (Comissão da OMS para a Saúde e o Ambiente, 1992). 
A intoxicação aguda por substâncias agro-químicas pode provocar uma gama de sintomas freqüentemente mal diagnosticados (como distúrbios, diarréias, enxaquecas, perdas de memória, convulsões, coma, insuficiências hepáticas ou renais, fibrose pulmonar). As substâncias agro-químicas são igualmente uma causa essencial de suicídio no mundo inteiro. As doenças crônicas foram associadas aos resíduos que se encontram nos alimentos, devido à concentração de substâncias agro-químicas na cadeia alimentar, e mais particularmente, nos legumes, na carne vermelha, de aves de capoeira e de ovos. Resíduos podem estar presentes igualmente no leite humano (FAO e OMS, 1988).

As medidas de prevenção e de controle

Consistem nomeadamente em: 

· Educar os agricultores para uma gestão adequada das substâncias agro-químicas;

· Favorecer práticas agrícolas ecológicas e substituir as práticas atuais de tratamento químico das doenças e dos parasitas e em ter recurso ao sistema IPM (Gestão integrada das doenças e dos parasitas);

· Controlar melhor a venda de pesticidas proibidos;

· Fornecer vestuários e equipamentos de proteção baratos;

· Controlar os resíduos de substâncias agro-químicos nas coberturas freáticas. 

Absorção de metais pesados que provêm terras, lençóis de água e ar contaminados
As causas principais de poluição do solo pelos metais pesados (nomeadamente o chumbo, o cádmio, o cromo, o zinco, o cobre, o níquel, o mercúrio, o manganês, o selênio e o arsênico) são a irrigação por cursos de águas e por águas residuais contaminadas pelas indústrias, pela introdução de desperdícios sólidos contaminados e pela utilização de terrenos utilizados anteriormente para fins industriais, contaminados por charcos de petróleo e desperdícios industriais. 

Os metais pesados provêm principalmente de altos fornos, refinarias, fábricas de produção, veículos, minas metalíferas, indústrias da cerâmica (chumbo e cádmio), para o couro (cromatos) e centrais elétricas que utilizam (lignita), de indústrias do alumínio, e indústrias eletrônicas e metalúrgicas. Certos metais pesados podem precipitar nas descargas de esgotos que podem, por conseguinte, conter um teor bastante importante. Os metais pesados podem acumular-se na parte comestível das culturas consumidas pelos homens ou pelos animais. A absorção de metais pesados pelas plantas é variável, o que permite adaptar a escolha das culturas em nível e tipo de contaminação. Geralmente, as maiores quantidades de metais pesados acumulam-se nas folhas, enquanto que se encontra em quantidades menores nas sementes. Os feijões, as pequenas ervilhas, os melões, os tomates e as pimentas, por exemplo, têm pequeno poder de absorção. A absorção de metais pesados (nomeadamente de cádmio e chumbo) pelas plantas depende igualmente do pH do solo (Iretskaya e Cão, 1999). 

Enquanto o solo, na maior parte das cidades dos países em desenvolvimento, contém metais pesados em quantidade suficiente para causar sintomas de intoxicação aguda, a sua concentração acrescida e prolongada na cadeia alimentar humana pode ter efeitos nocivos para a saúde (efeitos cancerígenos e mutagênicos). Após ter examinado numerosas soluções possíveis para reduzir a transferência de metais pesados na cadeia alimentar humana, Puscenreiter et Al (1999) concluem que os solos urbanos ligeiramente contaminados pelos metais pesados podem ser utilizados sem perigo para a jardinagem e para a agricultura, se forem observadas as precauções necessárias. Em contrapartida, Birley e Bloqueio (2000) consideram que são pouco conhecidos os efeitos crônicos sobre a saúde que podem resultar do consumo de pequenas quantidades de metais pesados durante longos períodos de tampo e que, por conseguinte, maiores investigações são necessárias. 

Medidas de prevenção e de controle:

· Definição de normas relativas à restrição das culturas em função dos tipos e dos níveis de contaminação dos solos; experiências sobre os terrenos agrícolas e a água de irrigação que visa detectar a presença de metais pesados;

· Distância mínima recomendada entre os campos e as estradas principais e/ou entre as culturas de orla e as beiras de estradas, a fim de reduzir a contaminação eventual das culturas pelo chumbo e pelo cádmio;

· Tratamento dos solos para imobilizar os metais pesados. A aplicação de cais aumenta o pH e reduz a presença dos metais com exceção do selênio. A aplicação de estrume de galinheiro diminui o teor de metais pesados como o níquel, o zinco e o cobre (mas pode aumentar a concentração de cádmio). Do mesmo modo, sabe-se que os óxidos de ferro (como a lama vermelha) absorvem os metais pesados como o cádmio e o arsênico;  

· A lavagem e o tratamento das culturas contaminadas podem certamente reduzir a presença de metais pesados. A utilização de plantas como a mostarda morena (Brassica juncea, L) pode servir ao saneamento biológico dos solos ou cursos de água poluídos (quando são plantadas num solo hidropônico) 

Zoonoses
As zoonozes são doenças infecciosas transmitidas pelo contato direto do homem com os animais através dos processos de produção ou ingestão de produtos da criação contaminados. 

A tuberculose bovina e a brucelose são duas doenças bacterianas essenciais. A tuberculose bovina é transmitida pelo consumo de leite não pasteurizado e contaminado, provindo de vacas infectadas. Pode também se transmitir por contato direto com o sangue ou com a urina de animais infectados, bem como por transmissão aérea e inalação (por exemplo, na vizinhança de um matadouro). 

A teníase e cesticercicose (tênia do boi e do porco) transmitem-se pelo consumo de carne infectada pelos ovos de tênias que se encontram nos organismos de animais que se alimentam de excrementos humanos ou de culturas de regadio por águas residuais insuficientemente tratadas. As tênias do porco provocam conseqüências mais graves para os humanos que as do boi.

A febre carbonada encontra-se principalmente nas pessoas que trabalham no setor da criação ou indústrias que utilizam os produtos de criação. Transmite-se através de feridas cutâneas, inalação bacteriana e por ingestão de carne contaminada. 

A leptospirose transmite-se ao homem por contato com a urina de animais infectados ou forragem contaminada, ao nadar em lugares com água contaminada pela urina animal, ou ao beber esta água. 

A salmonela transmite-se pela contaminação de forragem. Os animais (nomeadamente a aves de capoeira) espalham agentes patogênicos contidos nos seus excrementos nos matadouros, comportando riscos de contaminação da carne. O despejo das águas servidas que provêm das criações avícolas intensivas são susceptíveis de conter uma quantidade elevada destes micro-organismos que podem contaminar os sistemas de abastecimento de água potável.

Medidas de prevenção e de controle:

· Recolher dados mais precisos relativos à freqüência das principais zoonoses;

· Educar os consumidores no que diz respeito ao tratamento térmico dos produtos lácteos e os modos adequados de cozedura e refrigeração da carne;

· Limitar a circulação descontrolada de animais de criação nas zonas urbanas e/ou melhorar os sistemas de recolhimento público dos desperdícios nas zonas urbanas;

· Impor regulamentos estritos para os matadouros;

· Eliminar as carcaças de porco contaminado pela tênia (que representam às vezes uma percentagem muito elevada do total);

· Praticar em laboratório testes de antigenes simples sobre os produtos de criação suspeitos (como as carcaças e as peles) a fim de detectar infecções de febre carbonada;

· Desinfetar a lã e a pelagem;

· Controlar as importações de cães e de ovinos para zonas de risco de thrichinose;

· Evitar a combinação genética entre os vírus aviários nos porcos e os vírus humanos (tais que a gripe humana de tipo A) separando as operações relativas aos porcos e a aves de capoeira e aquelas relativas aos lagos com peixes;

· Antes da utilização fazer a compostagem do estrume. 
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 MANUAL DE FORMAÇÃO: PARTE TÉCNICA

A parte técnica do manual pretende ser uma introdução, para os participantes, sobre as técnicas de agricultura urbana. Para a aplicação desta parte é necessário possuir um material básico apropriado para cada uma das atividades e também um espaço fora para poder armazenar o material. 
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 ATIVIDADE TÉCNICA 1
Duração: 120 minutos 

Material: Material orgânico, material moreno, terra, material para fabricar coxia (madeiras prego martelo, encerramento, cimento, barca de plástico...) 

Ação:

Explicar a teoria ao grupo, distribuir os documentos impressos; fazer uma demonstração da montagem dos andares compostagem aos participantes; o facilitador pode organizar com os participantes a atividade desta maneira:

· Os participantes coletam os materiais para fabricar as barcas e os materiais para compostagem;

· Construir com os participantes uma barca de compostagem.

Objetivo:

· Fazer com que todos participem ativamente da formação;

· Criar um fertilizante ecológico para as futuras culturas;

· Desenvolver um interesse prático nos participantes.

Reflexão:
Compreender que a agricultura urbana pode fazer parte integrante da vida diária.
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 TEORIA 1: COMPOSTAGEM
Definição:

Um método biológico natural efetuado em condições controladas e que transforma a matéria orgânica num produto estável que se assemelha ao húmus e é chamado "composto". Durante a compostagem, há vários microorganismos, cujas bactérias e cogumelos decompõem a matéria orgânica em elementos mais simples e mais finos. Compostagem é um método aeróbico, o que significa que os microorganismos têm necessidade de oxigênio para fazer o seu trabalho. A compostagem lombriga é uma alternativa que utiliza vermes da terra (lombrigas) para consumir a matéria orgânica de desperdício. Pode utilizar-se, seja numa etapa única de tratamento, seja após uma etapa de fermentação quente em substituição da etapa clássica de maturação.

O composto pode conter diferentes quantidades variáveis de elementos nutritivos como o nitrogênio, o fósforo e o potássio, mas as concentrações destes elementos não são mais elevadas no composto que os adubos de síntese vendidos nas lojas especializadas. O composto é realmente uma alteração do solo ou um tratamento para o solo que visa transformá-lo em matéria orgânica. Além disso, o composto é benéfico para o solo porque melhora a sua estrutura, auxilia a ventilação e incrementa a sua capacidade de retenção de água. 

Em diferentes estatísticas é demonstrado que produzimos cerca de 50% de matéria orgânica em resíduos residenciais, se esta proporção for aplicada às 345 mil 985* toneladas de desperdícios produzidos pela cidade de Fortaleza em 2005 pode-se chegar à conclusão que a quantidade de produtos orgânicos que foi diretamente ao caixote de lixo e poderia ter sido reutilizada para compostagem no ano passado foi superior a 170 mil toneladas. O papel sujo e os papéis que não podem ser reciclados a preço razoável podem também ser reciclados. Este deveria indubitavelmente desempenhar um papel importante no âmbito dos planos de gestão de resíduos de qualquer município.

*(EMLURB, Empresa Municipal de Limpeza Urbanização. Segundo esta empresa, não existe separação de desperdícios orgânicos e não-orgânicos em Fortaleza; este dado exclui os desperdícios hospitalares e os desperdícios dedicados à reciclagem).

Para além do fato de eliminar uma parte importante dos resíduos destinados aos aterros sanitários, um programa de compostagem bem sucedido permite fabricar uma alteração de solo de elevada qualidade que pode ser utilizada para diversos fins, como a fertilização e a melhoria da estrutura do solo. A eliminação da quantidade dos resíduos contribui para a conservação dos espaços utilizados para o aterro.

Compostagem dos resíduos agrícolas sempre existiu. Certos municípios praticam compostagem em grande escala dos outros resíduos orgânicos, como as lamas de esgoto, por exemplo, desde os anos 1950.

Locais de compostagem centralizados já existem em vários municípios. Este método consiste na colheita e no transporte de grandes quantidades de resíduos orgânicos para instalações, onde os resíduos são preparados e tratados para fabricar composto. Estas instalações podem assegurar compostagem da maior parte das matérias orgânicas produzidas no município. São concebidas para gerir grandes quantidades e qualquer variedade de resíduos orgânicos. Neste caso, os restaurantes, as mercearias e as comunidades residenciais reciclam as suas matérias orgânicas nas instalações centralizadas. As instalações são concebidas em função da demanda. (Ver sítio Internet do conselho canadense de compostagem - Conseil Canadien de compostage)

: http://www.compost.org/
Compostagem em casa

Cada pessoa dentro da sua própria casa pode desenvolver um método para tratar os restos de jardim e o que sobra da mesa de refeições. O método mais simples exige a disposição do material numa pilha que deve ser irrigada e escavada ocasionalmente, para estabilizar adequadamente a umidade e o oxigênio necessários aos micro-organismos da mistura. Durante o período de compostagem, o material empilhado decompõe-se através de bactérias e cogumelos até à formação do húmus. Quando este material composto encontrar-se estabilizado biologicamente, poderá ser utilizado para a correção do solo ou como adubo. O composto pode ter numerosos efeitos benéficos para o solo e os vegetais. Aumenta a taxa de material orgânico no solo e melhora bastante a capacidade de retenção de água e a porosidade do solo, ajudando, assim, a controlar a erosão. Além disso, contribui para o crescimento das plantas e as flores e ajuda os vegetais a desenvolver um bom sistema radicular (de raízes).

O lugar ideal
A pilha de compostagem pode ser feita em coxias em madeiras de plástico ou, melhor, sobre o solo mesmo com uma simples base de apoio. O composto deve ser colocado num lugar bem drenado, de fácil acesso e onde possa aproveitar a maior exposição ao sol possível, porque o calor do sol acelera a atividade microbiológica. Se o composto for colocado à sombra, a atividade microbiológica retardará e a compostagem exigirá mais tempo.

Construir uma caixa de compostagem
Pode-se construir uma caixa para o composto que corresponda exatamente a suas necessidades. Madeira, blocos de cimento, grelhas metálicas e diversos materiais disponíveis podem servir para se construir uma caixa.

As três principais características de uma caixa para compostos são as seguintes:

· Tampa para proteger o composto da chuva e controlar o grau de umidade;

· Dois buracos ou orifícios para favorecer a circulação de ar;

· Um meio para retirar o produto final.

Algumas sugestões:

· Uma caixa com grelhas metálicas com um painel que abre na frente;

· Uma estrutura de três lados, em blocos de cimento, de livre acesso na parte da frente para abrir e retirar facilmente o composto;

· Uma caixa circular fechada com grelhas para facilitar a retirada do composto quando este estiver pronto;

· Uma caixa de madeira de construção ou de vigamento com uma tampa e dois espaços para ventilação;

· Um barril de metal ou um caixote de lixo cujo fundo foi retirado e no qual se furou buracos sobre os lados; ou

· Para os amadores, entusiastas e experientes, uma caixa com vários compartimentos para acolher o composto em diferentes etapas do processo de decomposição.

É necessário colocar a caixa sobre uma superfície plana, bem drenada e de fácil acesso. Assegurar que o acesso seja garantido nos doze meses do ano.

Os materiais utilizados:

Matérias escuras: contributivo de carbono

· Filtro de café e de chá;

· Espiga de milho ou sabugo;

· Restos de algodão;

· Ervas de tosquia de grama (secos);

· Feno;

· Folhas (mortas);

· Papel;

· Palha;

· Sacos de chá;

· Aparas e serradura de madeiras;

· Coco seco ou quenga de coco seca;

· Bagaço (matéria seca da cana de açúcar);

· Serradura;

· Galhos de ramos de arvores e de arbustos;

· Erva seca;

· Folhas secas;

· Pequenos ramos;

· Pequenas quantidades de cinzas de madeiras;

Matérias verdes: ricas em nitrogênio

· Algas marinhas;

· Farinha de ossos;

· Café moído;

· Cascas de ovo;

· Plumas (penas);

· Flores, folhas verdes;

· Frutas e cascas de frutas;

· Ervas de aparas de grama (frescos);

· Cabelos;

· Estrume;

· Cascas de nozes;

· Folhas de chá;

· Legumes e cascas;

· Ervas daninhas (sem sementes, rizomas ou raízes);

· Casca de batata;

· Legumes;

· Restos e cascas de frutas;

· Frutos secos;

· Restos de pão;

· Arroz ou escolhas de arroz;

· Massas;

· Cereais;

Atenção! Eis os materiais que não podem ser utilizados para compostagem.

Os materiais não compostáveis são:

· Os excrementos de animais domésticos dado que podem conter bactérias extremamente prejudiciais;

· As carnes, o peixe, as gorduras e os produtos lácteos avariados correm o risco de liberar um forte odor e de atrair visitantes indesejados;

· As plantas doentes ou infestadas de insetos podem persistir e proliferar no composto;

· Nunca utilizar as matérias contaminadas por produtos químicos sintéticos ou tratadas com herbicida, inseticidas e pesticidas;

· O calor da pilha de composto não pode destruir as ervas daninhas com sementes prontas para a maturidade;

· As plantas que têm um sistema raciniano (de raízes) persistente (raízes de reserva);

· As folhas de plantas que contêm substâncias tóxicas para os insetos, como o Nim, Azadirachta indica, por exemplo, ou de outras plantas; a maior parte das pessoas escolhe por conseguinte não utilizá-los para fazer composto.

Como fazer:

1. Converter e preparar o solo e o lugar onde se deseja montar a pilha; isto favorecerá o contato dos micro-organismos do solo com os materiais. (Converter: Trabalhar o solo destinado à compostagem para torná-lo mais fino, de modo a favorecer o desenvolvimento das culturas)

2. Após ter colocado o composto cobrir o fundo com uma fileira de pequenos ramos de 5-10 cm de materiais castanhos misturado com terra que permitirá ao ar circular e melhorará a drenagem. 

3. Por em alternância resíduos úmidos (por exemplo, resíduos de cozinha) e resíduos secos (por exemplo, resíduos de jardinagem) até que atinja cerca de um metro; acrescentar mais 15 cm de altura de matéria orgânica e cobrir cada um com um pouco de terra de jardim. 

4. Acrescentar composto "terminado", sempre que possível em menor quantidade no meio da pilha para não compactar a mistura inutilmente.

5. A última camada sempre é constituída de resíduos castanhos, que impede os odores, a proliferação dos insetos e a visita de animais indesejáveis; pode-se colocar a palha ou um saco de juta, por exemplo, para proteger a compostagem na estação das chuvas.

Considerar:

· Cada camada de matéria deve ser irrigada suficientemente para ser conservada úmida (o material não se escorre quando se aperta com a mão);

· A compostagem é mais eficaz quando os pedaços de matéria orgânica são pequenos. As ervas daninhas e os resíduos devem ser recortados. As camadas podem ser acrescentadas à medida que os materiais estiverem disponíveis;

· Não acrescentar uma camada espessa de um só tipo de resíduo particularmente do gramado que asfixia a pilha;

· Revolver ou misturar o composto todas as semanas ou a cada adição de matéria. Isto permite ao composto se arejar bem;

· Nas melhores condições o composto atingirá uma temperatura interna de 60 para 70 graus;

· Às vezes, é prático ter duas caixas de composto: uma para as matérias orgânicas frescas e a outra para as que já começaram a aquecer. 

Duração do processo:

Dependendo das ações e materiais utilizados, o tempo de compostagem pode variar de 2 meses a 2 anos! O importante é proporcionar uma boa relação entre a matéria seca e a matéria úmida, a umidade e a ventilação. Para acelerar o processo nada melhor que cortar bem, em pedaços mais finos. Quando da retardação do processo químico, a temperatura diminuirá cerca de 40 a 45º C, significando, assim, que o processo de decomposição está terminado. Um indicador de que processo está bem terminado é quando sua cor se torna morena escura e exala um odor 'terroso'' (um cheiro de terra).

Variante
Por que não tentar uma opção diferente? Você pode preparar uma água de irrigação com o composto colocando um saco de tela com o composto e imergindo-o num barril de água. Um volume do composto para cinco volumes de água. Deixar o preparado uma semana do lado. Pode seguidamente irrigar as plantas com o preparado e dispor o composto na pilha ou simplesmente sobre o terreno.

Problemas mais correntes:

	Problema
	Causa
	Solução

	A pilha composta não aquece
	Falta de umidade ou de nitrogênio 


	revolver e irrigar a pilha de composto

	O composto cheira mal
	Falta de ar ou excesso de umidade
	acrescentar uma substância rica em nitrogênio, como erva, folhas ou estrume



	A pilha de composto é diluída
	Excessos de matérias úmidas revolver a pilha de composto
	Acrescentar matérias secas; Revolver a pilha de composto para arejar
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 ATIVIDADE TÉCNICA 2: JARDIM URBANO 
Duração: 180 minutos 

Material: Pneus velhos (quantidade disponível de acordo com o número de participantes), uma faca bem afiada, grelha (uma para cada pneu), plásticos resistentes para instalar basicamente do pneu, fibra de nozes de coco, de composto, terra vermelha terra morena, (hastes)e folhas de bananeira 

Objetivo: - Oferecer uma cultura individual à cada participante - Implicação participativa dos participantes 

Refleção: O ambiente que mim cerca é constituído de recursos inexplorados que podem servir para construir um mundo mais duradouro. 

Ação: Distribuir os documentos impressos aos participantes seguidamente efetuar em grupo a construção dos pneus de cultura.
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TEORIA TÉCNICA 2: HORTAS URBANAS OU DE TELHADOS

por Martin Price. Source internet: http://tilz.tearfund.org/
Hortas urbanas ou de telhados

por Martin Price. 
É possível fazer hortas em pequenos espaços, desde que a água (incluindo água já usada) esteja disponível. Cultive vegetais que adicionem sabor e nutrientes à dieta da família. Ervas, cebolas, tomates, pimentões e vegetais de folhas verdes escuras como espinafre são ideais.

Existem três fatores principais para se fazerem hortas de telhado:

· As hortas devem ser leves. 

· As hortas devem custar pouco ou nada. 

· Os métodos devem ser fiáveis – para que as pessoas desenvolvam a sua confiança no método.

De acordo com a nossa experiência, praticamente qualquer coisa pode crescer em uma sementeira rasa. A profundidade da sementeira determina com que freqüência se deverá regar.

Os fertilizantes são um grande problemas em áreas urbanas – é pouco provável que haja estrume disponível. Os fertilizantes inorgânicos podem ser conseguidos mais facilmente. Os adubos compostos também são mais difíceis de serem feitos em telhados devido ao cheiro, pragas de insetos e ratos.
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Hortas em pneus
Hortas em pneus são fáceis de serem feitas e transportadas. Pneus velhos geralmente podem ser encontrados na maioria dos lugares. Coloque um pneu de carro deitado no chão. Corte a parte lateral superior com uma faca afiada ou um machado. Se disponível, coloque um pedaço de tela de arame na base (ignore isto se a tela não estiver disponível). Cubra com um pedaço de plástico suficientemente grande para cobrir toda a base e parte dos lados internos do pneu. A seguir vire a parte lateral superior (a qual foi cortada) de cabeça para baixo. Ela se encaixará bem justa sobre a lateral inferior, mantendo o plástico firmemente no lugar.
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Técnica do triplo pneu
Uma grande preocupação das pessoas é com o efeito de possíveis vazamentos na estrutura de seus telhados. A ECHO experimentou as várias alternativas para evitar vazamentos e contato direto com o telhado. Os pneus podem ser levantados do chão com madeiras ou pedras.

Com esta técnica do triplo pneu, são colocados três pneus um sobre o outro e apoiados por estacas de madeira. Os pneus são colocados com 50 cm de distância uns dos outros e as estacas são passadas por dentro dos pneus como é mostrado na fotografia. A tela de arame e plástico é colocada na base, onde são feitos alguns orifícios pequenos para drenagem e para que a água goteje. A palha de coqueiros pode ser adicionada ao adubo composto para que retenha a água. As folhas de banana são espalhadas em torno do caule das plantas.

Meio de plantio
Qualquer tipo de solo ou adubo pode ser usado para hortas de telhado. O uso de adubo composto é ideal, mas dificilmente estará disponível em quantidades suficientes e, sendo assim, outras alternativas são necessárias. Tente usar folhas de bananeira cortadas, cobertas com uma camada de restos de vegetais, capim e uma camada fina de adubo composto. Cubra com folhas de bananeira e isto irá decompor-se dentro de poucas semanas, se estiver fazendo calor. Você poderá plantar antes que o material orgânico tenha se decomposto.

Reduzindo o peso
Latas de refrigerantes vazias podem ser usadas para duplicar o volume do solo sem aumentar o peso. Uma vez adicionadas ao solo, elas lá permanecem e podem ser reutilizadas muitas vezes. As latas retêm água e ar e as raízes geralmente crescem para dentro das latas. Faça cortes nos lados das latas.

Em vez de latas pode-se também usar a palha de coqueiros, que é porosa e leve.

Canteiros rasos
Estes canteiros são montados sobre plásticos com um pedaço de madeira de 5-6 cm de profundidade aos lados. Cobrir as hortas de telhado com capim ou folhas secas é muito importante para reduzir a freqüência para se regar. Deve-se regar muito regularmente em canteiros rasos.
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Com agradecimentos à… 
ECHO, 17430 Durrance Road, North Fort Myers, FL 33917. USA 

por compartilhar estas idéias
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FACILITADOR

Distribuir documentos impressos aos participantes sobre as técnicas de agricultura urbana. Esta técnica pode também fazer parte de uma atividade feita com os participantes. É necessário dispor de um terreno para aplicá-lo.

Muitas casas em áreas urbanas não têm espaço para hortas. O solo pode ser duro e infértil. Mas aqui está uma idéia prática que praticamente qualquer família pode implementar. Ela funcionará melhor se algumas famílias trabalharem juntas e construírem uma horta em cada dia ou semana.

 

1 Encontre um espaço do tamanho de uma porta. Demarque um lote que seja aproximadamente do mesmo formato de porta (cerca de 1 metro de largura e 2 metros de comprimento). Faça um buraco no solo até aproximadamente à altura do joelho. Se várias pessoas trabalharem juntas, isto pode ser feito rapidamente, mesmo se o solo for muito duro e seco. Tenha o cuidado em manter separado o solo superior (de cor escura), do solo inferior (de cor mais clara e com mais pedras), fazendo dois montes.
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2. Todas as famílias trazem os seus restos de material orgânico doméstico daquele dia e jogam-nos no buraco – cascas e restos de legumes, restos de papel, ossos de animais, cascas de ovos. Use também grama (relva) ou mato cortado. 
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TEORIA TÉCNICA 3: UM JARDIM PEQUENO: UM CANTEIRO EM FORMA DE PORTA

Canteiros em forma de porta 
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3. Quando o buraco estiver cheio pela metade, jogue água até cobrir os restos. Adicione então o subsolo, seguido do solo superior. 
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4. Plante fileiras de sementes de legumes e cubra com capim ou folhas de bananeira como material orgânico. Mantenha bem regado. 
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5. Decida agora que casa terá o próximo canteiro! Se tiver espaço, você poderá construir vários canteiros sucessivamente.

 

A Editora não tem certeza a quem deve agradecer por esta idéia, mas ela vem da África do Sul.
Fonte: Tearfund international learning zone:http://tilz.tearfund.org/ http://tilz.tearfund.org/Portugues/
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 A CULTURA HIDROPÔNICA

Este texto sobre a cultura hidropônica faz parte dos documentos impressos que devem ser distribuídos aos participantes. A matéria pode ser lida em classe.

É preciso notar que este tipo de cultura pode ser uma alternativa interessante desde que um sistema onde a água circule constantemente seja utilizado. Isto está ligado diretamente aos problemas da febre vermelha da região (Dengue), causada pelo mosquito Aedes Egipty, que se reproduz nas águas estagnadas dos tanques de água que contêm numerosos desperdícios sólidos (como as caixas de conservas, os parasitas de cascas de coco, os pneumáticos e borrachas e as garrafas de água, refrigerante etc.). 

Para se produzir uma cultura urbana hidropônica é necessário seguir alguns conselhos:

· Uma gestão rigorosa dos desperdícios sólidos, armazenamento da água, sistemas de esgotos, agricultura e irrigação;

· Os tanques de água e os sistemas de irrigação (notadamente nas zonas suburbanas) devem ser concebidos de maneira adaptada para prevenir a malária;

· A aplicação de objetos flutuantes de liberação lenta para controlar os portadores da malária; os mosquitos que se reproduzem nas latrinas e nas águas estagnadas poluídas podem ser dominados eficazmente graças à utilização de bolas de poliestireno expansivo.

A integração da cultura hidropônica no manual justifica-se, entre outras coisas, pelo desenvolvimento da popularidade deste método pelo mundo afora. Muitas pessoas descobrem os benefícios destes sistemas polivalentes. As instalações, freqüentemente realizadas com materiais de recuperação, são soluções de segunda mão para várias famílias e pessoas necessitadas. De uma engenhosidade e simplicidade de utilização surpreendente, destaca-se por sua economia de água, mas também pela utilização reduzida dos materiais. Este tipo de cultura merece ser mais bem conhecido e praticado.

Um bom exemplo de domínio dessa técnica demonstra-nos que é possível utilizar este tipo de cultura para fazer seu próprio jardim ou sua horta em casa, um espaço de trabalho comunitário e de troca com outros organismos: o projeto de Jardin sur les toits, Rooftop Garden (Jardim sobre os Tetos) baseado em Montreal, Canadá, por diversos princípios de cultura hidropônica, de permacultura, de jardinagem biológica tem tido êxito em criar técnicas de jardinagem sem terra, ecológicos, acessíveis e bastante rápidos para serem utilizados sobre telhados, varandas, muros ou qualquer outro pequeno espaço urbano. Da semente à mesa, o projeto Jardins sur les toits tem uma visão única que se pode retirar de um jardim comunitário. Os alimentos que brotam no jardim de demonstração de Montreal, e que servem diretamente para alimentar pessoas idosas ou em perda de autonomia, são cultivados e colhidos por voluntários e membros da comunidade. Saiba mais em:

http://francais.rooftopgardens.ca/.

A cultura hidropônica é uma cultura sem solo que se realiza através de uma solução de elementos nutritivos na água e do apoio neutro e estéril para as raízes de natureza diversas, de acordo com a espécie vegetal a cultivar. E mais, se a cultura for efetuada de maneira adequada encurta-se radicalmente o tempo da cultura. Contudo, como todos os casos, esta maneira de proceder também tem os seus inconvenientes. Com efeito, dependendo das regiões, os adubos podem ficar dispendiosos e ser um aspecto limitante. A sua utilização deve ser bem compreendida e aplicada de maneira adequada para se evitar perdas de produção e da mudança na qualidade do produto.

Vantagens e inconvenientes da cultura hidropônica

Vantagens:

· Utilização dos espaços não adequados às culturas convencionais;

· Cultura ligeira e polivalente;

· Economia e recuperação da água;

· Proteção da planta contra intempéries, insetos e doenças e plantas indesejáveis;

· Cultura sem utilização de produtos químicos;

· Rendimento custo-produção rentável.

Inconvenientes:

· Utilização de adubo;

· Exige um acompanhamento rigoroso das intervenções em fertilização;

· Exige um material básico;

· Necessidade de assistência técnica;

· Rendimento inconstante.

O que a planta quer para viver? 

A cultura hidropônica nasceu em meio insólito: em laboratório de universidade. No fim do século X na Alemanha, interrogou-se primeiro de que se alimentavam as plantas para crescer e atingir, no caso de algumas espécies, dimensões enormes. O que se sabia então era que com a água, a terra e o sol, os vegetais tinham o suficiente para ficarem robustos e mesmo exuberantes. Os cientistas, contudo, começavam a interrogarem-se quais eram os alimentos específicos necessários a uma planta. 

Não era mera curiosidade de cientista, nem passatempo de estudante desocupado. As investigações tinham conduzido à Revolução verde, de conseqüências tão amargas. Quando se descobriu qual era a necessidade uma planta para desenvolver-se de forma rápida e bem adequada, tentou-se cevar a planta como um porco, deixando crescer ao lado dela apenas as plantas cuja cultura representava um interesse econômico. A terra empobreceu-se profunda e rapidamente.

Contudo, para chegar a esta situação de crise dos solos, foram necessários anos e muitas etapas sucessivas. A primeira etapa tinha consistido em compreender que qualquer planta - independentemente da sua dimensão e da sua variedade - alimenta-se essencialmente e em grande quantidade de três elementos: o fósforo (P), o potássio (K) e o nitrogênio (N). Em quantidades menores, mas ainda importantes, à maneira do ser humano, que reclama as suas vitaminas, a planta tinha necessidade também de oito produtos: zinco, manganês, cobre, boro, ferro, molibidênio, cloro e cobalto.

Um solo que contivesse cada um destes elementos estaria apto a receber todas as culturas. Infelizmente, tal solo não existe na natureza.

As investigações teóricas continuaram, mas as culturas em laboratório, sem terra - ou hidropônica - foram abandonadas por terem sido julgadas serem anti-econômicas. No confronto com o Império japonês, os Aliados foram obrigados a manter guarnições em pequenas ilhas do Oceano Índico e do Pacífico Sul desfavorecido de terras cultiváveis. Encaminhar legumes frescos para os soldados a fim de evitar que fossem atingidos de escorbuto tornou-se um processo caro e perigoso. As velhas lembranças de plantações hidropônicas reapareceram então como uma alternativa eficaz. Quando retornou a paz, estas plantações tinham prosperado em grandes cidades da Europa, dos Estados Unidos e mesmo do Japão, oferecendo essencialmente frutos e legumes de estação, quando há ainda a neve na rua: melões, melancias, pimentas, pepinos, alfaces, tomates. Em estufas gigantescas, a cultura hidropônica procurava aos ricos das soluções de luxo.

Uma opção para os pobres

Nos anos 70, a cultura hidropônica chega à América Latina. No início, é utilizada de acordo com estes mesmos critérios de luxo, para a comercialização pura e simples dos legumes. Mas o que serve para comer não se pode esconder por muito tempo daqueles que têm fome. Pela metade dos anos 80 já se vê popularizar a cultura hidropônica entre os pobres. Ela chega aos morros e aos bairros miseráveis que cercam as grandes cidades latino-americanas, onde os camponeses se amontoam aos milhões, expulsos das suas terras pela Revolução verde ou alguma outra contra-revolução político-social.

O Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento (PNUD) promove então as culturas hidropônicas, a fim de satisfazer as necessidades alimentares das populações urbanas mais pobres e buscar-lhes, ao mesmo tempo, uma atividade econômica alternativa. A cultura hidropônica, nascida em berço de ouro, optou então pelos pobres. Após ter atingido certo sucesso no Chile, na Venezuela, na Colômbia e em outros países, chegou à Nicarágua em 1993, por iniciativa de César Marulanda, técnico do PNUD que já se consagrara há mais de dez anos na Colômbia, a sua terra natal, assim como em outros países da América Latina. A sua primeira experiência na Nicarágua foi amarga. As pessoas que mais necessitavam se recusavam obstinadamente. "Mas conhecem vocês toda a terra que temos na Nicarágua?" Perguntava-se ao técnico. "Por que nos mandar cultivar fora da terra, se esta é a única coisa que não nos falta neste país?" Marulanda respondia: "Tem razão, mas de qual quantidade de terra dispõem vocês mesmos?" A esta pergunta, os seus interlocutores não respondiam nada porque eram todos os pobres.

Após as explicações técnicas sobre a cultura hidropônica, o ceticismo fez apenas se agravar. Quando acabou a hora de deixar a Nicarágua para um outro país onde devia realizar um trabalho prolongado, Marulanda estava convencido das grandes possibilidades da cultura hidropônica, mas também sabia que seria bem difícil convencer os futuros agricultores. Em Março de 1993, retornou e entregou-se à obra. Apesar de sua incredulidade, certos habitantes que viviam em bairros de Manágua que espontaneamente tinham ocupado decidiram a fazê-lo, nem que fosse apenas para satisfazer a um senhor tão "simpático". A sua surpresa foi total quando se aperceberam que legumes magníficos e requintados cresciam e multiplicavam-se nos seus pátios internos.

As "camas" de plantações 

A cultura hidropônica realiza-se através de soluções de água, onde se pode colocar ou não escoras ou a areia, de acordo com a espécie vegetal a ser cultivada. É um método onde os rendimentos são multiplicados porque não se perde nenhuma semente. Calcula-se que de 85 a 90% delas tornam-se um produto comercializável. Além disso, encurta-se radicalmente o tempo da cultura. Por exemplo, alfaces estão prontas em um mês apenas.

Pode-se praticar a cultura hidropônica de diversas maneiras. Nos países industrializados, com grandes meios e muito investimento, os legumes hidropônicos são cultivados em estufas onde a concentração dos elementos nutritivos básicos varia de acordo com a planta cultivada, a época do ano, a cor e o aspecto que se quer dar ao legume, para satisfazer um pedido sempre mais exigente. A luminosidade, a umidade e a temperatura são objetos de controle eletrônico, não se teme a irrupção de qualquer parasita, pois as estufas demonstram uma assepsia superior à de qualquer sala de operação no terceiro mundo. Em tais condições, os rendimentos são impressionantes. Os investimentos também.

Na América Latina, os excluídos não precisam montar conjuntos tão complexos e sofisticados. Em contrapartida, eles têm o sol para dar  e vender, o que substitui todo o resto! 

Fiel à sua opção para os pobres, a cultura hidropônica latino-americana necessita de muito pouca infra-estrutura: pode, geralmente, ser obtida a partir de materiais usados. As plantações efetuam-se sobre o que se chama de "camas" ou “leitos”. São mesas elaboradas à altura requerida pelo jardineiro. Não são mesas no sentido habitual do termo. Não há necessidade que a superfície seja contínua! Simples réguas paralelas fazem o negócio, rodeadas de uma cercadura de madeira com cerca de dez centímetros de altura de cada lado.

Estas "camas" podem ser construídas com velhas tábuas ou pedaços de madeiras. Cavaletes mecânicos fora de uso fazem perfeitamente o negócio. Do mesmo modo, podem-se utilizar velhas metades de pneus ou as caixas de embalagem arranjadas na altura desejável. Quase tudo pode servir, à condição de se deixar uma passagem para o ar entre o solo e o "leito", e que este esteja fora do alcance dos animais domésticos. 

Tudo é fácil de encontrar e é bem barato

Uma vez feito o "leito", basta equipá-lo com plástico preto. De acordo com o tipo de cultura a ser realizada, põe-se seguidamente a água, ou certa mistura de materiais sólidos. Alface, o manjericão, o aipo, a acelga cultivam-se na água. Para evitar que as plantas se afoguem, dispõe-se de dois apoios de poro-plástico à dimensão do "leito", com orifícios de diferentes diâmetros, de acordo com o tipo de vegetais que se cultiva. O melhor poro-plástico é o que é encontrado nos refugos e são recuperados de velhas embalagens. O "leito" de 1m² é suficiente para 31 alfaces na fase de maturação.

Para o seu desenvolvimento, os outros vegetais têm necessidade de apoio de areia, de "cimento" vulcânico e casca de arroz, isso tudo forma uma mistura cujos que serve para encher o “leito” da plantação. Nada disso é inacessível tampouco é difícil de ser encontrado! Com a ajuda de velhos pedaços de tubos de água, ele organiza a drenagem necessária para a evacuação do excesso de água. Esta mesma água que tiver servido para preparar a solução nutritiva serve ainda várias vezes ao dia para regar o jardim hidropônico.

A investigação e a prática indicam que cada metro quadrado de jardim hidropônico tem necessidade de um galão (4 litros) de água cada dia para produzir os melhores rendimentos. Quantidade bem inferior à que seria necessária para qualquer outra cultura, ou de acordo com qualquer outro método. 

Além da água, a cultura hidropônica economiza também tempo. As plantas não são mais em concorrência com a vida abundante que se desenvolve sobre a terra e da qual não se tem sempre consciência. Também podem melhor desenvolver-se e crescer muito mais rapidamente. Podem ser cultivados mais ou menos assim todos os vegetais: espinafre, arbustos de chiltoma e de Chile, feijões verdes, amendoim. Uma das características da cultura hidropônica em toda a América Latina, sobretudo na Nicarágua, é a não utilização de adubos químicos. A cultura desenvolve-se em meio totalmente artificial, mas tudo se passa em conformidade com os processos naturais, sem adubos nem pesticidas. Para combater os insetos, recorre-se a métodos naturais e mecânicos de grande eficácia. Para dissuadir diferentes insetos alados, dispõe-se entre as culturas panos amarelos, de 60 cm de comprimento, impregnados de óleo de motor. O inseto que se aproxima destes panos é apanhado.

À noite, são colocadas velas nos gargalos de garrafas elas mesmas dispostas em vasilhames com água. Quando um inseto é atraído pela luz, começa por ondular ao redor, e termina por cair na água sem poder mais sair. Utilizam-se também substâncias naturais como a árvore de neem (Nim – árvore indiana, bem comum aqui agora em Fortaleza) e outras igualmente úteis como inseticidas naturais. Cada jardineiro estuda e divulga o que descobriu. Muitos excluídos que praticam na cidade a cultura hidropônica são emigrados do interior, lá têm ainda família e amigos junto aos quais espalham as novas técnicas.

Quem pode dedicar-se a esta cultura? 

O mais interessante na cultura hidropônica são talvez efetivamente as pessoas que a estão praticando. Quem são eles? Todos! A deficiência física, o atraso mental, a pobreza mais absoluta não são obstáculos. Em Bogotá, capital da Colômbia, deu-se conta que as pessoas atingidas de síndrome de Down eram os melhores jardineiros da cultura hidropônica, porque dão às plantas a meticulosa e constante atenção que elas requerem.

Na Nicarágua, após tantos anos de guerra que deixaram para trás um número incalculável de deficientes, aos quais não se sabe o que dar para fazer, a cultura hidropônica deveria ser uma boa alternativa. 

Na Nicarágua, numerosas mães de família entregam-se à cultura hidropônica em um corredor da sua casa que não podem deixar. É o caso de Concepción Thomas. Ela teme ter que deixar sozinhas em  casa as suas duas pequenas filhas. Ela iniciou em Maio de 1994, após ter pedido um crédito de 280 córdobas (cerca de 40 dólares) para desenvolver a infra-estrutura indispensável. "Já paguei o meu empréstimo" explica com orgulho. "Pude assim dispor nove leitos; estou pensando em deixar mais espaço para a cultura". No pequeno corredor no meio do seu humilde alojamento, estendem-se as camas hidropônicas cobertas de legumes, nas suas diferentes fases de desenvolvimento. 

Os três segredos: a mistura, a água e a ternura! 

Como em todas as coisas, e, sobretudo, para as mais simples como a cultura hidropônica, há segredos. Um deles é a composição da mistura nutritiva. De acordo com Marulanda, não há absolutamente necessidade de ser titular de "bacharelado" para preparar a mistura de maneira satisfatória. Certa qualificação é, contudo, necessária! Os ingredientes são a água, além dos 14 elementos dos quais se falou no início. A dosagem e a ordem de entrada obrigam a prestar atenção. 

"É como quando se faz uma bolacha," explica Marulanda. Qualquer um pode fazer, a condição é ter o olho para a dosagem, prestar atenção e continuar sempre a ser fiel às normas. não se pode ir contra a receita e por a farinha antes do açúcar; o resultado não é o mesmo". No caso de culturas hidropônicas, a necessidade de uma ordem a seguir é ainda mais necessária porque certos elementos podem neutralizar outros, se não forem misturados no momento certo. É por isso que, dando conta que o fabrico da mistura nutritiva pede o tempo e a habilidade necessários, formaram-se pessoas para sua preparação e para sua venda. A preços razoáveis, elas são vendidas aos jardineiros que pertencem ao programa das Comunidades urbanas produtivas (CUP) que promovem o projeto do PNUD. Não se exclui os jardineiros amadores mas estes são obrigados a comprar por preços ligeiramente mais elevados. 

De qualquer modo, a aquisição da mistura nutritiva não representa uma despesa impossível, dado que com apenas um galão (4 litros), pode-se alimentar 440 metros quadrados. A mistura nunca é utilizada no estado puro, ela é colocada em pequenas quantidades em meio-galões de água, ao que corresponde a um metro quadrado de cultura hidropônica por dia.

O segundo segredo da cultura hidropônica é a quantidade de água. Em Manágua, onde faz especialmente calor, pode-se ter que aguar as culturas até quatro vezes por dia, preferivelmente com a água recolhida a partir da aguagem da manhã, que se faz ao raiar do sol. "Mas o verdadeiro segredo da cultura hidropônica é a ternura," afirma Marulanda. O cuidado diário e a atenção permanente às plantas fazem com que els sintam que são importantes para o jardineiro. As plantas crescem melhor, se sentem que são apreciadas".

O bairro "René Cisneros", de Manágua, é um lugar de agrupamento espontâneo. Como muitos outros locais iguais, ele encontra-se "no centro" de uma cidade que não tem precisamente centro... Aí, em muitos pátios internos pratica-se a cultura hidropônica.

Um bairro hidropônico 

Margarita Aguirre é uma adepta da cultura hidropônica. Fazia parte deste contingente de incrédulos que se deixaram convencer apenas quando viram. Ao início, dizia que não se podia cultivar em caixas e agora, além de seu jardim que cultiva para consumo próprio e para vender, é encarregada do jardim da comunidade que serve ao financiamento das despesas básicas do CUP. Ao CUP, oferecem-se aos jardineiros da cultura hidropônica sementes ou pequenas mudas para os que não gostam de trabalhar com sementes; vende-se a mistura nutritiva e facilitam-se os créditos necessários para começar, aumentar ou reparar a infra-estrutura existente. Rebeca Marley é uma jovem mulher da costa, que chegou um dia ao CUP para comprar um galão de mistura nutritiva para as suas plantações. Como outros vizinhos do bairro, Rebeca vende a sua produção ao supermercado. Ela também, no início, não cria na cultura hidropônica. Os fatos convenceram-na. Atualmente, pôs-se a cultivar, não somente para si própria e para a sua família e para a casa, mas recordou-se da sua terra natal, Bluefields, uma cidade situada entre o mar das Caraíbas e a floresta onde quase nada se pode cultivar e onde se deve conduzir tudo por avião ou por embarcação a preços proibitivos. Se a cultura hidropônica tomasse conta de Bluefields, seria uma solução. Uma tia de Rebeca tornar-se-á cultivadora para convencer os vizinhos pelo exemplo. O bairro "René Cisneros" poderia bem ser qualificado de "bairro hidropônico". Mesmo na pequena escola, o pátio de recreação é abrangido em parte por "camas" hidropônicas onde as crianças fazem as suas experiências e aprendem a cultivar.

Há várias crianças que mostram um verdadeiro interesse por esta cultura ao ponto que a diretora, Dourou Cano, crê que vários dentre eles, cujos país têm tanta necessidade, poderiam ter uma verdadeira vocação de agricultores! Todo o produto agrícola do bairro é comercializado e facilita a vida dos vizinhos. Calcula-se que com 10m² de jardim hidropônico pode-se obter 100 dólares de lucro mensal. Isto pode parecer uma quantidade insignificante. Mas na Nicarágua é o que marca o limite entre comer e não comer: é uma diferença significativa. No bairro, quem se ocupa da comercialização dos produtos agrícolas é Felipa Rojas. Ela se ocupa também de suas próprias investigações científicas. Através da cultura hidropônica, Felipa obteve plantas ornamentais e mesmo pequenas árvores que guarda durante as primeiras etapas do seu desenvolvimento e que transplanta seguidamente em terra cheia, onde ficam mais resistentes. Faz também ensaios de plantações de acordo com os seus métodos em solo, procurando a obter sementes de espécies interessantes. Descobriu a cultura hidropônica quando acabava de fazer 60 anos! Foi um renascimento! Sem marido, os filhos já crescidos e morando em outras partes do mundo, dedicava-se cada dia à busca de alimento. Até o dia em que descobriu o segredo da cultura sem terra. Agora, não somente ela vende do produto aos seus vizinhos - o que a converte num personagem que importa do bairro - mas tornou-se especialista, convidando outras comunidades para explicar as suas experiências. Goza perfeitamente de uma independência econômica. Olha o futuro com confiança. Sabe que, mesmo depois de velho e sem forças, poderá continuar a cultivar o seu jardim. 

"O mais importante da cultura hidropônica", afirma César Marulanda, “é a sua capacidade de transformar a vida, de tornar as pessoas mais confiantes em si, fazer-lhes sentir até que ponto são importantes ".

Fonte: Artigo de Raquel Fernandez, publicado em Envio, Maio de 1995 (revista da Universidade centro americana de Manágua, Nicarágua) Tradução, título e legenda DIAL. No caso de reprodução, mencionar a fonte DIAL (Desenvolvimento Instituição, análise de Longo Termo).
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DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO
"Os jardins, dizem os cientistas, são os primeiros sinais de compromisso para com uma comunidade." Quando as pessoas plantam, é que querem dizer: permaneçam aqui. E pela sua fixação a uma mesma terra, ligar os uns aos outro."" - Anne Raver 

Um jardim comunitário é uma organização comunitária de pessoas que trabalham juntas, durante pelo menos uma estação de crescimento e sobre um terreno comum para cultivar legumes, ervas, frutos e flores de maneira biológica, coletivamente ou em parcelas individuais. Os jardins comunitários podem estar situados em meio urbano ou nos subúrbios. Permitem às pessoas terem acesso a um espaço comum para jardinagem, e ajudam a ornamentar terrenos que não eram utilizados anteriormente. Os jardins comunitários são lugares onde os vizinhos podem encontrar-se e trabalhar juntos cultivar o seu jardim e aproveitar dos frutos dos seus trabalhos.

Oferecem as seguintes vantagens:

· Segurança alimentar e nutrição;

· Acessos a um espaço para fazer jardinagem;

· Viabilidade do ambiente, desenvolvimento e sensibilização comunitária.

Fonte: folheto da Rede de jardins comunitários, do Community Gardens, the Capital Region. 

Cozinhas coletivas
Uma cozinha coletiva é uma cooperativa de compra e preparação de alimentos segundo a qual um grupo de pessoas ou de famílias planifica ementas, escolhe receitas, compra os ingredientes, prepara e distribui projetos planificados (Crawford e Kalina, 1997). 

Os grupos reúnem-se habitualmente duas vezes por mês. A primeira para planificar as ementas e a lista de compra, e a segunda vez para cozinhar. Os membros podem preparar grandes quantidades de alimentos que dividem seguidamente em porções para trazer para casa, ou preparar a refeição e consumi-la juntos. O número de famílias participantes pode variar de um pequeno grupo de 3 ou 4 a um grande grupo de 10 para 12.

As cozinhas coletivas oferecem as seguintes vantagens: 

· Melhoria da saúde;

· Redução dos constrangimentos financeiros e desenvolvimento das competências em liderança;

· Melhoria das habilidades em matéria de preparação dos alimentos e elaboração de um orçamento;

· Exposição a diversos tipos de alimentos;

· Criação de um meio favorável;

· Rede social acrescida e redução do isolamento (Crawford e Kalina, 1997).

Para os organizadores de cozinhas coletivas, o principal desafio reside na dificuldade para encontrar salas convenientes, que satisfarão às exigências em matéria de salubridade dos alimentos. Certos organizadores interrogam-se se podem formar uma parceria com inspetores da saúde pública a fim de examinar a possibilidade de definir normas mínimas que são aplicáveis às cozinhas coletivas. Estas normas permitiriam certa flexibilidade, assegurando ao mesmo tempo a salubridade dos alimentos. 

Os grupos necessitam de recursos financeiros para equipar as cozinhas de maneira adequada e facilitar o desenvolvimento das habilidades e a formação de animadores. Numerosos organizadores de grupos declararam que a falta de interesse, de salas e de fundos constituía um obstáculo ao sucesso das cozinhas coletivas. 

O desenvolvimento organizacional engloba todas as atividades indispensáveis à criação de organizações sólidas e viáveis, quer tratem-se de empresas privadas, de indústrias, organizações sem fins lucrativos ou associações beneficentes. Estas atividades compreendem geralmente a simplificação, a liderança e a elaboração de uma estrutura organizacional, a planificação estratégica, a concepção de uma visão, a determinação dos desafios, o planejamento e as técnicas de comunicação, a criação de parcerias, de redes, a mediação e o regulamento. Uma estrutura organizacional sólida é necessária para o sucesso de qualquer projeto comunitário e qualquer iniciativa do setor privado. 

A base de uma comunidade é a construção de relações e ao centro de todas as relações encontra-se a confiança. É muito importante estabelecer normas e esclarecer os valores centrais da comunidade a partir do início. Uma reunião é o tempo ideal para iniciar tal diligência. Para permitir um grupo aderir à sua razão de ser, é muito útil ter um termo regulador. 

No centro da jardinagem há o jardineiro, o espaço para o jardim, o solo, a semente e as condições meteorológicas. Todas as variáveis combinam-se para criar uma flor ou uma planta. Um lugar para reunir-se, um interesse comum, a base de conhecimento de cada um os seus membros, os seus valores, a sua língua, a sua cultura, a sua educação, o gênero, enfim, todas as variáveis combinam-se para criar uma comunidade viável, onde cada um sente-se valorizado e aceito.
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 ANEXO

Este anexo não é parte integrante da formação. Ela é principalmente dirigida aos planejadores de um projeto de agricultura urbana.
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 O ESPAÇO DA AGRICULTURA URBANA NOS DISPOSITIVOS INSTITUCIONAIS E O PLANEJAMENTO

Sob a autorização do Sr. Bill Carman, Editor (Publishing), do Sr., Djibrill Doucouré e André Fleury, autores, que me autorizaram a integrar o trabalho: O espaço da agricultura urbana nos dispositivos institucionais e no planejamento. Este capítulo faz parte de uma publicação do centro de investigações para o desenvolvimento internacional (CRDI) e o Cirad, Centro de cooperação Internacional em Investigação Agronômica para o Desenvolvimento no âmbito de um livro intitulado Desenvolvimento sustentável da agricultura urbana na África francesa, desafios, conceitos e métodos. 

Há uma dezena de anos, os trabalhos realizados sublinham o papel relevante da agricultura urbana no abastecimento das cidades, na criação de empregos e na preservação do ambiente urbano. Mas os instrumentos de diagnóstico dos problemas desta agricultura e os meios de intervenção para responder fazem falta aos pesquisadores, às instâncias de decisão e aos agentes de desenvolvimento, que estão tradicionalmente voltados para as zonas rurais, bem como aos especialistas em gestão urbana, pouco familiarizados com o mundo agrícola.

A agricultura urbana é, com efeito, mais complexa que a agricultura rural, porque é mais móvel no espaço e no tempo e porque as suas produções são mais arriscadas. Para apreender esta complexidade, é necessário articular várias disciplinas: a geografia, o urbanismo, a agronomia, a zootecnia, as ciências do ambiente, a economia, a sociologia. É, pois, a transdisciplinaridade que irá torná-la possível.

É para preencher esta lacuna e melhorar a pertinência das iniciativas pesquisas-desenvolvimento nas grandes cidades da África do Oeste e Central que esta obra foi concebida. O seu objetivo primeiro é tornar acessíveis aos investigadores e aos práticos do desenvolvimento as abordagens e instrumentos adaptados aos problemas da agricultura urbana na África do Oeste e do Centro, mas também difundir métodos para gerir ao mesmo tempo os espaços agrícolas na cidade e as fileiras dos produtos da agricultura urbana. Ela dirige-se também aos estudantes, aos peritos, aos investigadores e aos responsáveis, procedentes de centros de investigação, de universidades e de organizações não governamentais, implicados em diversos domínios da agricultura urbana: gestão fundiária, desenvolvimento das fileiras hortícolas ou animais, reciclagem dos desperdícios. Este documento serviu de apoio pedagógico a um atelier sobre a agricultura urbana e enriqueceu-se também com as reações e trocas que tiveram lugar durante esta manifestação.

Desenvolvimento sustentável da agricultura urbana na África de língua francesa 

Desafios, conceitos e métodos

Olanrewaju B. Smith, Paule Moustier, 
Luc J.A. Mougeot et Abdou Fall, éditeurs

Centro de Cooperação Internacional em Investigação Agronômica para o Desenvolvimento (CIRAD)

Centro de Investigações para o Desenvolvimento Internacional (CRDI)

Ottawa, Dacar, Cairo, Montevidéu, Nairobi, Nova Deli, Singapura 

O Cirad, Centro de cooperação Internacional em Investigação Agronômica para o Desenvolvimento, é um organismo científico especializado em agricultura das regiões tropicais e subtropicais. A sua missão é contribuir para o desenvolvimento destas regiões por investigações, realizações experimentais, pela formação e informação científica e técnica. Emprega 1.850 pessoas, das quais 950 quadros, que intervêm no território ultramarino francês e em cinqüenta países. O seu orçamento ascende a quase 180 milhões de euros. O Cirad compreende sete departamentos de investigação: culturas anuais; culturas perenes; produções frutíferas e horticulturas; criação e medicina veterinária; florestas; territórios, ambiente e atores; melhoria dos métodos para a inovação científica. O Cirad trabalha nos seus próprios centros de investigação, nas estruturas nacionais de investigação agronômica dos países parceiros ou em apoio a operações de desenvolvimento. 

42, rua Scheffer, 

75116 Paris, França 

www.cirad.fr 

ISBN 2-87614-551-0

O CRDI, Centro de investigações para o desenvolvimento internacional, é uma sociedade do Estado, criada pelo Parlamento do Canadá em 1970 para ajudar os países em desenvolvimento a encontrar, pela pesquisa científica e pela utilização do saber, soluções viáveis aos problemas sociais, econômicos, e ambientais aos quais fazem face. O apoio do Crdi serve em especial para consolidar a capacidade de investigação local a fim de apoiar as políticas e as tecnologias susceptíveis de contribuir para a edificação, nos países do Sul, de sociedades mais sãs, mais eqüitativas e mais prósperas. 

BP 8500, Ottawa (Ontário) 

Canadá K1G 3H9 

pub@idrc.ca/http://www.crdi.ca 

ISBN 1-55250-134-5 

Esta obra beneficiou-se de uma subvenção do ministério francês dos Negócios Estrangeiros.

O lugar da agricultura urbana nos dispositivos institucionais e o planejamento

Djibrill Doucouré, André Fleury

A agricultura urbana que se desenvolve em várias cidades da África do Oeste e do Centro é confrontada com constrangimentos que limitam o seu desenvolvimento. Neste capítulo, o destaque é posto sobre a planificação, indispensável para uma real consideração da agricultura urbana pelas políticas públicas, e sobre as conseqüências para a agricultura urbana das estratégias gerais de desenvolvimento e sobre os textos legislativos e regulamentares promulgados para outros objetivos. Na sua introdução, este capítulo esboça uma reflexão sobre o lugar da agricultura urbana no desenvolvimento das cidades. A primeira parte apresenta seguidamente os métodos de planificação urbana susceptíveis de melhorar o desenvolvimento sustentável da agricultura urbana pela sua consideração efetiva no contexto do desenvolvimento socioeconômico local. Estes métodos versam sobre a implicação dos atores do setor na elaboração das políticas, sobre a identificação dos problemas essenciais e a sua hierarquização e sobre a escolha das soluções adequadas para resolvê-los. A segunda parte aplica estes princípios gerais. Restitui primeiro a pergunta da agricultura no contexto urbano, precisando os desafios e os dinâmicos urbanos e examinando o caráter duradouro desta agricultura. Seguidamente aborda as condições específicas de modo que a agricultura urbana encontre o seu lugar nos documentos de urbanismo: identificar uma zona agrícola e definir as regras de funcionamento. A conclusão do capítulo sublinha a necessidade da inovação jurídica no domínio da agricultura urbana.

A agricultura urbana no desenvolvimento das cidades os termos de referência da Rede de língua francesa para a agricultura urbana na África do Oeste e o Centro (Rfau/Aoc), instaurado pelo Crdi, recordam que esta agricultura contribui para vários títulos à gestão da cidade: 

· Participando no abastecimento, sobretudo com produtos frescos;

· Criando empregos e rendimentos, que contribuem para o equilíbrio social;

· Melhorando o ambiente através de uma gestão específica dos desperdícios;

· Ocupando terrenos que servem cortes verdes no tecido urbano e participando assim no ordenamento dos espaços verdes e na melhoria da qualidade do ar.

Para além da sua dimensão estritamente agronômica, a agricultura urbana permite resolver certas perguntas sociais graves desempenhando um papel de integração (migração da zona rural, desemprego endêmico). Porque o seu desenvolvimento então é um problema? Um dos numerosos paradoxos da agricultura urbana é ser, ao mesmo tempo, antiga, quase universal e estar freqüentemente à margem, se não da lei, pelo menos da prática comum do urbanismo: a prática social (ainda) não a fez evoluir no seu direito. Há provavelmente várias razões para isso:

· A implantação da agricultura urbana, e em redor a cidade, situa-se precisamente onde se opera o progresso ou crescimento da cidade. Nos países desenvolvidos, isso não coloca problemas, pois a separação entre bacia de produção e bacia de consumo é quase total. A agricultura suburbana junta-se à agricultura rural com a qual é articulada;

· Os poderes públicos não intervêm, em geral, na organização do abastecimento. Os agricultores suburbanos são bastante dinâmicos para tomar iniciativas no domínio da produção (Bryant & Johnston, 1992). A ação tradicional das cidades é da competência essencialmente da organização dos mercados físicos;

· As políticas locais planificaram mais o desenvolvimento econômico que o desenvolvimento social. O espaço agrícola não é um elemento que estrutura projetos urbanos;

· Além disso, a administração do espaço compartilha-se freqüentemente entre o código rural e o código do urbanismo, freqüentemente irredutível um ao outro. No espaço suburbano, as contradições são particularmente numerosas e visíveis e, geralmente, os conflitos são regulados em proveito da cidade no sentido estrito. Os antigos jardins operários ou familiares, versão européia da agricultura urbana tropical, foram o grosso das despesas.

Porém, mais importante, sem dúvida é que, no diagnóstico das políticas públicas dentro da aplicação dos processos de planificação, o acordo entre atores não ocorre freqüentemente. Com efeito, as populações que mais labutem pela agricultura urbana são pouco representadas junto ao poder público urbano, que privilegia outros grupos sociais e busca outros desafios. A planificação da aplicação nestas últimas décadas em vários países da África do Oeste e do Centro, tradução da estratégia global de desenvolvimento, não levou sequer em conta a agricultura urbana, apesar de todas as de vantagens sociais, econômicas e ambientais. As conseqüências são, por um lado, que os problemas dos atores são negligenciados ou quase não são tidos em conta para corolário das soluções preconizadas e não encontram a necessária adesão, por outro lado, que o desenvolvimento acusa um atraso e que os recursos da planificação perdem-se, tanto mais que a constatação do malogro chega com alguns anos de atraso e que é necessário então recomeçar todo o processo.

A metodologia do planejamento
Os organismos de desenvolvimento instauraram há alguns anos métodos de abordagem dos problemas, que colocam a tônica sobre a concertação e a participação dos atores, nomeadamente comunitários. Podem assim levar a reformular as políticas públicas e melhor aplicá-las. Pela consideração das problemáticas expressas pelos próprios atores, permitem melhorar o setor e facilitam o acesso aos recursos necessários. Podem também ser utilizadas no âmbito da agricultura urbana para a sua verdadeira inserção na definição, na elaboração e na aplicação das políticas públicas centradas em diferentes setores de atividades.

Em primeiro lugar, consideramos os métodos de planificação convencionais e os métodos estrategicamente concertados, com base em exemplos que destacam processos de participação e de concertação - processos de planificação e gestão do ambiente, consulta de cidade, processos de elaboração dos planos locais de ação ambiental (Plae) e os planos nacionais de ação para o ambiente (Pnae). Em segundo lugar, examinamos certos mecanismos duradouros de concertação e de conexão em rede entre os atores da agricultura urbana e suburbana na África do Oeste e do Centro.

O planejamento clássico

O esquema de planejamento clássico desenrola-se em quatro fases: a recolha de um grande número de dados quantificados (estatísticas demográficas, emprego, ramos econômicos), o processamento dos dados e o seu cruzamento, a redação de um documento básico, a elaboração do plano como tal. Neste esquema, especialistas de um setor ou peritos multidisciplinares são chamados a contribuir para definir um plano de acordo com o ciclo: definição do sistema, hierarquização, análise preliminar, identificação, avaliação e comparação dos cenários, escolhas do plano, processos de aplicação.

A análise detalhada deste procedimento, bem como os resultados obtidos em diversos casos e em escala mundial, revelaram os limites do esquema clássico de planificação. É por isso que uma nova geração de métodos de planificação foi desenvolvida. 

O planejamento estratégico
Estes novos métodos de planejamento apóiam-se sobre instrumentos simples e flexíveis, compreendidos e aceitos pelo conjunto dos atores, incluindo os beneficiários. Colocam a tônica na participação dos atores a partir do início do processo. Aspecto fundamental para o sucesso do exercício. Esta ruptura com os procedimentos clássicos tem como conseqüência a consagração da emergência do planejamento estrategicamente combinada (quadro 5).

Os exemplos de processo de planejamento estratégico

Vários processos de planejamento estratégico susceptível de integrar a agricultura urbana no esquema de desenvolvimento são aplicados atualmente.

5 As etapas do planejamento estratégico

	Objetivos
	Ação para efetuar
	Pergunta feita

	Analisar as grandes tendências do desenvolvimento e a coletividade


	Organização da diligência estratégica

Radiografia do ambiente

Seleção de problemas-chaves


	Onde nós estamos? 

E os outros?

	Elaborar uma visão fixar objetivos guiar as ações dos próximos anos
	Formulação das missões


	Qual é a nossa missão

Que esperam de nós? 

Que nós devemos fazer? 

Onde queremos ir?

	Estabelecer um diagnóstico das condições internas e externas que podem influenciar a continuação dos seus objetivos
	Análise interna e externa
	De que somos capazes? 

Quais são os nossos recursos e poder, as nossas forças e as nossas fraquezas?

O que temos possibilidade de fazer? 

Quais são as vantagens, os constrangimentos do ambiente?

	Precisar os alvos visados e a estratégia privilegiada para atingi-los 


	Definição de objetivos e estratégias


	Que resultados queremos melhorar?

Que níveis queremos atingir?

	Preparar um plano de ação e prever o estabelecimento de uma rede de parceiros
	Plano de ação e aplicação 


	Como agiremos? 

Que? Qual? Como? Onde? Quando?

	Conceber um quadro de rede indicadora
	Controle e avaliação, 


	Progredimos bem?


A consulta de cidade 

A consulta de cidade é uma diligência de experimentação social de um processo de Agenda 21 nas unidades urbanas. Tem seu pilar sobre três princípios fundamentais: a concertação e a coordenação inter-setorial das atividades, a participação comunitária e o compromisso municipal. A consulta de cidade junta na sua diligência vários instrumentos de planificação e écnicas de análise da participação e da animação social. Tem uma função pedagógica de conexão em rede dos diferentes atores do desenvolvimento urbano na perspectiva de "pensar globalmente e agir localmente" (think globally and act locally). A consulta de cidade desenrola-se de acordo com várias etapas:

· O perfil ambiental. Os principais objetivos deste perfil da agricultura urbana são a recolhida da informação, a identificação dos problemas prioritários dos atores do setor, a identificação dos atores-chaves e instituições a serem envolvidas, compartilha-o com todos os parceiros do processo de planificação e de gestão, as orientações e a evolução da abordagem adotada. A recolhida e o arranjo de todas as informações ligadas a este setor são feitos por meio de instrumento de recolhida de informação como o método acelerado de investigação participativa (Marp), radiografar grupo, a observação participante, as entrevistas comunitárias, a investigação documental, as pesquisas por meio de questionários. Na seqüência da recolhida das informações, efetua-se um exercício de integração e de posta em coerência dos dados qualitativos e quantitativos, etapa importante na perspectiva de uma complementaridade funcional das informações. Esta posta em coerência pode ser feita de acordo com um processo contínuo de interpretação ou de restituições com os atores.

Os atores-chaves e as instituições a serem envolvidas são:

· Os produtores (indivíduos, associações, cooperativas), os intermediários, os transportadores, os comerciantes, em escala local ou internacional;

· Os grupos comunitários (populações) e as organizações comunitárias básicas;

· As indústrias químicas (adubos);

· As autarquias locais para a gestão dos desperdícios, o desenvolvimento, o planejamento e a fiscalização local;

· Os atores dos setores formais e informais dos desperdícios;

· As indústrias de transformação;

· Os pesquisadores, os universitários, os especialistas da gestão urbana e do ambiente;

· Os proprietários terrestres. 

O perfil é um documento de avaliação participativa e consensual do estado da agricultura urbana. Tomamos aqui o exemplo do perfil ambiental que permite esclarecer as relações entre a agricultura e o ambiente na cidade. 

O plano do perfil ambiental

1. Introduções: o problema; quadro geofísico e ocupação dos solos; dados socioeconômicos (demografia, estrutura econômica, pobreza urbana). 

2. Estado do ambiente na aglomeração urbana: qualidade do ar; qualidade da água (águas superficiais, subterrâneas, costeiras, zonas de pesca); solo (florestas e vegetação natural, solos agrícolas, parques, zonas de lazer e espaços públicos, sítios históricos e patrimônios culturais, qualidade do solo); riscos naturais e antropogênicos. 

3. Interações do desenvolvimento e da agricultura urbana: alimentação de água e disponibilidade da água; saneamento das águas residuais e excretadas; gestão dos desperdícios sólidos; controle da poluição atmosférica; disponibilidade do solo e acessibilidade; rede de transporte; desenvolvimento do habitat; emprego. 

4. Principais atores da gestão da agricultura urbana: setor público; setor privado formal; setor privado informal; movimento associativo (organizações não governamentais, organizações comunitárias básicas, meios de comunicação social, cooperativas). 

5. Função de gestão: instrumentos de intervenção; coordenação e processos de decisão; constrangimentos de gestão efetiva; iniciativas em curso sobre o reforço institucional.

· A consulta de cidade. A consulta de cidade é uma reunião organizada pelos iniciadores do exercício de planificação estratégica. Tem três objetivos principais: a validação do perfil ambiental; a identificação das problemáticas ambientais prioritárias; instaurado dos grupos de trabalho temáticos, cujo número será em função das problemáticas identificadas. A organização de uma consulta de cidade supõe uma larga divulgação do perfil ambiental na comunidade dos atores do desenvolvimento urbano (público, privado, sociedade civil) e uma boa compreensão do exercício de planificação pelas autoridades municipais. A consulta de cidade pode durar um ou dois dias de acordo com o grau de mobilização dos atores e a dimensão da cidade.

· A elaboração e a aposta colocada em ação dos planos de ação municipal (PMA). O plano de ação é muito mais orientado para a execução. É flexível, pode adaptar-se de mudanças e adapta-se às diferenças geográficas. A sua formulação e a sua execução dependem do compromisso dos atores e a sua capacidade de gerar e mobilizar recursos. O plano de ação elabora-se após ter definido os problemas prioritários, clarificado estes problemas e ter formulado as estratégias.

· Os problemas prioritários. O objetivo é concentrar os esforços sobre problemas prioritários, cujas conseqüências são nefastas, e de acessar os recursos limitados disponíveis para a sua resolução. São considerados como problemas prioritários os problemas inter-setoriais, em longo prazo, recorrentes, que chegam de numerosos ou de vastos espaços geográficos. Os critérios de seleção são: a gravidade das conseqüências sanitárias, a importância da perda de produtividade urbana, a influência sobre o consumo não duradouro dos recursos e os impactos irreversíveis. O número de problemas prioritários deve ser limitado, nomeadamente em relação às disponibilidades financeiras.

· O esclarecimento dos problemas. O exercício de esclarecimento dos problemas é necessário, de acordo com a sua natureza: Qual é o tipo de problema (de gestão, tecnológica, financeira, institucional ou outra); a sua duração (fenômeno momentâneo, problema de longo prazo, estrutural ou cíclico); o seu impacto (social e econômico)? Quais são as despesas geradas (diretas ou indiretas); as conseqüências, a longo prazo, que não podem ser avaliadas em termos monetários? Quais são as suas causas fundamentais; os seus atores no escalão político, institucional, gerencial? Que papel podem desempenhar e quais são os instrumentos de execução dos quais dispõem?

· A formulação de estratégias
É nesta etapa que são examinadas as opções estratégicas: as estratégias passadas e presentes são analisadas antes de empreender as ações sobre o terreno. A mobilização de grupos de trabalho sobre uma duração razoável, com reuniões espaçadas e flexíveis, deve permitir definir estes planos de ação municipal em função das necessidades e as possibilidades de financiamento. Aquilo supõe de identificar e constatar as janelinhas de financiamento disponíveis no plano nacional, através do município e um Comitê de pilotagem, reconhecido oficialmente, responsável coordenação e as orientações estratégicas do exercício. É possível enviar consultores de maneira pontual, para recolher certas informações e analisar certos aspectos-chaves, a fim de alimentar a reflexão dos grupos de trabalho. Os grupos de trabalho asseguram a passagem dos planos de ação municipal concebidos sob a forma de fichas por atividade em documentos de projeto. O sucesso desta etapa depende do controle dos procedimentos e os mecanismos de acesso aos fundos das janelinhas de financiamento. 

Os parceiros do projeto devem conduzir o município a fazer seus projetos de investimento e a inscrevê-los no orçamento municipal com a sua participação em natureza ou espécies. Uma fase dita de pós-consulta dá lugar à aposta com a aplicação concreta dos projetos de investimento. A segunda etapa consiste em organizar fóruns comunitários para restituir os resultados do método acelerado de investigação participativa assim como as conclusões dos grupos de trabalho que terão sido objeto de várias trocas. O objetivo atribuído à validação comunitária é testar a aceitabilidade social dos planos de ação municipal. 

A consulta de cidade é um exercício de planejamento estratégico concertada, largamente experiente durante estes últimos anos o CNUEH (Centro das Nações Unidas para os estabelecimentos humanos), o escritório para a África do PGU (Programa de gestão urbana) e o IAGU (Instituto africano de gestão urbana).

O processo de planejamento e gestão do ambiente
O processo de planejamento e gestão do ambiente (PPGE) foi lançado pelo Programa citado duradouro (PCD) do CNUEH. Esta diligência coloca a importância sobre as interações ambiente-desenvolvimento. É fundada sobre a participação do público, da participação privada e dos grupos comunitários e tráfico dos aspectos inter-setoriais e inter-organizacionais, privilegiando as respostas que vêm da base e insistindo no reforço das capacidades locais. É posta a aplicação em mais de vinte cidades através do mundo desde 1991. 

O processo é uma seqüência de atividades conectadas, sobre um esquema lógico e prático, com diversas produções importantes para a evolução do projeto. O processo desenrola-se de acordo com três fases:

O lançamento e a avaliação

É um período inicial que pode durar nove meses e compreende as atividades seguintes:

· Identificação e mobilização dos participantes e parceiros do projeto;

· Familiarização dos parceiros do projeto com os conceitos do processo de planejamento e gestão do ambiente e as abordagens "cidade sustentável"; (cidade sustentável);

· Preparação de um perfil ambiental e identificação preliminar dos problemas ambientais prioritários;

· Identificação dos recursos, instrumentos e de informações disponíveis e elaboração de um sistema de informação geográfica e um sistema de informação de gestão ambiental (environment management information system, Emis,) especialmente adaptado às necessidades da cidade;

· Organização e comportamento de uma consulta de cidade;

· Instalação dos grupos de trabalho por tema prioritário.

· A estratégia e o plano de ação. Esta fase pode durar de quinze meses a dois anos. É um período de análise, de discussão e de negociação intensos nos grupos de trabalho. O número, o objetivo e o estatuto dos membros alteram-se e evoluem ao longo do projeto. Os grupos de trabalho permanecem e o aspecto principal do Programa citado é duradouro. Cada problema prioritário identificado é definido e detalhado para atingir um consenso sobre as estratégias adequadas para tratá-lo. A partir destas estratégias, planos de ação são preparados e seguidamente apresentados às organizações e aos grupos implicados na sua posta em prática. É desejável que pequenos projetos de demonstração sejam empreendidos para testar as abordagens desenvolvidas: algumas ações do plano podem, assim, serem transcritas em projetos. Todas as atividades devem ser efetuadas gradualmente, de maneira pragmática e cooperativa. É também possível conduzir operações que visam reforçar as capacidades institucionais e desenvolver os recursos humanos.

· O acompanhamento e a consolidação. Sem duração precisa, é um período de acompanhamento e de posta em prática. As estratégias e os planos de ação que resultam dos grupos de trabalho são melhorados a fim de se poder definir um quadro de gestão ambiental à escala da cidade, bem como uma estratégia de desenvolvimento urbano. Os projetos de investimentos são tratados no detalhe, após uma análise rigorosa, e um plano de mobilização dos recursos é preparado. A tarefa de institucionalização do processo, lançada quando da segunda fase, é prosseguida assim como as atividades de formação e de desenvolvimento institucional.

A institucionalização do processo de planificação e gestão do ambiente repousa sobre duas preliminares: o reconhecimento institucional do Comitê de pilotagem (deliberação municipal, parecer consultivo no conselho municipal, presença efetiva dos atores do desenvolvimento urbano no Comitê) e a apreciação dos planos de ação municipal como formador de um quadro estratégico no qual devem inserir-se todas as iniciativas de desenvolvimento local. Assim, a interação é devolvida mais fácil entre os pólos de decisão e os órgãos de execução nas administrações urbanas. Por último, encontros e oficinas regionais ou nacionais são organizados para reproduzir o processo em outras cidades tendo em conta experiência adquirida na aplicação do projeto. 

As estruturas de aplicação do processo são o grupo consultivo, os grupos de trabalho e o Comitê de pilotagem. 

O grupo consultivo é a primeira estrutura a ser formada para a consulta de cidade e a identificação dos problemas prioritários. O grupo consultivo é alargado seguidamente para formar um grupo de trabalho estruturado, bem como procedimentos operacionais formais. O grupo de trabalho não é organizado em função das instituições, das profissões ou das disciplinas. Os seus membros provêm de organizações e grupos dos setores públicos, privados e comunitários para assegurar uma participação ativa dos atores cuja cooperação seja necessária. Os membros do grupo de trabalho devem possuir a avaliação ou a informação relativas à problemática para tratar o problema e para desenvolver estratégias de gestão e planos de ação. Devem ter também responsabilidades ligadas a esta problemática, ou seja, controlar os instrumentos de gestão do problema, e atribuir um interesse às perguntas, às estratégias ambientais e aos planos de ações.

A participação dos membros, peritos ou não, oferece a possibilidade de estabelecer um consenso. Os membros constituem a retransmissão entre o grupo de trabalho e os atores. Devem trazer ao grupo de trabalho as idéias, pontos de vista, propostas, avaliações e centro de interesses das suas estruturas respectivas. Devem tomar as decisões. 

À medida que os trabalhos do grupo de trabalho progredirem (esclarecimento das problemáticas, análise das opções, elaboração das estratégias e os planos de ação), novos papéis e novas competências podem revelar-se necessários, o que leva a identificar novos atores. 

Para assegurar a coesão de grupo e uma participação produtiva, a experiência sugere um máximo de 10 a 12 membros e um mínimo de 7 membros.

Para manter e promover a participação dos atores:

· Reuniões ampliadas do grupo de trabalho sobre assuntos específicos, onde outros atores são convidados;

· Mini-consultas, reuniões em nível da cidade sobre um problema específico, onde são convidados todos os atores possíveis;

· Oficinas específicas mais técnicas; - subgrupos do grupo de trabalho que têm por mandato tratar de um problema específico e que podem associar-se a outros membros;

· Reuniões consultivas comunitárias sobre um problema específico de uma zona dada, que têm por objetivo estimular uma larga participação, especialmente dos atores de outros setores que o setor público;

· Projetos de demonstração, comprometidos pelo grupo de trabalho, cuja pequena dimensão permite instaurar uma equipe especial que compreende vários tipos de ator.

Cada grupo de trabalho tem um coordenador designado. Se há vários grupos de trabalho, um grupo de trabalho de coordenação reúne os coordenadores dos grupos de trabalho específicos num fórum que facilita a troca das suas estratégias e os seus resultados. Também, de acordo com a complexidade dos problemas e o tecnicismo necessário, um Comitê de coordenação técnica pode ser instaurado para ajudar o grupo de trabalho a compreender os planos setoriais, para reforçar a sua coordenação e ajudá-lo a captar a atenção das instâncias de decisão. 

O processo do grupo de trabalho é construído sobre o princípio de bases simples de participação intersetoriais na planificação e na gestão da tomada de decisão. A estrutura geral repousa sobre três funções principais: a função de apoio político; o consenso na função de tomada de decisão; a função de coordenação. 

Os grupos de trabalho estão no centro da aplicação de um projeto do Programa cidades sustentáveis. Os grupos de trabalho são operacionais após a consulta de cidade com base nos trabalhos preparatórios à consulta e durante a consulta. E permanecem assim ao longo de todo o período de aplicação. A aplicação do processo de planificação e gestão do ambiente são a base da institucionalização do projeto em longo prazo. 

As problemáticas ambientais prioritárias, identificadas e formuladas durante a primeira fase do projeto, seguidamente hierarquizados e confirmados quando do período da consulta, tornam-se a base de trabalho destes grupos. Cada grupo de trabalho trata de um problema específico. Um Comitê de pilotagem composto de líderes políticos, administrativos e comunitários, representantes das principais agências de financiamento e de atores estratégicos pode mobilizar um forte apoio político. 

Um Comitê de pilotagem instaurado desde o começo permite estimular o apoio político necessário para o lançamento do processo. O Comitê de pilotagem pode também desempenhar um papel importante de apoio aos grupos de trabalho específicos.

A consulta de cidade no Programa de gestão urbana

A consulta de cidade é utilizada pelo Programa de gestão urbana num processo menos longo e que depende do contexto local. A palavra-chave é a implicação da população na tomada de decisão, as consultas de cidade são colocadas em prática. A aplicação com base num pedido local e as prioridades definidas pela população (figura 1) começa por uma intensa atividade de preparação quando o perfil é elaborado. As temáticas-chaves do Programa de gestão urbana ao redor das quais orientam-se as consultas de cidade é a pobreza, a governabilidade, o ambiente e o tipo como tema transversal. Atualmente e no âmbito da temática ambiental, um vasto programa de consulta de cidade é posto em prática e aplicado em sete cidades da África do Oeste pela Rede de língua francesa para a agricultura urbana na África do Oeste e do Centro, protegido pelo IAGU. Estudos de casos e perfis são elaborados sobre a problemática fundiária e a reutilizar-se das águas residuais na agricultura urbana. Serão apresentadas quando da consulta de cidade onde o plano de ação será elaborado com a hierarquização das ações a serem colocadas em prática e os seus atores. A mobilização dos recursos, tanto locais como externos, é seguida pela aplicação e pelo acompanhamento e seguido de uma avaliação.
Processo de consulta de cidade
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Planos locais de ação ambiental e plano nacional de ação para o ambiente
A elaboração dos planos locais de ação ambiental (Plae) é também uma diligência eficaz para gerir o ambiente urbano. Estes planos combinam a avaliação das condições ambientais locais sob a forma de auditoria e a identificação dos problemas prioritários, aos quais são associados políticas locais adequadas e investimentos necessários. Através deste processo os panificadores podem avaliar a natureza e a importância da agricultura urbana, as potencialidades da integração da agricultura urbana na gestão dos desperdícios urbanos, as estratégias de gestão do solo e outros constrangimentos. A elaboração ou a revisão, o escalão nacional, os planos de ação ambiental podem ser a ocasião de melhorar a gestão dos recursos naturais através da agricultura urbana. 

O plano local de ação ambiental é um instrumento de planificação, acompanhamento e gestão de ações identificadas e hierarquizadas pelas populações. Constitui um documento de referência para os panificadores e comporta um conjunto de projetos. Fixa-se um horizonte de três anos com objetivos a mais longo prazo. Na sua estratégia, as primeiras ações ambientais são executadas em pouco tempo (dois anos). O seu processo de elaboração comporta várias etapas.

O dia de diálogo público. É organizado para identificar os problemas ambientais e para sensibilizar as populações ao seu assunto. É a ocasião de compartilhar experiências, de colocar-se a par dos conflitos que podem levantar a gestão da cidade, mas também de delimitar os problemas que preocupam mais a população? 

O estabelecimento de um esquema da cidade e o território comunal.

O atelier municipal de planificação. Este atelier é organizado para clarificar o perfil ambiental da cidade, as causas e as conseqüências dos problemas, a sua localização, as suas soluções e as iniciativas locais.

Trata-se de:

· Recordar os problemas do ambiente;

· Classificar os problemas de acordo com as suas causas, os seus efeitos e as prioridades;

· Localizar os problemas na cidade;

· Recapitular as experiências e as soluções locais;

· Definir os objetivos importantes;

· Identificar as ações prioritárias;

· Estabelecer um plano programa.

A Oficina de planejamento de ações. Os atores em causa agrupam-se por ação prioritária ou por tema para conceber a micro-realização: objetivos, atividades de realização e manutenção, duração e de programação, executantes, custos de realização e de manutenção.

· As fichas e a convenção das micro-realizações. É o processo de projeto a apresentar eventualmente à assistência técnica ou financeira nacional ou internacional. A ficha sintetiza o plano de operação da micro-realização: plano da cidade e localização do projeto, dos objetivos e descrição sucinta, beneficiários, ações efetuadas e propostas, prazos, contribuições locais ou solicitadas. A convenção é a declaração de compromisso assinada pelas partes referidas sobre elementos de negociação claros. O programa municipal, que agrupa todos os esquemas, planos programas e planos de operação, é apresentado aos atores que têm participado nas diferentes fases para aprovação. 

Uma alternativa deste procedimento consiste em elaborar um documento preliminar que delibera sobre o estado dos lugares relativos aos s problemas ambientais da cidade. Documento básico, ao referido ambiental, discutir, alterar e completar quando existir um atelier ou sala de planificação. Inquéritos complementares são efetuados para recolher o parecer da população sobre o estado do ambiente, a hierarquização dos problemas, os seus compromissos técnicos e financeiros para resolver os problemas essenciais. Sobre esta base, planos de ação são elaborados e apresentados de novo aos diferentes atores por meio de uma segunda consulta local de restituição. Este esquema foi utilizado para elaborar os planos departamentais e regionais de ação para o ambiente no Senegal.

A síntese dos vários planos locais de ação ambiental, elaborados em escala nacional constitui o plano nacional de ação para o ambiente (PNAE), que pode ser enriquecido pela organização de palestras de concertação sobre temáticas específicas, importantes à escala nacional. A maior parte dos países da África Subsahariana está envolvida na elaboração de planos nacionais de ação para o ambiente.

As redes e a instauração da rede

Redes são tipos de relações precisas, dinâmicas e transversais. É o lugar onde emergem idéias e inovações, que se colocam em prática de acordo com o contexto e de forma aleatória. É o meio, membro permanente ou não de acordo com as circunstâncias, de comunicação e troca em redor de centros de interesses comuns a várias organizações. 

A rede:

· Não é unicamente um conjunto de relações entre as várias pessoas físicas ou morais;

· É uma organização que, por definição, é uma entidade formal que reúne pessoas físicas em redor de objetivos afirmados e coletivamente aceitos e funcionando de acordo com regras, normas e valores livremente realizados através de um centro de comando;

· É uma federação de organizações representadas por relatórios de parceria ou de relações informais (pessoa, estrutura). 

A rede favorece relações transversais dinâmicas e suscita trocas, que valorizam as experiências e as inovações (disseminação, replicação, gestão do saber, capitalização). Aumenta o poder de negociação das estruturas que a compõem. Melhoram a coordenação e a eficácia dos programas aplicados. Permite racionalizar e otimizar a exploração dos recursos, limpos ou externos, mobilizados pelas organizações. Oferece uma visão global do setor. A rede não repõe em causa a identidade das organizações que a compõem, nem a sua autonomia de decisão ou as suas regras de funcionamento. A rede não impõe uma relação hierárquica entre as organizações embora possa implicar em uma estrutura ligeira de coordenação ou pilotagem das atividades.

As condições de emergência das redes são múltiplas: o desejo do arrendador ou do parceiro financeiro de ver criar-se uma rede que associa um conjunto de organizações a escalão nacional, regional ou internacional; a necessidade de sentar uma estratégia de mobilização dos recursos; a existência de circunstâncias específicas. 

As redes que se interessam pela agricultura urbana e suburbana na zona de língua francesa da África do Oeste e do Centro são numerosas. No Senegal, existem várias: o Conselho nacional de coordenação e concertação dos rurais (CNCR); a Rede senegalesa de agricultura duradoura (RESAD); a Rede África 2000; a Rede africana para o desenvolvimento integrado (RADI); a Rede para a proteção natural das culturas (RPNC); a União nacional das cooperativas agrícolas do Senegal (UNCAS); a Rede para o desenvolvimento participativo de tecnologias. 

Outras redes têm uma vocação sub-regional, ou mesmo internacional, como o Conselho dos responsáveis de investigação agronômica na África do Oeste e o Centro (CORAF) e a Rede de língua francesa para a agricultura urbana na África do Oeste e do Centro (RFAU/AOC).

As políticas públicas

Ainda que atualmente as cidades ou os Estados não tenham uma verdadeira política de agricultura urbana, intervêm de múltiplas maneiras sobre esta agricultura.  Numerosos textos - códigos, regulamentos, leis têm uma influência sobre seu componente. Nós propomos aqui uma análise sintética de alguns destes textos (ver parte separada abaixo), onde nós distinguimos texto regulamentar - cuja duração é geralmente longa e que têm necessidade de uma mudança periódica - e as políticas elaboradas em função de desafios que somente são importantes em certos momentos.

Os textos regulamentares
Código da higiene

Desafios: saúde pública.

Impacto na agricultura suburbana: restrição do emprego das águas residuais, de efluentes e lixos domésticos na agricultura; proibição da produção alimentar a partir dos desperdícios ou sobre uma zona poluída ou de risco; proibição da criação doméstica na cidade.

Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: suplemento de custos na agricultura para gerir a fertilidade e a irrigação; necessidade de outros sistemas de depuração das águas residuais; práticas clandestinas; criações clandestinas; não respeito da regulamentação. Ilustração: entrega sem controle para os limpadores das águas válvulas hortense de Dacar; epidemia de cólera em Santiago do Chile; deterioração das redes de abastecimento de água potável; ovinos, caprinos e aves de capoeira criados em muitos quintais na África do Oeste.

Código rural

Desafios: estatuto dos agricultores; valor dos arrendamentos agrícolas. 

Impacto na agricultura suburbana: dificuldades de aplicação da pluriatividade da agricultura suburbana; custo de acesso à terra. Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: limitação da diversidade dos rendimentos na agricultura; clandestinidade; eliminação dos agricultores pobres; eliminação da agricultura. 

Ilustração: aparecimento de suburbanos incultos. 

Código de urbanismo
Desafios: disponibilização de solos para a extensão urbana; projeto geral público sobre a cidade (plano diretor) que localiza as grandes afetações; regulamentação do habitat; localização do habitat em zona favorável.

Impacto na agricultura suburbana: redução das superfícies cultiváveis na cidade; aposta em questão da sua perenidade local; previsão eventual do seu internamento; subdivisão em zonas favorecendo o desenvolvimento do habitat sobre os espaços de agricultura urbana; zonas afetadas a diferentes usos; danos sobre o espaço cultivado.

Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: incerteza para agricultura; conflitos entre proprietários, investidores e agricultores; coerência das escolhas urbanísticas; distribuição das mais-valias fundiárias futuras; exercício da agricultura sob o olhar urbano. Ilustração: falta de investimento agrícola.

Política ambiental e de saneamento
Desafios: tratamento das águas residuais para melhorar a qualidade higiênica. 

Impacto na agricultura suburbana: utilização diferencial das águas mais ou menos saneadas (para irrigar espaços verdes, árvores).

Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: investigação de mercado da depuração por grandes operadores.

Ilustração: qualidade dos compostos e fabrico tendo em conta os usos agrícolas.

Política agrícola geral
Desafios: competição comercial pela redução dos preços. Impacto na agricultura suburbana: risco de regressão das partes de mercado.

Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: posta ao desvio da maior parte dos atores da agricultura urbana.

Política local para colocação de produtos no mercado
Desafios: distribuição dos produtos da agricultura urbana.

Impacto na agricultura suburbana: acesso mais geral dos produtores à venda.

Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: possível concorrência entre as diferentes fileiras de distribuição. Ilustração: utilização de rótulos específicos.  

Política local e nacional da água
Desafios: arbitragem das necessidades de água.

Impacto na agricultura suburbana: disponibilidade da água para regar; qualidade.

Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: custo da água e lucro das empresas de distribuição.

Ilustração: disponibilidade de água menos purificada para a agricultura.

Política social e de imigração
Desafios: regulação das necessidades de mão-de-obra.

Impacto na agricultura suburbana: disponibilidade de mão-de-obra e prazo de renovação dos produtores.

Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: inserção de jovens, proteção contra a não inserção social; integração das populações imigradas para jardinagem.

Fiscalização local
Desafios: recurso das coletividades (patentes, taxas fundiárias).

Impacto na agricultura suburbana: crescimento das despesas. Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: política de organização pelo corte administrativo e pela subdivisão em zonas.

Serviço de limpeza pública e trabalhos comunitários
Desafios: melhoria da circulação na cidade. Impacto na agricultura suburbana: fragmentação do território agrícola dificultando o acesso e a organização do trabalho; agravamento da poluição. Impacto nos grupos de atores e de agentes econômicos: desenvolvimento de conflitos de circulação.

Justiça e polícia
Desafios: tomado seriamente das queixas dos agricultores, por exemplo, no que diz respeito aos roubos. Impacto na agricultura suburbana: depredações traduzem-se em despesas suplementares para os produtores, perdas de colheita ou diminuição de lucros.

Colocação em prática e planejamento

Um planejamento renovado, conduzido com a participação dos atores, pode impor a manutenção da agricultura urbana como projeto coletivo e condição de um desenvolvimento urbano mais eqüitativo. As referências ainda são limitadas: os espaços agrícolas raramente são protegidos em meio urbano e esta proteção passa por uma tomada de consciência dos novos desafios para a habitabilidade urbana. 

A agricultura na cidade: atores, desafios e projetos para a cidade.

A autonomia alimentar

Responsável pela segurança geral dos cidadãos, o Estado deve instaurar as condições gerais limpas a uma política de abastecimento e de distribuição alimentares. As bacias de produção de proximidade oferecem mais garantias que as importações ou as zonas rurais afastadas, os sistemas logísticos que correm o risco de desestabilização quando há crises geopolíticas. Como conseqüência, sobretudo se a superfície cultivável por habitante é fraca (o limiar crítico é de aproximadamente 0,3 ha por habitante), o Estado deve elaborar regras de proteção do espaço cultivado, que sejam impostas a todo o território, por conseguinte, também às cidades.

Este problema de escassez põe-se à escala de cidades: é, com efeito, a do território vivido pelos habitantes e também a do planejamento operacional (ver a primeira parte). Tendo em conta a competição entre projetos de desenvolvimento, é necessário primeiro que o Estado defina regras do jogo que sejam cumpridas e que disponha dos meios para fazer respeitar a lei. Por último, à escala das famílias, o abastecimento alimentar pode ser assegurado pelo mercado ou pelo auto-consumo. O abastecimento fora de mercado refere-se quer às entidades sociais autônomas (economia dominial), quer às famílias que não dispõem dos recursos monetários de acesso ao mercado. Por conseguinte são conduzidos a produzir para o seu próprio consumo e não podem fazê-lo se não dispuserem de acessos aos recursos para isso, em primeiro lugar acesso à terra e à água. Nesta escala familiar, numerosos poderes políticos controlaram o acesso dos mais pobres à terra; tais medidas foram tomadas no Sudeste da Ásia após a crise da bolsa de 1997.

A gestão dos desperdícios urbanos

Os desperdícios urbanos têm três destinos: - a rejeição pura e simples nos espaços suburbanos vazios, terrestres (zonas de fraco povoamento ou zonas especializadas: aterros sanitários) e aquáticos (rios e mar para as águas brutas de saneamento); - a reciclagem dos desperdícios biológicos, utilizáveis na agricultura, que supõe a manutenção da segurança dos alimentos. A composição complexa dos desperdícios modernos torna mais difícil este reciclagem; - a incineração após a triagem e o tratamento das águas, que sem dúvida será praticado cada vez mais nos países desenvolvidos, a opinião pública que aceita cada vez menos a reciclagem. 

3. Outrora, na Europa do Oeste, com os terrenos comunais e o direito à pastagem, respinga (após colheita dos grãos) e direito de cortar lenha nas matas, os pobres da comunidade paroquial tinham acesso a estes recursos (Fleury, 2001). 

A utilização agrícola dos desperdícios urbanos e as águas residuais exigem uma grande vigilância, como o demonstrou o grave acidente de Santiago do Chile em 1989, onde uma epidemia de cólera foi declarada após o consumo de alfaces irrigadas com águas residuais (Fleury, 2001). É um contexto particularmente favorável ao desenvolvimento de controvérsias a fundamento ideológico, o que torna a abordagem mais difícil em planificação: é assim que a agricultura sobre os campos que espalham águas residuais é atualmente quase que proibida em toda a Europa por razões objetivas (metais pesados), mas tão largamente subjetivas (comer desperdícios!).

A segurança ambiental 

Certas formas de agricultura, quando causam danos olfativos (criações fora do solo, pequenas criações familiares), alteram fortemente a habitabilidade. A poluição dos solos gera a poluição das águas: a proteção dos recursos de água, que são freqüentemente águas de superfície, é igualmente importante. 

Exemplos recentes mostram os riscos que resultam da ausência de controle da urbanização dos espaços agrícolas: inundações e vazamentos de lamas na Venezuela em 1999 (Fleury, 2001), a poluição dos recursos de água pelo crescimento das favelas em São Paulo atualmente. Alguns destes ambientes alteram a qualidade dos produtos, como a vizinhança de eixos rodoviários responsáveis da degradação da qualidade do ar, nomeadamente de poluição pelo chumbo super-carburantes (Fleury, 2001). O reconhecimento pelo público e os atores dos riscos induzidos por estes internamentos da agricultura ainda são muito limitados. 

Os desafios sociais
A população urbana, por definição, é diversificada:

· Do ponto de vista dos rendimentos: encontram-se na cidade os rendimentos mais elevados, freqüentemente associados às funções de direção política e econômica e às vezes os estatutos tradicionais, mas também mais baixos, no proletariado;

· Do ponto de vista das atividades: praticam-se atividades que cobrem o conjunto dos setores secundários e terciários, sobretudo importantes nas metrópoles, o setor primário, do qual a agricultura, não ocupa aí habitualmente o seu lugar;

· Do ponto de vista da legitimidade da sua presença: a forte expansão urbana contemporânea é sobretudo ligada à imigração, geralmente de camponeses sem qualificação outra que agrícola: é o caso nos países desenvolvidos, com a imigração mexicana, nos Estados Unidos e no Canadá, ou magrebino, no Sul da Europa, mas também nos países em desenvolvimento;

· Guineenses no Senegal, povos de Burkina Faso e do Mali, da Costa do Marfim, Egípcios, Sírios e Palestinos no Líbano (Fleury, 2001);

· Do ponto de vista do seu sentimento de pertencer à cidade: cada comunidade tem uma percepção diferente de pertencer ou não à coletividade urbana. 

Espontaneamente, a população dominante tem tendência a recusar esta diversidade social. Nos casos extremos, o poder local tem recurso à expulsão, mas resposta mais corrente é a segregação espacial (Fleury, 2001).

Distingue-se assim:

· Ao centro da cidade, a estrutura ligada às funções políticas e econômicas e o habitat que corresponde a estas atividades;

· Em bairros periféricos, o habitat dos ativos de rendimentos médios ou fracos;

· O habitat fácil em espaços escolhidos de proximidade (o campo, a beira mar, a montanha), esta localização recai expressamente sobre o desenvolvimento das redes viárias, principalmente automóvel;

· A instalação dos mais pobres e dos migrantes nas periferias, mal equipadas e ligeiramente controladas socialmente, num habitat precário (favelas). É um local de escolha da agricultura urbana, perto de atividades necessárias para o funcionamento urbano, mas insalubres e socialmente rejeitados. 

De acordo com os países e as regulamentações, estes processos serão aceitos ou não. Na Tunísia, por exemplo, implantações precárias põem-se sob a proteção do presidente para transgredir o direito comum. Em outro lugar, pelo contrário, o poder destrói periodicamente estas implantações (abandono). Nos países desenvolvidos, o contexto político não permite mais o desenvolvimento das favelas, substituídas por uma urbanização sumária (Fleury, 2001).

A agricultura e a cidade:

Coexistência e reconhecimento perante estes desafios, a capacidade da agricultura urbana de melhorar a qualidade de vida da cidade e sua habitabilidade tem necessidade de ser reconhecida pelos organizadores. A primeira etapa é naturalmente organizar a coexistência de espaços agrícolas e de espaços urbanizados, além, do principal desafio político que é o reconhecimento mútuo da unidade da cidade pelas diferentes entidades sociais e espaciais. Com efeito, a dinâmica urbana é forte e, para convencer o poder político, é necessário que a agricultura apareça como necessária ao funcionamento urbano. 

A análise das necessidades da agricultura é essencial na reflexão do planejamento. É necessário, igualmente responder à pergunta dos processos de reconhecimento mútuo dos diferentes grupos sociais e identificar os instrumentos limpos para fazê-lo progredir (entre outros, a paisagem). É efetivamente este o desafio do planejamento estratégico, como foi analisado na primeira parte: ter êxito em definir e mobilizar estes instrumentos para conduzir ao seu reconhecimento. 

Dinâmicas urbanas 

A intervenção direta do poder político é velha como a cidade, dado que a cidade é precisamente a sede do poder. Aumenta de três domínios: a afirmação da delimitação territorial (regime fiscal e político), o acompanhamento dos grandes investimentos e ele instaurados pela representação do poder (urbanismo, arquitetura). Esta última característica é visível em muitas capitais e constitui realmente um argumento político (Fleury, 2001), freqüentemente invocado contra a agricultura pelos responsáveis municipais que querem uma cidade limpa e moderna e que pensam que a agricultura na cidade é arcaica. As modalidades de intervenção do poder público traduzem-se, sobretudo, em regulamentações. 

A cidade, entre iniciativas individuais e ação do poder político
As cidades modernas principalmente são produzidas por iniciativa de empresários, que lhes deram a sua identidade limpa (cidades comerciais, industriais, etc.). A sua ação visa nunca à concepção global da cidade, mas dá um papel de mediação privilegiada à renda fundiária, cuja execução é um fator forte de rejeição da agricultura. A renda fundiária, monopolizada, sobretudo, pelos proprietários fundiários, tem uma legitimidade largamente reconhecida. A agricultura camponesa contribuiu também para a construção urbana. Na Europa, freqüentemente utilizou a disponibilidade da mão de obra familiar e o equipamento da exploração (campos e construções) para desenvolver atividades artesanais. Em numerosas cidades africanas, ela também impôs as suas práticas (a criação na cidade, etc.). O caráter diversificado da agricultura sempre não é tido em conta nas definições da agricultura, como, por exemplo, nos códigos rurais.

Entre cidade e espaço rural

Suburbano como enunciado no primeiro capítulo, o efeito descontrolado da renda fundiária é gerar vazio social, ou seja, uma solução de continuidade entre usos organizados agrícolas e os usos urbanos. As coroas suburbanas são, na sua essência, móveis: a agricultura aí está em  permanentemente situação de ver o seu espaço investido. Às vezes, acolhem funções: 

A inovação social dos empresários continua a operar, como comprova na Europa o sucesso dos novos centros de vida nas periferias urbanas (zonas comerciais, cinemas, restaurantes) que nenhum urbanista teria ousado prognosticar (Dubois-Taine e Chalas, 1997). Aquilo mostra a capacidade da iniciativa privada efetivamente em antecipar o pedido coletivo. Às cidades, sobretudo grandes, acolhem os poderes políticos, que querem geralmente fazer-se reconhecer habitantes pela qualidade semiológica do urbanismo; em geral, o seu interesse limita-se ao centro da cidade.

A forma urbana é então a da cidade difusa, resultante da coexistência de múltiplos de pequenos pólos urbanos. Este conceito foi formalizado pelo urbanista italiano B. Secchi (Fleury, 2001). 

Quem lhes confere uma proteção, por exemplo das residências de lazer, mas geralmente são invadidas por atividades urbanas prejudiciais, de vizinhança desagradável, ou abertas ao habitat precário. A presença destas atividades desorganiza a agricultura, que tende a retirar-se. 

A agricultura não tem lugar na cidade, exceto como instrumento de gestão de espaços não edificáveis ou à espera de urbanização. Todas as atividades suburbanas gradualmente são afastadas pela progressão do tecido urbano (densificação). O espaço suburbano é onde se opera uma desterritorialização rural, seguida de um reterritorialização urbana. O seu futuro, ainda não determinado, constitui um lugar de conflitos de apropriação, mas também de invenção social. 

Pode-se observar que existem outros sistemas reguladores eficazes para evitar vazio social e assegurar a manutenção do estado agrícola organizado. É o caso do regime francês de arrendamento: vinculando a taxa de arrendamento ao sistema de produção agrícola, desligando do valor fundiário, o terreno continua a ser cultivado enquanto for cultivável, ou seja enquanto a sua relação material ao espaço agrícola for assegurada. 

O motor de evolução da cidade: as crises sociais

Muitas transformações da cidade, em especial a reconstrução dos seus relatórios à agricultura, produziram-se na seqüência a profundas de crises sociais de adaptação. É freqüentemente a condição para convencer os grupos dominantes para alterar a sua maneira de organizar a evolução urbana. 

Nos países em desenvolvimento, houve crises, nomeadamente a confrontação entre a cidade de tipo europeu e a cidade local. A crise contemporânea vem de uma cumulação de processos: uma tendência profunda das populações rurais a migrar para a cidade a fim de conhecer melhores condições de vida, mas também como resposta às mudanças climáticas (seca) e os acontecimentos políticos (guerras civis).

A proporção de habitantes que não têm acesso ao mercado tornou-se bastante forte a ponto de provocar nas grandes cidades uma crise urbana. As suas necessidades alimentares são demasiado fortes de modo que faz com que tomem muitas precauções de direito: o vazio social e os terrenos insalubres assim encontraram tomadores. De fato, o uso ilegal de terrenos baldios agrícolas sociais é tolerado. Não é tanto o uso em si que temem os especuladores fundiários como a legitimação de um direito; é da competência do Estado assegurar a durabilidade da cidade desenvolvendo dispositivos ad hoc em favor do habitat social. É precisamente o desafio da planificação que deve projetar sobre a cidade outras regras e outras formas. 

Observa-se assim na França uma tolerância no que diz respeito às implantações ilegítimas, temporárias ou duradouras, pessoas de viagem; isso faz obstáculo a inúmeros usos, mas não realmente ao de construir (Fleury, 2001). 

Recentemente, a lei francesa Solidariedade e renovação urbana é um exemplo disso.

As concepções da cidade que subjazem ao planejamento 

A concepção das cidades oscila entre dois pólos de organização espacial, a cidade horizontal e a cidade vertical, distintos da primeira abordagem, pela densidade de população e pela forma da estrutura. 

A primeira é feita de uma multidão de casas individuais com jardim, fáceis de construir, que são geralmente favoráveis aos habitantes. Gera custos de infra-estrutura, provoca uma poluição ligada à circulação de automóveis e consome muito espaço na superfície. Não é propícia a uma vida social desenvolvida, mas favorece a intimidade familiar, os jardins são lugares de práticas agrícolas freqüentemente muito procurados. A estruturação espacial da cidade, sobretudo, é definida pela rede interurbana e intra-urbana das vias, ferrovias ou rodovias. Mesmo se o espaço verde é muito privativo, começa-se a admitir a utilidade de cortes verdes, que quebram a monotonia da cidade e acedem à fila de equipamento que estrutura. 

Ao contrário, a cidade tem forte densidade que privilegia os edifícios de grande altura, que liberam ao solo vastas superfícies não construídas disponíveis para espaços verdes. As vantagens ambientais são numerosas: redução dos custos e os danos ligados à circulação, melhor compartilhamento da luz, redução dos custos graças à industrialização da cidade e ao sistema de recolhimento e tratamento dos desperdícios. Esta escolha freqüentemente é feita para responder às grandes crises de alojamento, como na França no pós-guerra e o período de forte imigração, em que os poderes públicos assumiram a direção da urbanização. Os habitantes apreciam certos aspectos (simplificação das tarefas, segurança, proximidade), mas lamentam o excesso de vida coletiva em relação à vida familiar. Se o urbanismo for dominado bem, esta forma libera vastos espaços ao solo. No passado, antes foram dedicados a espaços verdes públicos, concebidos como um serviço coletivo. 

Até agora a agricultura raramente constituiu um projeto local. Com efeito, a produção alimentar é da competência essencialmente da iniciativa privada. Este ponto de vista evolui hoje em dia e faz a pergunta nova da durabilidade da agricultura neste contexto. 

A agricultura urbana, sistema duradouro? 

A cidade duradoura deve assegurar condições de vida melhores a todos os habitantes e permitir-lhes participar nas decisões coletivas. Os espaços abertos são um dos elementos-chaves. A agricultura pode ocupá-lo, mas é em si durável?

A agricultura urbana: um estado social transitório? 

A perenidade da agricultura urbana na sua função de produção fora de mercado não é aprovada porque o estatuto social das populações que a praticam não é estável. A população imigrante, que é freqüentemente atuante, vive a inserção num outro meio cultural, ou mesmo numa outra civilização, a da cidade. Mesmo determinada pela necessidade econômica, a mudança é freqüentemente irreversível, exceto quando a aplicação do direito o controle estrito (contratos de trabalho muito estritos, proibição da imigração familiar). A população local com rendimentos modestos pode também sonhar em melhorar a sua situação. 

Nesta concepção, a agricultura urbana alimentar poderia ser unicamente transitória, ao passo dos tempos comuns da evolução sócio-econômica. Teria então vocação a continuar a ser marginal no duplo sentido da localização: às margens da cidade e pela sua fraca importância. A sua prática pode, por conseguinte, interpretar-se como um meio para facilitar esta passagem, nomeadamente no plano da economia familiar. Trata-se então menos de mantê-la que de reduzir a sua necessidade, quer de maneira maltusiana (humanitária), limitando o afluxo de outras populações, quer por uma política ativa de desenvolvimento social.

Para novas formas urbanas
Com a progressão do nível econômico, constata-se, na Europa e na América do Norte, que jardinagem se mantém, mas evolui para a jardinagem consentida ou orienta-se para a produção ornamental. À escala da cidade, a agricultura pode manter-se apenas se responde certamente a uma necessidade: para os agricultores, a agricultura é uma profissão; para o mais pobre, é um meio para alimentar-se e para inserir-se na sociedade; para as autoridades, é um instrumento de gestão urbana, que permite resolver certos problemas políticos e sociais. Para os citadinos, o espaço agrícola pode ser um lugar de aprovação: o campo (a tradução inglesa é countryside, com uma forte conotação emocional e patrimonial; Fleury, 2001), que vê generalizar-se à passagem hortas utilitárias em jardins autorizados. 

Esta organização da cidade atribui à agricultura novas funções, que podem continuar alterando a natureza do seu sistema de produção. Existem numerosos exemplos nos países desenvolvidos. O L’Ile-de-France está atualmente à procura de um sentido local para vastos campos cerealíferos para explorações orientadas para o mercado mundial. O coração verde do randstad  (anel rodoviário da cidade) holandês é ligado à expansão das cidades de Amsterdã, ao norte, de Utrecht, ao leste, de Rotterdam, ao Sul, e A Haia, ao sudoeste, que encerram uma vasta zona mais de 1.000 km² onde se mantém uma agricultura de superfície com a finalidade pouco à pouco de mestiçagem (Fleury, 2001). O cinturão de hortaliça de Ottawa, Canadá, é testemunho de uma agricultura.

Os pântanos intra-urbanos Bourges (França) foram propostos à classificação de sítio como patrimônio tecnológico agrícola porque o conjunto do ordenamento como espaços hortícolas foram concebidos no século X. São atualmente muito vivos e retomados como jardins familiares; alguns então se perguntaram se seria necessário, dentro de uma classificação, proscrever o uso em jardinagem autorizada... (Fleury, 2001). 

A emergência da multifuncionalidade da agricultura na Europa tende a inverter a pergunta do planejamento. Em vez de se perguntar como a cidade pode ajudar a agricultura, pergunta-se como a agricultura pode ajudar a cidade a melhor funcionar. Pode ser, reduzindo a necessidade da intervenção pública de assistência, mas também mantendo o equilíbrio geral da cidade graças a uma natureza de proximidade. São modelos que seriam, talvez, interessante avaliar nos países em desenvolvimento: prever para o longo tempo lugares reservados a futuros cinturões verdes ou cortes de urbanização. Isso implica que se possa opor a força regulamentar apoiada pela participação dos cidadãos à produção da cidade sob o único efeito de iniciativas privadas. Em especial, põe-se a pergunta da construtividade. 

Vê-se assim perfilar-se um vasto projeto unificador entre os diferentes países, desenvolvidos ou não, uma chave de reconhecimento: o espaço da agricultura urbana, como fiança de paz social e de qualidade pitoresca. A justificação da agricultura transforma-se, mas o seu espaço torna-se um valor forte para outra territorialidade urbana. A principal causa determinante da sua evolução seria então o nível de vida, em interação provável com as referências culturais locais.

O projeto nos documentos de urbanismo
Os documentos de urbanismo, em especial os planos diretores de aglomeração e as suas traduções locais (plano de ocupação dos solos), materializam estas escolhas. Contudo geralmente mal são adaptados à agricultura, o espaço agrícola uma terra desconhecida para o urbanismo tradicional porque a cidade desenvolveu-se sobre os espaços periféricos sem considerar o seu estado socioeconômico como um sistema de constrangimento. É ainda mais e mais verdadeiro, pelo menos na França, as iniciativas ilegais de construção apenas são restringidas e, se for caso disso, nunca foram objeto de uma obrigação para uma reparação anterior. Em outros termos, recentemente a consideração dos espaços agrícolas na planificação deve-se apenas à emergência de novas preocupações e de novos relatórios sociais. 

Ile-de-France dá um bom exemplo. A consideração é com efeito muito progressiva. Imediatamente após 1960, o espaço agrícola é considerado como vazio e livre para a construção. Para 1970, o novo relatório ao espaço e à natureza fez evoluir a reflexão sobre o ordenamento: zonas naturais de equilíbrio são mantidas, espaços naturais e florestais são dedicados à recreação da população citadina, os espaços agrícolas são reconhecidos como os lugares de uma atividade econômica dinâmica e legítima. Por último, o plano diretor de 1994 introduz o conceito de cinturão verde: um espeço verde de 20 Km em redor da cidade, onde qualquer espaço verde, incluindo o espaço agrícola, é preservado (Fleury, 2001). 

A definição das zonas agrícolas
A diversidade da agricultura suburbana 

Os observadores da agricultura suburbana sempre são golpeados pela sua diversidade, que é devida essencialmente às condições nas quais se desenvolve. Existe assim: 

· uma agricultura nova ligada ao desenvolvimento da economia de mercado; 

· uma agricultura rural juntada pela expansão urbana, mas que guardou a sua coesão se deslocando; 

· uma agricultura familiar de subsistência, que funciona a uma escala muito mais modesta.

A agricultura suburbana dos países tropicais segue a evolução da agricultura profissional, com uma especialização e um crescimento da sua dimensão econômica. Implanta-se nas grandes fileiras, quer internacionais devido ao pedido dos países desenvolvidos, quer regionais em resposta ao desenvolvimento demográfico. Esta agricultura profissional utiliza infra-estruturas concentradas na cidade: mercados gordos, de porto ou aeroporto de exportação, fábricas de conservação ou de congelamento. O mercado local é fornecido igualmente por uma agricultura profissional familiar na cidade. 

Contudo, a agricultura rural clássica continua a estar freqüentemente presente às portas das cidades, com sistemas agrícolas ou de criação. As condições são mais difíceis, mas os proprietários utilizam a mais-valia fundiária para financiar a reorganização da sua exploração para o exterior, de acordo com um mecanismo de deslocalização. Esta agricultura suburbana é ainda mais importante que o desenvolvimento dos transportes favorece separação entre as bacias de produção e de consumo. 

Por último, uma agricultura familiar original e espontânea afirma-se, privada do conhecimento tradicional da agricultura. Ela é freqüentemente praticada por cidadãos com parcos recursos, que dispõem de certa habilidade de camponês. Mas existem outros tipos, que se desabrocham nos países desenvolvidos. Uma parte desta agricultura e desta criação pratica-se fora do solo: criação mina, jardins suspensos de varandas.

A zona agrícola: Uma exigência essencial para qualquer agricultura
Os danos específicos à agricultura são múltiplos e encontram em parte a sua solução na separação dos espaços. Referem-se à agricultura no sentido estrito, sobretudo quando utiliza equipamentos incômodos ou nocivos, e a criação que causa incômodos, olfativos em especial. Muitas legislações locais proíbem o animal de criação na cidade, invocando seu arcaísmo – prazos de guarda de ração dos animais em especial. Isso se traduz, designadamente, na introdução de uma distância mínima entre o habitat humano e as construções de criação e pela obrigação de uma gestão dos efluentes da criação, sobretudo, para a criação fora do solo profissional, mas também doméstica (os pequenos animais, do coelho ao carneiro). 

Também em resposta ao planejamento está a criação de uma zona de atividade especializada, como já é o caso para o solo vegetal na Europa (Fleury, 2001). A sua proximidade com a cidade suscita perguntas, designadamente a da paisagem.

Satisfazer às exigências de uma agricultura sustentável 

A manutenção de uma exploração agrícola está vinculada também a um conjunto de condições socioeconômicas (Landais et Sebillotte, 2000). 

A viabilidade considera o balanço econômico da exploração em relação aos objetivos de produção definidos pelo agricultor. Põe em jogo as funções de produção, a autonomia da exploração, a importância dos valores acrescentados (venda direta, etc..) e a pluriatividade individual ou familiar. A viabilidade refere-se às conseqüências da organização da exploração sobre o modo de vida familiar (desorganizado ou demasiado trabalhoso, pela insegurança), sobre as relações com a vida local e sobre pertencer ou não ao grupo sócio-profissional. 

A reprodutibilidade ambiental analisa-se sob o ângulo da utilização dos recursos naturais não renováveis. A manutenção da biodiversidade, à escala do território, com efeito, igualmente faz parte. A agricultura será ainda mais legítima se não aparecer como fator de degradação do ambiente, mas, pelo contrário, como agente da sua melhoria.

Por último, a transmissibilidade, ou reprodutibilidade social, é ligada aos fatores internos, à sucessão familiar das gerações (capital e conhecimento, segurança parental), os fatores sócio-econômicos, jurídicos nomeadamente, e a pergunta capital da representação social da agricultura junto aos jovens.

Assim como para o solo, o conjunto destas exigências ainda tem muito que percorrer porque implicam em processos ecológicos e sociais lentos. Isso não significa necessariamente que a agricultura deva manter-se indefinidamente in situ, mas que, se o seu deslocamento é necessário, será preciso tomar o tempo para que as condições do seu deslocamento sejam satisfatórias. 

Uma pergunta crucial: 

A escala espacial e temporal do planejamento e as estruturas territoriais das cidades são frequentemente antigas e muito diversificadas. Ora, a gestão integrada dos espaços de acordo com o conceito territorial de agricultura urbana implica que os espaços agrícolas e construídos sejam da competência da mesma autoridade pública. É uma condição necessária embora não suficiente. Por exemplo, a cidade de Roma é, apesar dos seus 2 milhões de habitantes, a maior comunidade agrícola da Europa; compreende 800 km2 de espaço agrícola, mas não tem para tanto política agrícola urbana (Fleury, 2001). 

A área urbana, constatação geográfica dos territórios vividos, torna-se gradualmente a base material para formular um projeto coerente de território, porque tem em conta o conjunto das práticas da sociedade sobre o espaço aberto suburbano e a área necessária de extensão urbana. Enquanto esta unidade não for realizada pela fusão das autarquias locais numa entidade mais vasta, a cidade-centro autoriza-se freqüentemente a adiar sem organização suas externalidades negativas sobre sua periferia. Montpellier mesma, o distrito (14 comunas), que considera como reserva fundiária uma larga parte do espaço aberto, continua à procura da localização da fábrica de tratamento dos seus desperdícios. A passagem em comunidade de aglomeração (41 comunas previstas) permitirá melhor tratar tal problema (Fleury, 2001). 

Esta escala, geralmente nova e, por conseguinte, sem avaliação local exaustiva, permite uma ré-exploração local do território a fim de melhor responder a perguntas mal resolvidas pelas políticas públicas atuais. Assim, pode-se pensar nos apoios espaciais da biodiversidade, onde os espaços abandonados retomam um sentido, e nos lugares de inserção de práticas sociais espontâneas, de tipo agricultura urbana e outros (nômades, desperdícios, etc.). 

As cidades têm necessidade de se projetar, a longo prazo, porque a realização das grandes infra-estruturas é longa e implica investimentos consideráveis. Um plano diretor orienta o ordenamento a vinte anos, ainda que as capacidades de previsão sejam limitadas. Este espaço de tempos junta-se de resto ao da agricultura. As cidades-centro e as coletividades periféricas têm um esforço importante a fazer para se reunir num projeto agrícola comum (intercâmbio de projeto). Constata-se, com efeito, que as previsões de crescimento urbano dos anos 1960 eram freqüentemente erradas, porque as hipóteses sobre as quais eram construídas foram invalidadas (Fleury, 2001).

As regras de funcionamento das zonas agrícolas

A estabilização nos documentos de urbanismo 

Os documentos de urbanismo devem ser abertos o suficiente para permitir a instalação da agricultura, em diferentes casos de figuras de ocupação duradoura em meio pouco edificável (zonas inundáveis, inclinações muito fortes) como em meio construído (agricultura fora solo). Devem interessar-se explicitamente a multifuncionalidade do espaço (gestão sustentável de espaço produzido por outra atividade). Traduzem assim a vontade coletiva de implantar a agricultura urbana. 

Na França, a lei de orientação da agricultura de 1999 introduziu a zona agrícola protegida (ZAP), definida em direito como uma obrigação que se impõe aos documentos de urbanismo. As outras atividades não são excluídas, mas a da agricultura tem precedência e prioridade, as novas atividades são a ela subordinadas, em especial o habitat. Outras formas de proteção são favoráveis, de fato, à agricultura, e existem há muito tempo, nomeadamente para proteção aos recursos da água. 

A ocupação de espaços destinados ulteriormente a outros usos, mas disponíveis transitoriamente aumenta de uma outra estratégia. A agricultura pode, com efeito, protege-la dos outros usos menos positivos. Um progresso importante é negociar com os promotores um calendário de urbanização para que os agricultores, independentemente do seu estatuto, disponham de prazo suficiente para reorganizar a sua atividade. O poder político pode impor a estes promotores que organizem a deslocação da agricultura, renovando os investimentos de ordenamento. 

O acolhimento da agricultura urbana: Recursos e colocação no mercado

A água continua quase uma pergunta crucial (exceto nas zonas inundáveis à cobertura freática perene), tanto mais que a agricultura, que a transforma em vapor, consome-a, enquanto que a maior parte das utilizações citadinas degrada-a em águas residuais. A exploração da capa freática - hortaliças é a exploração de um pântano, ou seja de uma zona pantanosa arranjada (Fleury, 2001) - deve ser coordenado à escala da zona agrícola e reconhecida em direito de modo que o ordenamento geral não prive a agricultura da água (ver a evolução no Niayes de Dacar). Mais geralmente, trata-se de inscrever a agricultura como receptor legítimo nos recursos de água locais. 

A facilidade de acesso é muito importante, porque as circulações agrícolas, mesmo limitadas às deslocações de animais de ou carrinhos de mão, fazem-se a velocidades e obstruções muito diferentes da circulação geral. O acesso às zonas agrícolas deve, por conseguinte, estar previsto especificamente, em relação às zonas de habitat. Ao seio mesmo das zonas agrícolas o serviço das influências individuais deve ser pensado igualmente. Paralelamente a segurança das produções deve ser assegurada e, por conseguinte, a sua vigilância, a roupa (produtos, instrumentos) freqüentemente um problema essencial. Sobre a pergunta dos desperdícios (ver o capítulo 5), o uso agrícola deve ser protegido em relação aos riscos da reciclagem. A esta condição, a agricultura torna-se um elemento central da organização dos sistemas de saneamento e, por conseguinte, parceiro e uma componente importante da política de planejamento. 

Por último, as relações entre a agricultura urbana e a agricultura rural devem ser mantidas, porque estas duas agriculturas têm necessidades semelhantes em matéria de enquadramento técnico e investigação agronômica, por exemplo. Estas relações são físicas (circulação dos materiais e os abastecimentos) e imateriais (circulação das informações). 

Um ponto central: a definição da edificação agrícola 

Um agricultor em meio suburbano conserva freqüentemente a prática que adquiriu em meio rural: constrói em função de regras tradicionais a partir do seu direito de cultivar (Fleury, 2001). Como em muitos países, este direito é inscrito no código rural francês. Contudo, em diferentes escalas de tempo – tornar-se cidadão é um processo longo - e demanda tempo e espaço – a urbanização, mesmo rápida, é um processo lento (Fleury, 2001) -, a edificação descontrolada em zona aberta suburbana constitui um processo de auto-destruição do espaço agrícola. 

A manutenção duradoura dos espaços abertos supõe separar estritamente, dentro dos espaços agrícolas, os campos no sentido estrito, rigorosamente não edificável, excluído uma estrutura muito ligeira, e as zonas de construção legítima. Quanto ao fora-solo (estufas ou estábulos), deveria ser da competência da política das zonas de atividade (Fleury, 2001). O fora-solo coloca, além disso, problemas específicos, que retornam aos sistemas técnicos originais e a identificação de sistemas legítimos na agricultura urbana (Fleury, 2001). Encontram-se, de resto, em zonas tropicais, numeroso exemplos de zonas agrícolas especializadas ou artificiais como oásis e arrozais. 

Por último, a implantação fora solo da agricultura na estrutura clássica deveria ser objeto de regulamentações específicas de construção e dar nascimento à formas arquiteturais originais. 

O lugar da paisagem 

A paisagem permanece uma palavra controversa, mas um consenso tende a impor-se atualmente para dar-lhe um sentido de mediação: é a maneira específica que tem um grupo social de ler e de interpretar um espaço organizado por outros grupos sociais utilizando processos técnicos ou ecológicos limpos. Esta escolha conceitual destaca dois componentes da paisagem: um fato objetivo e material - a estruturação do espaço - e um fato cultural - as referências mobilizadas para a sua avaliação. Contudo, existe um outro sentido, resultado de um partido tomado estético, mas, às vezes, simplesmente tão ligado a incertezas semânticas na tradução. O melhor exemplo é, talvez, a tradução de landscape ecology por ecologia da paisagem, enquanto que se trata de ecologia espacial, mas este contra-senso é utilizado largamente por certas ideologias (Fleury, 2001). Numa concepção política, a tentação é forte de se querer limitar a uma ação sobre o espaço, enquanto que o mais importante é, talvez, compreender em função de quais referências a sociedade local avalia um estado do espaço local. 

Neste espírito, os cidadãos não devem fazer avaliações negativas: uma agricultura que utiliza os desperdícios, praticado em parte por estrangeiros na cidade, freqüentemente pobres e localizado em espaços sem uso urbano. Tal representação pode apenas legitimar a vontade de eliminar a agricultura urbana. Pelo contrário, é importante construir imagens positivas, fundadas sobre os efeitos benéficos da agricultura suburbana sobre a qualidade da cidade tanto no plano do ambiente e da paisagem, como da inserção ou da reintegração social (Fleury, 2001). Os cidadãos tomarão melhor consciência que a autonomia alimentar dos recém chegados é uma fiança de paz social.

A construção regulamentar dos projetos ajuda a criar o conceito de projeto agri-urbano 

O projeto agri-urbano, em cursos de elaboração na França (Fleury, 2001) mas de valor mais geral, visa criar uma agricultura duradoura num contexto inóspito e reconsiderar a cidade. Deve traduzir em termos de planificação (organização espacial e programação) a participação da agricultura no desenvolvimento político, econômico e social da cidade. 

A sua elaboração é da competência da aplicação da planificação estratégica e implica diligências participativas, com todos os destinatários do projeto de cidade, incluindo os agricultores urbanos, atores principais do espaço. A síntese destas diligências é objeto de uma carta local da agricultura urbana, que esclarece as tarefas que a cidade confia à agricultura, em troca do seu desenvolvimento sustentável: 

· as perguntas urbanas que podem contribuir para resolver a agricultura, como a autonomia alimentar, co-gestão do ambiente, a melhoria do funcionamento social, o enriquecimento da paisagem urbana; ;( co-gestão: A divisão de autoridade, responsabilidade, e vantagens entre governo e comunidades locais na gestão dos recursos naturais.)

· os termos do compromisso dos agricultores urbanos e as modalidades de avaliação da sua prestação; 

· as formas do reconhecimento da cidade para com a agricultura, que aumentam nomeadamente de ações jurídicas e medidas materiais (financeiros e outros). 

Logo que o poder público espere do espaço cultivado uma produção específica (freqüentemente dita imaterial), esta está pronta para comprometer-se numa definição contratual com os atores desta produção. Ainda que a situação dos países em desenvolvimento não seja favorável aos compromissos financeiros, permite imaginar múltiplas formas de troca jurídica.

Reescrever juntos o código rural e o código do urbanismo os documentos de urbanismo devem registrar a nova forma espacial que é o espaço da agricultura urbana, reconhecendo claramente o seu caráter de estruturação para a cidade. Devem situar-se em relação a externalidades agrícolas: compartilhar os pontos positivos, reduzir os negativos. 

Na maior parte dos países, um estatuto específico, escrito ou não, freqüentemente ancorado no direito usual, define o direito específico do agricultor e os seus relatórios do solo e a sociedade (Fleury, 2001). O estatuto do agricultor urbano deve ter em conta outro contexto: outros relatórios do solo, diversidade social, multiatividade, etc.. É, por conseguinte, indispensável redigir um código de agricultura urbana. 

A pergunta fundiária continua quase central dado que não se põe da mesma maneira em meio rural e em meio urbano. Na cidade, as relações entre agricultores e proprietários são perturbadas pelo valor fundiário e pela preocupação do proprietário de não compartilhar o seu direito à renda fundiária. O estatuto precário do agricultor urbano é a conseqüência. É por isso que a desconexão entre uso agrícola e valor fundiário é importante; consiste nomeadamente em não solidarizar o preço de acesso à terra e o preço da área fundiária urbana e definir regras de troca deste direito de uso específico que é o direito a cultivar. Institui nomeadamente a obrigação de tornar a terra, para permitir outra instalação. A organização socioeconômica agrícola pode então sobreviver a sua deslocação física.

A agricultura e o projeto urbano 

A agricultura urbana pode responder aos desafios urbanos na condição que ela seja inserida claramente no projeto urbano, ou seja, o urbanismo e o planejamento. A sua continuidade obriga os urbanistas a reverem as suas concepções tradicionais: a agricultura não é mais o estado anterior, mas um componente da cidade. Deve contar no debate sobre o ordenamento global e a reflexão sobre a forma da cidade, sobre a gestão dos imperativos ambientais e sobre a coexistência dos grupos sociais. Esta agricultura para perpetuar-se deve ser remuneradora, no mercado dos gêneros, mas também sob outras formas. Deve ser melhor organizada para responder às necessidades da sociedade, em termos de abastecimento alimentar, de inserção social, etc. é o que lhe confere o direito a um espaço garantido. 

A agricultura urbana exige também agrônomos que concebam novos sistemas de cultura e de criação adaptados a um contexto suburbano vinculativo, onde as dificuldades são múltiplas: fazer aceitar pelos cidadãos externalidades negativas da agricultura (é necessário dar conta da aplicação de um sistema técnico); introduzir um termo ao exercício da agricultura (o investimento e a gestão da fertilidade devem ser revistos em relação às referências rurais); organizar especificamente o sistema de produção em função dos fatores de produção ou as escolhas de produção. 

Conclusão 

A agricultura não tinha o seu lugar na cidade, onde era considerada como marginal e provisória. Então certos componentes sociais procuram permanentemente manta-la ou reintroduzi-la, outros tentam elimina-la, às vezes de boa fé (em nome da modernidade da cidade, entre outros), freqüentemente, em nome dos interesses particulares (com cobrança de rendas etc.). 

Para introduzir a sociedade como um todo e a sua diversidade na definição das orientações da política da cidade, é necessário substituir o planejamento estratégico pelos métodos habituais de planejamento. O planejamento estratégico deve favorecer a nova redação de certas partes do código de urbanismo face a práticas sociais reconhecidas como legítimos e refundir assim o direito à cidade. 

As cidades deveriam então aparecer como mais habitáveis e, por conseguinte, mais duradouras. Mais habitável, porque uma fração da sua população encontrar-se-á legitimada na sua presença e que a agricultura permite introduzir, à boa conta, a natureza na cidade. Mais sustentável, porque a equidade permanece no fundamento mais certo da paz social, estabelecida sobre o reconhecimento recíproco da legitimidade dos grupos constitutivos da sociedade urbana. 

A agricultura urbana não pode mais gerir unicamente a sua evolução, deve comprometer-se a responder às esperas urbanas. O princípio de reciprocidade deve ser aplicável: a partir do momento em que a cidade assegura-lhe a durabilidade, deve obrigar-se a aceitar a negociação com os outros atores.

CONCLUSÃO: 

A agricultura urbana tem necessidade para a sua evolução de agrupamento de vários sectores científicos;urbanismo, agronomia, horticultura, arquitetura...... etc. Os projetos deveria ser executados num espírito de desenvolvimento comunitário. No caso de conhecimento sobre o assunto o de algum projeto de execução estes não deveria tornar-se instrumentos para competição entre os seus diferentes atores. Deveria sim, fortalecer o trabalho, as experiências e o conhecimento na defesa da agricultura urbana.

A agricultura urbana com todas dificuldades representa de acordo na minha concepção é uma alternativa sustentável para vários problemas ambientais do meio urbano. Construída sobre os princípios de uma sociedade sustentável que poderia englobar um processo de transformação das cidades e assim criar um ambiente de respeito propício aos todos os seres vivos e recursos que a cidade engloba. 

É tempo para a grande mudança a qual temos: cidades à altura das necessidades de todos os cidadãos dos sistemas de recuperações dos desperdícios ecológicos e reutilizando os recursos recuperáveis. Cidadãos/as conscientes que apóiam os projetos alternativos. Comunidades que constroem juntos a equidade e a segurança alimentar. 

Tenho a agradecer todos os que iluminaram o meu caminho na realização deste projeto particularmente os gentes de Terrazul e de Alternatives.

Em cada um existe uma grande força. Mais a maior revolução deve começar por cada um......
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